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À Mariana, Fátima e Lobinha, pelo in-
centivo sem fim, pela compreensão das 
ausências, pelo apoio imensurável e pelo 
amor compartilhado.

 





[...] vocês acreditam que os proces-
sos educativos passam pelo conjunto 
de experiências, de vivências que o ser 
humano tem ao longo de sua vida. E a 
experiência  que nos marca a todos, é a 
experiência do trabalho, da produção, o 
ato produtivo que nos produz como pes-
soas. [...] A cultura da roça, do milho, é 
mais do que cultura. É cultivo do ser hu-
mano. É o processo em que ele se consti-
tui como sujeito cultural. Por isso, vocês 
não separam produção de educação, não 
separam produção de escolas. 

Arroyo (1999, p. 26)
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PREFÁCIO

Procuro ressaltar que a ciência, em virtu-
de de seu próprio método e de seus con-
ceitos, projetou e promoveu um universo 
em que a dominação da natureza se man-
tém ligada à dominação do homem – uma 
ligação que tende a afetar de modo impla-
cável esse universo como um todo. Cien-
tificamente compreendida e dominada, a 
natureza reaparece no aparato técnico de 
produção e destruição, o qual mantém e 
melhora a vida dos indivíduos ao mesmo 
tempo em que submete ao senhorio des-
se aparato. Dessa forma, a hierarquia ra-
cional se funde com a social. Se é assim, 
portanto, uma direção do progresso que 
pudesse desfazer esse vínculo fatídico 
teria também de influenciar a estrutura 
da própria ciência – o projeto científico. 
Sem perder seu caráter racional, suas hi-
póteses teriam de se desenvolver em um 
contexto de experiências essencialmente 
distinto (isto é, no contexto de um mundo 
liberto); consequentemente, a ciência le-
varia a conceitos essencialmente diversos 
da natureza e constataria fatos essencial-
mente diferentes (HABERMAS, 2014, p. 
82, grifos nosso e do autor).

As políticas públicas geralmente expressam a 
ação do Estado, mediando os interesses e as reivindi-
cações de atores sociais e/ou econômicos e requerendo 
dos agentes públicos a capacidade de aplicação dos 
princípios fundamentais: a transparência, o acesso e a 
participação dos chamados beneficiários, no ciclo que 
compõe a política pública: agenda, formulação, imple-
mentação e avaliação.



Em que pese haver uma maior participação ati-
va da sociedade nas agendas públicas, quando o as-
sunto é a garantia de direitos sociais, nem sempre a 
formulação e a implementação de das políticas públi-
cas consideram os interesses e as reais necessidades 
dos beneficiários, sendo a avaliação um importante 
mecanismo de acompanhamento, de regulação, de re-
visão e de replanejamento, o que raramente ocorre na 
realidade brasileira.

	Isso ocorre, entre outros motivos, devido aos as-
pectos da força ideológica predominante e hegemônica 
que, no geral, interfere, limita e manipula a implemen-
tação das políticas públicas às induções, interesses e 
preceitos neoliberais, minimizando o papel do Estado 
quanto às garantias dos direitos essenciais e garanti-
dos constitucionalmente, como a educação.

Não obstante a predominância político-ideológi-
co das forças dominantes, a partir das últimas três dé-
cadas do século XX, desencadeou-se um forte debate 
em torno das políticas sociais. Nesse particular, desta-
cam-se os movimentos e instituições de classes que se 
organizaram e se fortaleceram em suas conjunturas, 
razão pela qual grande parte das políticas sociais em 
execução hoje, pelo Estado, representam o resultado 
da relação divergente, convergente e paradoxal do de-
senvolvimento de forças produtivas e sociais.

O Estado não é um árbitro neutro, nem um juiz 
do bem-estar dos cidadãos. Nem é um instrumento, 
uma ferramenta nas mãos das classes dominantes, 
para realizar seus interesses. O Estado é uma relação 
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social. Neste sentido, o Estado é um campo de batalha, 
onde as diferentes frações da burguesia e certos inte-
resses do grupo no poder se defrontam e se conciliam 
com certos interesses das classes dominadas (FALEI-
ROS, 1987, p. 45).

	É nesse contexto que deparamo-nos como a 
obra “Ligando campos: Estado, avaliação e Educação 
Profissional do campo”, visando avaliar o Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego no 
Campo (PRONATEC Campo) numa perspectiva meto-
dológica diferenciada, isto é, com foco em critérios, in-
teresses e resultados sociais. 

Como não poderia ser diferente para os fins a 
que se propôs, a obra apresenta debate crítico sobre 
Estado, Avaliação de Políticas Públicas, Educação Pro-
fissional e Educação do Campo, expondo o desenvolvi-
mento e a construção de modelo inovador de avaliação 
de políticas públicas. Ora, se a avaliação de políticas 
públicas na perspectiva qualitativa é tema relativa-
mente recente nos estudos e pesquisas no Brasil, a 
abordagem metodológica pelo viés social apresenta-se 
como problematizadora, inédita e instigante, ainda que 
incipiente no que diz respeito à possibilidade de apro-
fundamento e densidade teórico-conceitual e metodo-
lógica, como já mencionamos anteriormente.

A obra resulta de pesquisa desenvolvida no âm-
bito do Programa de Pós-graduação em Educação Pro-
fissional do Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
– PPGEP/IFRN, sendo uma proposta acadêmico-cientí-
fica que, associada aos objetivos acadêmicos do referi-
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do Programa, busca, esforça-se e ensaia a tentativa de 
pensar, discutir, compreender e analisar a avaliação 
de políticas públicas como pesquisa científica e para 
além dos padrões e objetivos meramente técnicos e 
quantitativos, como geralmente é concebida no escopo 
das políticas públicas no Brasil. Parece ser um esforço 
do autor, para apresentar concepções e conceitos es-
sencialmente diversos da natureza, na busca por cons-
tatar fatos essencialmente diferentes, como explicita 
Habermas (2014).

Esperamos que ao final, o resultado da leitura 
seja socialmente satisfatório.					   
	

Professor Márcio Adriano de Azevedo
Programa de Pós-graduação em Educação Profisisonal/IFRN

REFERÊNCIAS:

FALEIROS, Vicente de Paula. A política social no Es-
tado capitalista: as funções da previdência e da assis-
tência sociais. 5. ed. São Paulo: Cortez, 1987.
HABERMAS, J. Técnica e ciência como “ideologia”. 
Trad. Felipe Gonçalves Silva. São Paulo; UNESP, 2014. 
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1

INTRODUÇÃO

O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (Pronatec), da sua criação em 2011 até mea-
dos de 20151, causou uma grande efervescência na 
Educação Profissional no Brasil, sendo, nesse período, 
o principal Programa de Governo para esse tipo de Edu-
cação, considerando o volumoso aporte de recursos e a 
massiva quantidade de matrículas previstas.

O Pronatec apresenta como objetivos a amplia-
ção da oferta de cursos de Educação Profissional a 
partir da expansão das redes de Educação Profissional 
e Tecnológica, do aumento da oferta de cursos técnicos 
na modalidade Educação à Distância e da ampliação 
do acesso gratuito à Educação Profissional, tanto na 

1	  Quando o governo iniciou uma série de cortes de verbas para 
educação, dentro de um pacote geral de austeridade para enfrentar a cri-
se financeira, processo esse que culminou no golpe empresarial-midiático 
o qual afastou, em 2016, a presidenta eleita do cargo.
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esfera pública quanto privada, sendo uma oferta finan-
ciada pelo Estado.

O foco deste Programa se concentrou na capaci-
tação profissional, com vistas a melhorar as possibili-
dades de obtenção de emprego por parte da população 
brasileira, em especial à juventude. Esse era o discur-
so do Pronatec.

À população do campo, foi ofertado um outro 
tipo de Pronatec, dada as especificidades do contexto 
do território do campo e das demandas dos movimen-
tos sociais que historicamente apresentam uma pauta 
e disputam um modelo de Educação do Campo e de 
Campo para o desenvolvimento do país.

Esse Pronatec específico para o campo, o Pro-
natec Campo, apresentou objetivos distintos ao seu 
Programa originário, no qual, nos termos da legislação 
que o prevê, o associa ao desenvolvimento sustentável 
do campo, à agricultura familiar, à agroecologia e à 
segurança alimentar.

Contudo, este território é também marcado por 
contradições nesse ciclo político de um governo popu-
lar. Nesse sentido, apesar de muitos avanços rumo às 
demandas históricas desses povos quanto à Educação 
do Campo, desde a criação do Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária (Pronera), até a institui-
ção das Diretrizes Operacionais para a Educação Bá-
sica nas Escolas do Campo, no período de instituição 
do programa, as políticas de governo estiveram em boa 
medida voltadas para o Agronegócio, que é responsá-
vel por parte da expulsão do homem do campo para as 
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cidades, bem como foi um período de fechamento em 
massa das Escolas do Campo.

Esse modelo de Pronatec, que no texto normati-
vo apresenta objetivos que se aproximam das deman-
das dos movimentos sociais, despertou nossa curio-
sidade epistemológica para investigá-lo no sentido de 
entendermos quais suas possibilidades, uma vez que, 
apesar de seus objetivos serem distintos, o formato da 
política é o mesmo.

Nesse sentido, resolvemos a partir da pergunta: 
que resultados sociais são possíveis para um programa 
de Educação Profissional em massa, no Campo? Pes-
quisar o Pronatec Campo na sua dimensão da Qualida-
de Social e a partir do subcampo do conhecimento da 
Avaliação de Políticas Públicas, de forma participativa, 
foi o caminho escolhido para responder essa questão.

O debate sobre a avaliação tem sido um tema 
pertinente nas discussões atuais, sobretudo a par-
tir dos anos de 1990, quando as contrarreformas de 
cunho regulatório, de base neoliberal, passaram a 
pautar a agenda política em áreas importantes como 
a educação. No recorte histórico da chamada hegemo-
nia do pensamento neoliberal, o discurso da racionali-
dade do gasto público tornou-se predominantemente 
ideológico, chegando à população com a premissa de 
que é necessário ampliar a racionalidade das políticas 
(COHEN; FRANCO, 1999), comprometendo, algumas 
vezes, a preocupação com os aspectos qualitativos, 
enquanto o enfoque em nossa pesquisa abordará a 
avaliação voltada aos resultados sociais.
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A avaliação de políticas públicas se torna, nessa 
perspectiva, instrumento do processo de racionaliza-
ção, ainda que não se descarte sua importância dian-
te dos recursos disponíveis ao planejamento governa-
mental. Entretanto, é importante destacar que a ela 
nem sempre serviu a esses fins e que não necessa-
riamente deve ter esta perspectiva. Dessa forma, nos 
propomos nessa pesquisa a realizar uma avaliação 
sobre outros termos e fundamentos, visando outros 
fins, resgatando objetivos que essas tinham em ou-
tros períodos, porém, com as necessidades e determi-
nações de nosso tempo histórico, acrescidas de uma 
perspectiva de metodologia científica.

Nesse sentido, aproximamos a avaliação de po-
líticas públicas às discussões sobre qualidade social 
da educação, que entendemos que vai além dos fa-
tores de sucesso do pensamento hegemônico liberal, 
vinculados a notas em testes de larga escala; à com-
petitividade e à aquisição de equipamentos e insumos 
para as escolas e para as aulas. Pensamos em uma 
educação a qual, ao ir além, se preocupa com fato-
res extra e intraescolares (SILVA, 2009; DOURADO; 
OLIVEIRA, 2009), se preocupa com a permanência do 
aluno na escola, enxerga naqueles fatores condicio-
nantes um melhor processo de aprendizagem, e que 
também se preocupa com a correção de questões so-
ciais e a distribuição social dos bens culturais.

Diante do nosso enfoque e objetivo, desenvol-
vemos ao longo do trabalho uma sistematização do 
que para nós seria um processo de avaliação que pro-
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cura demonstrar resultados sociais de uma política 
pública direcionada para a educação profissional dos 
trabalhadores do campo. Nesse processo, através de 
uma pesquisa de campo realizada junto aos sujeitos 
envolvidos no Pronatec Campo, no locus escolhido, 
esses resultados sociais poderão ser avaliados.

Escolhemos nosso locus da pesquisa de campo a 
Escola Agrícola de Jundiaí (EAJ) da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte (UFRN), por ter sido a 
maior ofertante de cursos no Rio Grande do Norte, na 
condição de instituição pública. Todavia, a pesquisa foi 
impossibilitada nesta Instituição pelo não repasse do 
contato dos supervisores das turmas por parte desta.

Diante desse impedimento, decidimos por rea-
lizar a pesquisa avaliativa no Campus Canguaretama 
do IFRN, tanto pelo fato do IFRN ser outro ofertante 
de cursos na esfera pública, quanto por sua inserção 
junto aos povos do campo2, aos movimentos sociais 
do campo, tendo um assentamento do Movimento dos 
Sem Terra em sua vizinhança e sendo seus sujeitos 
os primeiros alunos do Campus. Essa inserção pode 
ser exemplificada ao apresentar em sua estrutura um 
curso de Licenciatura em Educação do Campo – sen-
do parte do Pronacampo, Programa no qual o Pro-
natec Campo está incluso – e contar também com o 
Observatório da Diversidade, formando assim, um 

2	  Utilizamos a expressão “povos do campo” com base na denomi-
nação dada por esse grupo a si mesmo no documento Por uma Educação 
Básica do Campo (KOLLING; NERY; MOLINA, 1999), compreendendo que o 
conceito de “povos” não condiz com as categorias do materialismo-histórico 
e dialético que é adotado neste trabalho.
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ethos institucional de vinculação com os movimentos 
sociais contra-hegemônicos do campo.

Nossa abordagem de explicação da realidade en-
contrada na pesquisa aproxima-se do materialismo-his-
tórico e dialético (MARX, 2008), que compreende a in-
vestigação científica enquanto um caminho que parte 
da análise do concreto, da realidade dada, enquanto fe-
nômeno, representação caótica de um todo, até chegar 
em determinações mais simples, conceitos mais abs-
tratos, retornando a análise, então, ao ponto da par-
tida, que será agora uma totalidade, concreta e rica de 
determinações. Indo da aparência à essência do objeto 
pesquisado.

Para se chegar a essa unidade de múltiplos, essa 
totalidade concreta, para esse movimento entre o fenô-
meno e sua essencialidade é necessário encontrar me-
diações que relacionem esses momentos do objeto estu-
dado (LUKÁCS, 2003). Esse movimento é realizado pela 
ação dialética entre o sujeito e o objeto no processo his-
tórico, a partir das contradições. Portanto, conforme a 
leitura de Lukács (2003), as categorias mediação, tota-
lidade e contradição  são categorias fundamentais para 
a leitura da realidade a partir do materialismo-histórico 
e dialético. A centralidade da relação dialética entre su-
jeito e objeto no processo histórico considera que as for-
mações sociais são historicamente determinadas e su-
peráveis diante das suas contradições internas (DEMO, 
2012), bem como realiza sua análise em níveis de tota-
lização, por não enxergar as formações sociais de forma 
atomizadas. Faz-se necessário, então, para uma análise 
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coerente com a metodologia de avaliação de resultados 
sociais, uma discussão tanto do Programa, em que a 
política – PRONATEC Campo – objeto de estudo está in-
serida, como do contexto histórico e social em que está 
imersa, mostrando as contradições ali existentes.

A presente abordagem explicativa e metodoló-
gica foi escolhida também diante da sua sensibilida-
de para com as questões sociais (DEMO, 2012) e sua 
perspectiva que permite mostrar os antagonismos 
das classes sociais, por buscar analisar não apenas 
os fenômenos, mas, as estruturas que os produzem, 
demonstrando, assim, grande potencial desalienador 
(FRIGOTTO, 2016).

Nesse sentido, é importante destacar que a 
transformação da realidade social é o problema central 
do materialismo-histórico e dialético (LUKÁCS, 2003), 
portanto, nossa pesquisa apresenta uma leitura da 
realidade, mas com vistas à transformação dessa pelos 
agentes sociais envolvidos.

Para esse processo, as técnicas e instrumentos 
de pesquisa podem ser as mais variadas, mesmo sob 
essa perspectiva metodológica. Conforme explica Pau-
lo Netto (2011), o próprio Marx recorreu ao uso das 
mais variadas técnicas de pesquisa, inclusive ques-
tionários. Todas estas são meios, segundo o autor, de 
apoderar-se da matéria, e é preciso conhecer e domi-
nar a utilização de todo este acervo de instrumentos 
desenvolvidos até hoje.

Para construirmos as análises das determina-
ções mais próximas dos processos sociais pesquisados, 
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após a sua contextualização e análise estrutural, urge 
então realizarmos a “[...]mediação entre os marcos teó-
ricos-metodológicos e a realidade empírica” (MINAYO, 
1992, p. 189), na qual os procedimentos metodológicos 
como instrumentos de trabalho de campo tiveram pa-
pel essencial.

A primeira questão a ser posta, segundo Ferrei-
ra (2014) é: qual será a técnica mais adequada ao nos-
so objeto de estudo?

Nesse sentido, duas balizas foram essenciais 
para a tomada de decisão das técnicas utilizadas nesse 
estudo, sendo a primeira delas os objetivos da pesquisa 
avaliativa, em que nos propomos a realizar uma ava-
liação participativa de resultados sociais, perseguindo 
o resgate proposto por Afonso (2012) para processos 
de avaliação democráticos, que tem como base a siste-
matização em recente trabalho (SANTOS; AZEVEDO; 
MARCELINO, 2017) de uma avaliação participante.

A outra baliza foi efetivamente os sujeitos da po-
lítica que são nossos objetos de estudo, uma vez que 
toda sua movimentação social tem como premissa o 
seu reconhecimento enquanto sujeitos com voz, histó-
ria, cultura e lutas.

Portanto, o caminho encontrado para equacio-
nar essas duas balizas e, consequentemente, atingir 
os objetivos da pesquisa - compreendendo é claro, as 
limitações de todos os instrumentos da pesquisa qua-
litativa, bem como que o conhecimento é sempre um 
processo de aproximação – foi o de utilizar o grupo 
focal para realizarmos uma avaliação participativa e 
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democrática, dando voz aos sujeitos- beneficiários na 
pesquisa avaliativa, mas também utilizando o proces-
so de pesquisa como um momento de aprendizado 
tanto para nós pesquisadores, quanto para os sujei-
tos envolvidos.

Para a realização do grupo focal tivemos como 
base as obras de Minayo (1992), Borges e Dos Santos 
(2005) e Manzini (2014). O grupo focal se fundamenta 
na capacidade social de formar opiniões e atitudes na 
interação com outros indivíduos (MINAYO, 1992).

Borges e Dos Santos (2005) apresentam o grupo 
focal como uma técnica que vem sendo utilizada desde 
os anos 1980 na implementação e avaliação de progra-
mas sociais, o que nos chama mais atenção ainda para 
sua utilização em pesquisas avaliativas. Os referidos 
autores ainda ressaltam a importância dessa técnica 
diante dos desafios das ciências sociais de objetivação 
e influência do pesquisador no processo de interação 
com seu objeto de pesquisa, ao considerar que o gru-
po focal diminui o peso e influência que o pesquisa-
dor tem em outros instrumentos como a entrevista por 
exemplo, uma vez que a interação entre o pesquisador 
e os sujeitos é diluída na interação entre os participan-
tes, ocupando aquele um papel de mediador.

Ainda sobre a justificativa da escolha pelo grupo 
focal, em direção a construção de um processo de ava-
liação democrático e que caminha para as demandas 
sociais dos grupos pesquisados, é importante ressaltar 
que, ao analisarmos previamente o Pronatec, identifi-
camos que os sujeitos geralmente não têm espaço na 
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representação estudantil da Instituição locus da pes-
quisa, dessa forma, o grupo focal nessa proposta de 
avaliação:

[…]pode contribuir para dar vez e voz a 
grupos que tradicionalmente não são ou-
vidos (quando não silenciados), ou quan-
do o são, sua escuta é feita sob a ótica 
do outro que não compartilha de suas 
questões e questionamentos. (BORGES; 
DOS SANTOS, 2005 p. 79)

Porém, apesar das vantagens, como já mencio-
namos aqui, temos a compreensão das limitações de 
tal instrumento, pois alguns sujeitos podem se sentir 
constrangidos ou temer realizar alguma crítica acen-
tuada frente a pessoas que são gestores ou professo-
res do Programa, sob o receio de não participarem em 
outras edições, ou realizarem elogios na perspectiva de 
participarem em uma reedição desta política, ou qual-
quer outro interesse, constrangimento, ou dominância 
da fala por outro sujeito.

Sob esse risco, Minayo (1992), apresenta-nos a 
ideia de que nenhum grupo falará totalmente sua rea-
lidade social, haverá sempre um controle das impres-
sões e uma guarda da região interior.

Diante de tais limitações e perspectivas, pensa-
mos em um instrumento complementar para ampliar-
mos nossos passos na caminhada do conhecimento 
da essencialidade do objeto, escolhendo a entrevista 
semi-estruturada, nos termos de Minayo (1992) e Fer-
reira (2014).
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É importante, antes de discorrermos sobre essa 
técnica e detalharmos como se deu o processo de co-
leta dos dados, informar que a escolha inicial fora 
da observação participante somada ao grupo focal e 
coleta de dados na Escola Agrícola de Jundiaí, sendo 
a escolha desta Instituição justificada pelo fato dela 
ser a maior ofertante no Rio Grande do Norte de vagas 
para o Pronatec Campo.

Todavia, a pesquisa foi impossibilitada nesta 
Instituição pelo não repasse do contato dos super-
visores das turmas por parte desta, bem como, ao 
mudarmos o locus da pesquisa para o IFRN campus 
Canguaretama, não havia mais oferta de turmas do 
Pronatec Campo neste, tornando inviável a opção da 
observação participante.

Sobre a entrevista, esta se trata de um encon-
tro privado com um estranho; sujeita a regras de con-
fidencialidade; localizado no tempo e no espaço; for-
malizado; que identifica claramente os papéis sociais 
dos intervenientes (FERREIRA, 2014).

A forma semi-estruturada foi escolhida na 
perspectiva de permitir emergir dos sujeitos as ques-
tões que a eles mais importam, bem como ampliar 
o universo de informações, dadas as possibilidades 
deixadas por esta. Nesse sentido, ela pode somar-se à 
perspectiva do grupo focal de dar voz a grupos sociais 
que a exigem diante das suas condições histórico-so-
ciais.

Entendemos que, as características de uma en-
trevista, ao determinar os espaços de entrevistado e 
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entrevistador, geram posições assimétricas, que por 
sua vez, como ressalta Ferreira (2014) pode ser redo-
brada pela eventual dissimetria social entre entrevis-
tador e entrevistado.

Tratamos, então, de ter um cuidado com nos-
sas práticas na entrevista, no sentido de evitar a am-
pliação dessa assimetria, atentando para nos colocar 
dialógica e reciprocamente face ao ponto de vista do 
entrevistado (FERREIRA, 2014).

Apresentamos, nesse sentido, uma preocupa-
ção latente em Bourdieu (2004), que é a de ouvir as 
demandas e respostas de pessoas que falam, e não 
que são faladas. Para que estes sujeitos respondam 
a problemas produzidos e demandados por estes, 
sob o perigo de, ao falar em nome destas pessoas, 
“[...]no grande jogo da mistificação democrática, até 
a dar oportunidade para que respondam a proble-
mas que não seriam capazes de produzir. E se faz, 
então, que produzam falsas respostas” (BOURDIEU, 
2004, p. 84).

Nesse processo, a entrevista nos serviu não 
apenas como instância de validação face aos pro-
blemas de interação do grupo focal, ela foi de suma 
importância também para levantarmos as questões 
que instigariam e abririam os debates no grupo, bem 
como nos ajudou na trilha para as informações docu-
mentais, onde os entrevistados nos aclararam muitos 
dados e informações que não estavam suficientemen-
te entendíveis nos instrumentos encontrados, como 
por exemplo, as turmas e os períodos do programa 
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em questão pesquisados no Sistema Acadêmico da 
Instituição.

Outro papel complementar assumido pela entre-
vista foi o de possibilitar ouvirmos pontos de vistas e 
informações de pessoas que não poderiam comparecer 
ao grupo focal, mas que foram de grande importância 
na implementação do programa, e levarmos essas in-
formações para a partilha inicial dos dados realizada 
no grupo focal.

Escolhidos e justificados os instrumentos, deci-
dimos então qual seria a mostra qualitativa ideal. Nesse 
momento, aderimos à ideia de Minayo (1992), que en-
tende essa mostra ideal como aquela que reflete a tota-
lidade das múltiplas dimensões do objeto de estudo.

Convidamos então para participar do grupo fo-
cal: a gestora local do programa; 4 (quatro) sujeitos-
-beneficiários alunos, abarcando todos os cursos do 
Pronatec Campo; e 2 (dois) professores, sendo convi-
dados aqueles que tinham trabalhado com a maior in-
tersecção de turmas.

Quanto às entrevistas, convidamos a gestora lo-
cal do programa; 3 (três) sujeitos-beneficiários alunos 
(sendo dois destes distintos daqueles convidados para o 
grupo); 1 (uma) professora e 2 (dois) gestores regionais 
do Programa vinculados ao Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA) no período de sua implementação.

As entrevistas foram realizadas nos locais de tra-
balho da maioria dos sujeitos entrevistados, com exce-
ção dos alunos que foram entrevistados no Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais do Município de Montanhas, 
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Sendo essa entrevista dos alunos se convertida em um 
grupo focal diante do interesse por parte dos sujeitos 
de realizar a entrevista de maneira coletiva e interativa.

O grupo focal de avaliação do Programa foi reali-
zado no campus Canguaretama do IFRN, local onde os 
participantes desenvolveram as atividades do progra-
ma. Sendo realizada em sala confortável, climatizada 
e com projeção para a partilha de alguns dados tan-
to para enriquecer o processo de informação, quanto 
para instigar os debates.

Durante o grupo, a nossa mediação observou 
os já mencionados apontamentos de Minayo (1992) e 
Manzini (2014) para instigar, manter o diálogo e o foco 
na temática proposta.

É importante retomar também que nossa postu-
ra de mediação seguiu a sistematização, por nós pro-
posta (SANTOS; AZEVEDO; MARCELINO, 2017), de 
uma avaliação participativa em seus passos e postu-
ras, quais sejam:

a.	 envolver os sujeitos-beneficiários no ciclo da 
política, a partir dos critérios de escolha da 
nossa mostra;

b.	 divulgar a informação, quando ao início 
apresentamos os dados e informações por 
nós coletados previamente sobre o Programa 
naquela Instituição;

c.	 contextualização, com uma fala inicial sobre 
a seção anteriormente produzido, porém com 
os cuidados para limitar nossa influência sob 



29

LIGANDO CAMPOS: ESTADO, AVALIAÇÃO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DO CAMPO

os termos do debate;
d.	 construção coletiva dos indicadores e ins-

trumentos, a partir das perguntas do roteiro 
guia do grupo focal, que solicita inicialmente 
esse apontamento dos indicadores por parte 
dos sujeitos;

e.	 produção democrática dos relatórios, pas-
so esse realizado numa tentativa de solici-
tar destes uma síntese da discussão, porém 
bastante limitado diante do nosso formato de 
pesquisa, pois este livro advém de uma dis-
sertação de mestrado, que está vinculada a 
uma produção individual.

Para além dos passos para uma avaliação parti-
cipativa, é relevante ressaltar nossa preocupação com 
as posturas para tal avaliação anunciadas pelo trabalho 
supracitado, sendo estas: um esforço dialógico, focando 
a dimensão humana dos sujeitos e as possibilidades de 
aprendizagem social para todos os envolvidos no pro-
cesso; o envolvimento dos atores e respeito à diversida-
de, pois somente com este conseguiremos efetivamente 
obter uma avaliação participativa. Por fim, entender que 
a avaliação não é um processo neutro e, nesse sentido, 
compreendermos que irão imergir os valores, deman-
das, concepções e orientações políticas destes sujeitos.

Apresentadas as escolhas metodológicas e pro-
cedimentais, apresentamos a estrutura textual da obra 
que se desenvolve em mais três seções, sendo a segun-
da de discussão de Teoria de Estado, onde situamos o 



Pronatec, que é base para a política ora avaliada, no 
plano das políticas públicas de Educação Profissional 
dentro do Estado, indo das justificativas da existência 
e manutenção do Estado Burguês até a teoria do Esta-
do Ampliado em Gramsci (1980).

Na terceira seção, tratamos do debate específico 
sobre avaliação de políticas públicas, sistematizando 
nossa proposta de avaliação de resultado social, en-
quanto na quarta analisamos o contexto e a estrutura 
do Campo e da Educação do Campo no Brasil, situan-
do o Pronatec Campo nesse cenário de conflitos e con-
tradições. Logo em seguida, apresentamos a análise 
dos dados coletados em campo conforme as categorias 
teóricas analisadas ao longo do trabalho, mostrando a 
avaliação participativa de resultados sociais do Prona-
tec Campo no Campus Canguaretama.

Após a aproximação com os fatos sociais, com o 
campo empírico, e analisados estes, realizamos a ex-
posição crítica do conhecimento com a reconstrução 
do real, como uma totalidade rica de determinações e 
relações diversas, por meio da reprodução ideal e da 
exposição crítica desse próprio real, concreto, na des-
crição do movimento real (MARX, 2008), configurando 
o momento de apresentarmos a síntese de nossa pes-
quisa avaliativa.

Esperamos, em nossas considerações finais, 
abrir caminhos para novas contradições, enxergan-
do a nossa síntese não apenas como o final de uma 
pesquisa ou um ciclo, mas como abertura para a 
análise e superação das novas contradições geradas 
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com esta. Esperamos também contribuir com uma 
proposta de avaliação de políticas públicas que tenha 
valor popular e democrático, que vise aproximar os 
sujeitos-beneficiários da política às demais fases do 
ciclo desta, munindo estes de elementos suficientes 
para solicitar ao poder público as devidas mudanças 
e aperfeiçoamentos das políticas públicas e que res-
pondam às suas demandas históricas; uma proposta 
que os possibilite construir com suas mãos esses da-
dos e elementos. Em suma, uma proposta ousada-
mente emancipatória.
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2

O PROGRAMA NACIONAL 
DE ACESSO AO ENSINO 
TÉCNICO E EMPREGO 

E A QUALIFICAÇÃO DOS 
TRABALHADORES NOS 

ANOS 2000: UMA QUESTÃO 
DE ESTADO

Na presente seção realizamos uma discussão sobre 
Estado e Políticas Públicas em Educação para chegar-
mos até a análise do PRONATEC. Para essa análise, 
trazemos aspectos do que a literatura da área deno-
mina de avaliação política, notadamente no estudo de 
Figueiredo e Figueiredo (1986).

Por se tratar de um trabalho de avaliação de 
políticas públicas, é imprescindível, conforme Cotta 
(1998), para uma adequada avaliação, orientar a lei-
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tura de uma intervenção estatal por meio dos seus di-
versos níveis de política, quais sejam: plano, programa, 
projeto e ação de acordo com a observação contextual 
da política em análise. Sendo assim, antes de analisar o 
Pronatec Campo, é necessário estudarmos o Programa 
do qual faz parte e como esse se insere no Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) no período de vigência deste e na 
Política de Educação Profissional do Brasil. Ressalta-
mos ainda a necessidade de uma compreensão e estudo 
da Teoria do Estado para tratarmos a avaliação de polí-
ticas públicas como pesquisa científica (SOUZA, 2017).

Dessa forma, apresentamos a seguinte estrutura 
para essa seção: Do Contrato Social ao Estado Amplia-
do – onde realizamos um apanhado histórico das con-
cepções de Estado até aquela por nós assumida, qual 
seja a do Estado Ampliado em Gramsci (1980); Estado-
-Avaliador (AFONSO, 2009; 2011), Organismos Inter-
nacionais e Educação, no qual aproximamos a leitura 
de Estado e políticas sociais ao momento conjuntural 
da reestruturação produtiva, do avanço neoliberal e 
suas ações na educação no Brasil; O PRONATEC e a 
qualificação profissional nos anos 2000: uma estreita 
relação com a formação estreita – onde analisamos a 
discussão sobre qualificação profissional e formação 
humana que perpassa o período da reestruturação 
produtiva, avaliando o PRONATEC politicamente.
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2.1 ESTADO – DO CONTRATO SOCIAL 
AO ESTADO AMPLIADO

O Estado, na perspectiva do materialismo-his-
tórico e dialético, é considerado também uma constru-
ção social histórica e determinada, consequentemente 
superável. Na presente obra, adotamos os conceitos e 
categorias advindas da Teoria do Estado Ampliado de 
Antônio Gramsci (1891-1937). Essa escolha se justifi-
ca pela aproximação desse conceito com nosso objeto 
de estudo, pelo uso da perspectiva do materialismo-
-histórico e dialético pelo Gramsci para construção 
desse conceito e também pelo seu compromisso com 
uma metodologia que se coaduna com as perspectivas 
de transformação social.

O Estado Ampliado em Gramsci (1980) é um cons-
truto teórico conceitual que foi desenvolvido por ele, ten-
do como suporte de mediação a relevância do elemento 
de convencimento pela hegemonia, no âmbito da Socie-
dade Civil como espaço de sustentação do Estado, no 
qual aponta a essencialidade da Educação e a disputa 
entre classes pela direção daquele através da Educação. 
Dessa forma, aproxima-se dos objetivos dessa pesquisa 
em analisar uma política educacional a partir de uma 
avaliação participativa.

Ademais, é importante lembrar que dentro das 
leituras de Estado com base no materialismo-histórico 
e dialético, esse conceito pode ser considerado moderno, 
apesar de construído no século passado, e colaborar com 
as análises de Estado em nosso tempo histórico atual.
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Apresentada e justificada a escolha por este con-
ceito, cumpre, por coerência com a metodologia, apre-
sentarmos as bases históricas e sociais que influencia-
ram na construção deste. Sendo assim, expressamos 
como recorte da leitura histórica o Estado Moderno, 
com suas discussões de base Iluminista, da moderni-
dade com Hegel (WESTPHAL, 2014), Coutinho (2011) 
e Marx (1997; 2005; 2008; 2010; 2011) até chegarmos 
aos pensadores mais próximos de nosso período, como 
Gramsci (1980; 1991) e Poulantzas (1985) e os concei-
tos que serão chaves para as análises nesse livro.

O Estado Moderno foi construído no seio da 
sociedade medieval, diante das contradições entre 
o poder aristocrático e o poder econômico das novas 
formações sociais burguesas. Essas percorreram um 
caminho até a conquista do Estado, através da ação 
econômica e revolucionária (GURGEL; JUSTEN, 2011). 
Assim, aquele apresenta como característica funda-
mental, conforme Gruppi (2001), Autonomia e Sobera-
nia plenas, ou seja, sua autoridade não depende mais 
de outra, fundando-se em si.

Enquanto construto ideológico, O Estado Mo-
derno está fundamentado nas teorias hegemônicas do 
período e de sua construção e desenvolvimento, das 
quais destacamos as concepções liberais de Locke e 
Hobbes e a democrático-burguesa de Rousseau. Para 
Hobbes, o Estado advém de um contrato social reali-
zado pela necessidade humana de frear sua natureza 
destrutiva, fomentada pelo desejo de poder e riquezas. 
Sendo assim, apesar da limitação, a liberdade vem a 
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ser algo contrário à natureza humana, o contrato so-
cial nasce como forma da própria manutenção de suas 
vidas (GRUPPI, 2001).

Locke tem uma visão distinta da natureza do 
homem, colocando-o como naturalmente livre. Porém, 
ele também diz que esse estado natural não garantiria 
a propriedade e, para este, a liberdade durável só viria 
com o gozo dos direitos inerentes à propriedade (GRU-
PPI, 2001). Dessa forma, para garantir sua proprieda-
de e segurança, o homem funda a sociedade e o Estado 
no contrato social. O pensador ainda desenvolve uma 
distinção entre público e privado no Estado, como for-
ma de se diferenciar do período anterior, no qual essas 
esferas se confundiam. Para este, a propriedade era 
objeto de herança, porém, o poder político não. Esse 
tinha origem parlamentar e não hereditária, como na 
Idade Média (GRUPPI, 2001).

Rousseau, apesar de conduzir suas análises 
pela perspectiva de natureza humana, não concebe o 
princípio do Estado com base no contrato, nem que 
os indivíduos ontologicamente isolados são alicerce da 
sociedade. Para este, o contrato funda a sociedade, po-
rém, antes e depois deste, existiram e existirão uma 
série de processos de socialização. Para além da oposi-
ção à forma natural do homem, em que Rousseau com-
preendia que Hobbes, ao expor o caráter animalesco do 
homem, estaria tão somente descrevendo a sociedade 
burguesa em que vivia (COUTINHO, 2011). Rousseau 
acredita que o contrato social deveria ter uma cláusula 
de prevalência do interesse comum sobre a proprieda-



38

SHILTON ROQUE DOS SANTOS

de privada, o que reafirma sua concepção do homem 
enquanto ser construído por meio de processos de so-
cialização. Dessa forma, no Estado, deveria prevale-
cer o que o autor conceituou como Vontade de todos 
– interesse comum - sobre a Vontade Geral – soma de 
interesses privados (COUTINHO, 2011).

Conforme Gruppi (2001), Rousseau entendia 
que a sociedade não perdia sua   soberania   para o  
Estado, pois esta pertencia ainda ao povo e residia 
na Assembleia, sendo os governantes apenas comis-
sários. Compreendia também que não poderia haver 
liberdade sem igualdade. Com estas últimas coloca-
ções, percebemos claramente a diferença entre os 
pressupostos do liberalismo e da democracia. Apesar 
de conjugarem esforços nas contradições do Estado 
em sua forma Medieval, os conceitos apresentam cla-
ras distinções quanto à questão da soberania popu-
lar, pois para aqueles deveria haver uma elite dirigen-
te, enquanto para estes as decisões deveriam advir da 
assembleia, com os cidadãos em estado de igualdade. 

Dessa forma, apresentamos não teorias de Es-
tado que analisam o Estado Moderno, mas sim as 
justificativas, tanto liberais quanto democrático-bur-
guesas, mostrando o antagonismo de concepções já 
no início de seu desenvolvimento, enquanto modelo 
hegemônico do Estado. O Estado para os liberais de-
veria servir como protetor da propriedade privada, 
produzida em uma sociedade naturalmente desigual 
e gerido por uma elite que tivesse condições de não se 
desviar dessa tarefa; enquanto para os democratas o 
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Estado deveria ser portador da vontade comum, que 
é aquela que transcende a mera soma dos indivíduos. 
Para essa expressão é imprescindível à busca pela 
igualdade material entre os homens e não apenas a 
formal.

Compreender as origens da justificativa da 
existência de Estado sob esses marcos teóricos é re-
levante, pois, na perspectiva da superação histórica, 
além de condicionar os pensadores que as sucedem, 
demonstra que nos movimentos de superação e ma-
nutenção, algumas destas justificativas perduram até 
hoje atendendo interesses ideológicos e de classe.

Hegel (WESTPHAL, 2014), em seu desenho e 
análise do Estado, começa dialeticamente por aderir 
a algumas contribuições dessa perspectiva democrá-
tico- burguesa de Rousseau e do próprio contrato so-
cial, que é a ideia da vontade e da liberdade como 
base para o Estado. Porém, ao mesmo tempo em que 
assume essa contribuição, ele rejeita o contrato social 
por compreender que este não dá a devida justificati-
va racional, tampouco apresenta os benefícios de nos-
sa participação em uma sociedade, nesses termos:

O ponto mais relevante é que o contrato 
social deturpa a natureza de nossa par-
ticipação na sociedade. Nossa participa-
ção na sociedade é inevitável, necessária 
e construtiva de grande parte do nosso 
caráter enquanto que o contrato social 
delineia nossa participação em uma as-
sociação eletiva de indivíduos indepen-
dentes. [...] enganamo-nos em nos consi-
derar partes mutuamente independentes 
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de um contrato fictício por meio do qual 
concordamos em nos reunir em socieda-
de [...] Isso impede o reconhecimento e o 
entendimento das dimensões sociais da 
vida humana. (WESTPHAL, 2014, p. 286)

Essa necessidade de uma justificativa racional 
para as normas e instituições é uma das marcas do pen-
samento Hegeliano e, para este filósofo, um dos desafios 
de sua época, assim como a superação de uma auto-
concepção humana enquanto seres individuais, atomi-
zados (WOOD, 2014). Dessa forma, a ideia de Estado e a 
descrição da sociedade por Hegel, buscam realizar essas 
demandas históricas.

Hegel (WOOD, 2014) compreende que os indiví-
duos não se expressam simplesmente como pessoas pri-
vadas e nem a vontade universal existe sem a expressão 
deles, rompendo então com a dualidade rousseauniana 
entre vontade geral e vontade comum.

Para garantir liberdade, o direito e o bem-estar in-
dividual (que ganhava legitimidade social naquele tempo 
histórico, independente do bem-estar coletivo, mas para 
garantir a promoção destes anseios, a partir da ação co-
letiva dos sujeitos) foi necessário vislumbrar um novo 
tipo de instituição, que superasse essa dicotomia entre a 
essencialidade do indivíduo e a essencialidade do social. 
A instituição que se desenvolve no Estado com esses fins 
é a sociedade civil. Com isso, Hegel inaugura a leitura da 
importância dessa sociedade civil como elemento de coe-
são do Estado, pensamento esse que é primordial para a 
leitura de Estado que desenvolveremos nessa pesquisa 
com base no pensamento de Gramsci (1980).
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Essa sociedade civil, além de ser o espaço de sa-
tisfação dos desejos dos sujeitos, na esfera da produção 
e do consumo, possibilita a constituição da identidade 
social ao sujeito, fazendo-o pertencer a um grupo, que 
Hegel chamará de Corporação. Nesse sentido, confor-
me Woods (2014), para Hegel, a sociedade civil dá ao 
sujeito uma identidade social definida e garante inte-
resses éticos para o bem- estar comum.

Para dar conta dessa concepção de realização da 
autonomia individual a partir da vida social, para além 
da sociedade civil, teremos outras instituições que irão 
compor a forma Estado de Hegel.

A primeira destas é a família, que teria como pa-
pel disponibilizar um modo de realizar o dever de gerar 
a próxima geração, educando os sujeitos para satisfa-
zer suas necessidades básicas e educando socialmente 
para manutenção de direitos e propósitos daquele gru-
po social (WESTPHAL, 2014), o que compreendemos 
como sendo a esfera mais próxima do indivíduo nessa 
relação dialética com a sociedade.

Entre a família e o Governo Central, Estado Es-
tritamente Político, temos um elemento de mediação 
que é a sociedade civil. Essa esfera do Estado seria 
composta pela Administração da Justiça – que codifi-
ca, promulga e administra a lei estatuária -, pela Auto-
ridade Pública – que remove ou repara impedimentos 
acidentais à realização dos objetivos individuais (pre-
venção de crimes, saúde pública, controle de preços, 
erradicação da pobreza e amparo à miséria) - e pelas 
Corporações - associações comerciais por ramo da eco-
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nomia as quais as pessoas que trabalham nestes per-
tencem (WESTPHAL, 2014).

Acreditamos que essa última esfera é uma 
grande base para a análise crítica posterior de Marx 
(2010) e sua construção das classes sociais, pois He-
gel pensa justamente que essas corporações evitam 
a divisão social ao reunir as pessoas que poderiam 
compor classes com base na diferença de riqueza e 
influência entre elas. Mas, para além disso, Hegel en-
xerga a corporação como elemento de mediação, pois 
nelas ocorre o reconhecimento da contribuição indi-
vidual para o bem social. Concebe, então, o elemento 
corporativo como “[...]um campo de mediações entre 
a singularidade do interesse puramente privado e a 
universalidade encarnada no Estado” (COUTINHO, 
2011, p.49). Essa perspectiva de interesse corporati-
vo, segundo Coutinho (2011), será também base para 
nossa perspectiva de democracia moderna, de repre-
sentação pluralista.

O terceiro elemento do Estado seria o Governo 
Central, composto pela Coroa – monarca hereditário e 
Ministério onde o primeiro promulga as leis elabora-
das por este último que é composto por especialistas 
– pelo Legislativo - corpo consultivo de servidores de 
alto nível (burocracia estatal) e a Assembleia bicame-
ral dos Estados com representantes das corporações 
na câmara baixa, eleitos por seus pares e represen-
tantes do setor agrícolas e aristocratas fundiários com 
lugar hereditário na câmara alta – e  por um Executi-
vo – administração das Leis (WESTPHAL, 2014).
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É importante destacar alguns elementos his-
tóricos e fundamentos, para que essa descrição do 
Governo Central não pareça contraditória ao próprio 
pensamento Hegeliano, nem posicioná-lo num espec-
tro político reacionário, que foi superado pelos pen-
sadores liberais do contrato social. O fundamento 
para essa análise é a questão da racionalidade como 
tendência desse tempo histórico, o qual apresentava 
a burocracia estatal e elementos da burguesia como 
vanguarda e superação da nobreza hereditária.

A predileção por uma monarquia às eleições de-
mocráticas livres e, por consequência, a manutenção 
da coroa, dá-se pela compreensão do elemento emo-
cional e do incentivo ao voto a partir dos interesses 
individuais que estava imerso na concepção de elei-
ções livres, ademais, para Hegel a legislação deman-
dava conhecimento especializado, que estaria na mão 
da burocracia3, que corresponderia à classe média 
educada, e no que tange à Monarquia hereditária, ao 
monarca só caberia o papel de assinar as leis o que 
não requer nenhum talento especial.

Para Hegel (WESTPHAL, 2014), o seu sistema 
ao funcionar como idealizado, superaria as eventuais 
influências hegemônicas de grupos sociais e interes-
ses financeiros sobre o processo político, o que ocor-
reria pelas eleições (WESTPHAL, 2014). Essa última 

3	  É importante explicar que no período em que Hegel escreveu esta 
obra, os burocratas representavam a intelectualidade da época, e não o 
mesmo que representavam no período em que Marx escreveu a crítica desta 
(MARX, 2010) já aqui referenciada.
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parte nos revela que Hegel já identificara outras ques-
tões desenvolvidas em Marx (2008), e que guiarão um 
pouco nossa leitura de Estado, que são as tensões 
econômicas, da esfera da produção repercutindo na 
vida política.

Essas tensões era o que Hegel queria evitar com 
seu sistema. Mas na vida material, tais tensões se con-
cretizando e a influência dominadora dos interesses 
econômicos e corporativos foram fundamentais para 
que boa parte das instituições descritas por Hegel não 
se desenvolvessem como idealizado. Apesar de Hegel 
fazer uma leitura, de certa maneira, histórica da so-
ciedade, sua compreensão de Estado era ideal. Dessa 
forma, algumas das instituições sequer existiram da 
forma com que ele descreveu.

Marx, em Crítica à Filosofia do Direito de Hegel 
(MARX, 2010), se contrapõe a sua  perspectiva de Es-
tado, no que diz respeito aos elementos supramencio-
nados. A crítica central de Marx é a de que a divisão 
do Estado, do Espírito, em família e sociedade civil é 
uma divisão ideal, pertencente à essência do Estado, 
devendo sua existência, então, ao campos das ideias, e 
são produtos desta. Todavia, essas esferas são partes 
reais do Estado, existem em si mesmas, são forças mo-
trizes do Estado que não pode existir sem elas. Assim, 
o real torna-se fenômeno, “[...]a condição torna-se o 
condicionado, o determinante torna-se o determinado, 
o produtor é posto como produto de seu produto. A 
ideia real só se degrada, rebaixa- se à finitude da fa-
mília e da sociedade civil [...]” (MARX, 2010, p. 30-31).
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Ainda sobre a crítica à perspectiva hegeliana de 
Estado, Marx apresenta outra contradição importante 
para nossas reflexões sobre Estado e Políticas Públicas 
face ao nosso objeto de estudo. Trata-se do papel da 
burocracia enquanto corporação, pois essa perspecti-
va coloca um grupo acima de toda a sociedade civil, e 
ainda nessa análise, aponta que a sociedade estaria 
dividida em corporações e não em classes. Sendo as-
sim, esta defende os seus interesses e não o de toda 
sociedade civil.

Marx (2010), ao fazer a discussão sobre Estado, 
parte do princípio de que ele não é uma instituição 
que precede a sociedade, mas é resultado do conflito 
antagônico de classes que emerge dessa e se apresenta 
historicamente de acordo com esse conflito.

Antes de adentrarmos às análises de Marx, é im-
prescindível apontar também as hipóteses de Engels 
sobre a origem do Estado, especificamente o Estado 
burguês. Para este, a partir da constituição de uma 
classe que passou a acumular riquezas sem tomar par-
te na produção (BARROS, 2007), as desigualdades tor-
naram-se gritantes e uma tensão social advinda desta 
deveria ser contida. Dessa forma, o Estado burguês 
resulta de uma contradição interna dos processos de 
divisão social do trabalho, na sociedade, para garantir 
a paz, a segurança e a acumulação daqueles que de-
tém o poder econômico.

Nesse sentido, Marx e Engels (2008), no Mani-
festo Comunista, irão tratar o Estado Moderno como 
Comitê de Negócios da Burguesia, ou seja, existe em 
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favor desta classe e para a reprodução e acumulação 
do capital. Visualizamos novamente o elemento da 
segurança do Estado enquanto aparato repressivo, o 
qual já identificamos no início da seção como demanda 
dos pensadores liberais, sendo este necessário para a 
manutenção de sua propriedade, ainda que constituí-
da sobre o trabalho de outrem. Marx retoma essa pers-
pectiva também em sua obra “A Questão Judaica”, ao 
expor que “[...] a segurança é o conceito social supremo 
da sociedade burguesa, o conceito de política, segundo 
o qual toda sociedade somente existe para garantir a 
cada um de seus membros a conservação de sua pes-
soa, de seus direitos e de sua propriedade”. (MARX, 
2005, p. 36).

Ainda, sobre essa obra, Marx apresenta o Esta-
do como mediador entre o homem e sua liberdade, o 
que para nós fundamenta sua perspectiva de supres-
são do Estado, que consta do Manifesto Comunista. O 
Estado, então, não seria um ente acima dos interesses 
das classes, com fins de garantir a igualdade, mas na-
quele momento histórico, ao se isentar desse papel, o 
Estado seria mantenedor dessas desigualdades, como 
aponta o pensador:

Não obstante, a anulação política da pro-
priedade privada, ao contrário, e longe de 
destruir a propriedade privada, a pressu-
põe. O Estado anula, a seu modo, as di-
ferenças de nascimento, de status social, 
de cultura e de ocupação, ao declarar o 
nascimento, o status social, a cultura e 
a ocupação do homem como diferenças 
não políticas, ao proclamar todo membro 
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do povo, sem atender a estas diferenças, 
coparticipantes da soberania popular em 
base de igualdade, ao abordar todos os 
elementos da vida real do povo do ponto 
de vista do Estado. Contudo, o Estado 
deixa que a propriedade privada, a cul-
tura e a ocupação atuem a seu modo, 
isto é, como  propriedade privada, cul-
tura e como ocupação, e façam valer sua 
natureza especial. Longe de acabar com 
as diferenças de fato, o Estado só existe 
sobre tais premissas, só se sento como 
Estado político e só faz valer sua genera-
lidade em contraposição a estes elemen-
tos (MARX, 2005, p. 20-21).

Importante lembrarmos que o período histórico 
em que Marx desenvolveu suas teses era de grande 
tensão social, portanto, o Estado apresentava-se como 
uma instituição essencialmente repressiva, através de 
seu aparato policial.

Em “O 18 Brumário”, Marx (1997) retoma algu-
mas das perspectivas do Manifesto, ao apresentar o Es-
tado de sítio colocando o elemento da repressão como 
forma de reduzir a sociedade francesa à passividade e 
reapresenta o Estado como um espaço de dominação 
de uma classe – a burguesa - sobre a outra, para este a 
“República burguesa significava o despotismo ilimitado 
de uma classe sobre as outras” (MARX, 1997, p. 31).

Todavia, a análise do Estado em Marx n’O 18 
Brumário apresenta um maior aprofundamento em re-
lação às anteriores, pois ao avaliar as movimentações 
parlamentares Pós-Revolução, desenvolve o conceito 
de máquina estatal e do uso desta por parte dos parti-
dos, enquanto representações de classe.
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Marx trata, então, de detalhar como a burguesia 
se movimenta no âmbito do Estado e quais seus reais 
interesses enquanto partidos. Nesse estudo de caso, 
demonstra como na perspectiva de se apropriar da má-
quina Estatal em favor de seus negócios, os partidos 
se diferenciavam não por princípios, mas por sua con-
dição material de existência (MARX, 1997). Nesse sen-
tido, retoma, inclusive, alguns conceitos de Rousseau 
(COUTINHO, 2011) já tratados nesta seção:

Todo interesse comum (gemeinsame) 
era imediatamente cortado da socieda-
de, contraposto a ela como um interesse 
superior, geral (allgemeins), retirado da 
atividade dos próprios membros da so-
ciedade e transformado em objeto da ati-
vidade do governo, desde a ponte, o edi-
fício da escola e a propriedade comunal 
de uma aldeia, até as estradas de ferro, 
a riqueza nacional e as universidades da 
França. Finalmente, em sua luta contra 
a revolução, a república parlamentar 
viu-se forçada a consolidar, juntamente 
com as medidas repressivas, os recursos 
e a centralização do poder governamen-
tal. Todas as revoluções aperfeiçoaram 
essa máquina, ao invés de destroça-la. 
Os partidos que disputava o poder en-
caravam a posse dessa imensa estrutura 
do Estado como o principal espólio do 
vencedor (MARX, 1997, p. 126).

Outra questão importante para a discussão de 
Estado em Marx é a de que não há uma teoria de Es-
tado em Marx, nem de Estado burguês nem de Estado 
Socialista, uma vez que, seus trabalhos apontam para 
a superação histórica do antagonismo entre classes, 
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ou seja, para a supressão das classes. Nesse sentido, 
suprimem-se também os elementos de dominação des-
ta, onde encontramos o Estado.

Não obstante a inexistência de uma teoria de Es-
tado, Marx apresenta, através dos apontamentos aqui 
referidos, elementos imprescindíveis para a nossa lei-
tura de Estado, ao situá-lo essencialmente no conflito 
de classes. Essa condição determinada não nos permi-
te olhar o Estado enquanto instituição neutra e isenta 
na dinâmica social, mas sim como parte do conflito 
entre classes e, consequentemente, suas políticas pú-
blicas também o são.

A sociedade, em seu desenvolvimento dialético 
por meio de processos contraditórios, ampliou e diver-
sificou sua forma e espaços de socialização. Institui-
ções foram construídas e aperfeiçoadas, como sindica-
tos, associações e partidos que passaram a ser espaços 
de influência e decisão na vida das pessoas. As contra-
dições entre capital e trabalho ampliaram-se, aumen-
tando assim a desigualdade e consequentemente, com 
o maior nível de socialização e organização da socieda-
de, a resistência dos trabalhadores e sua consciência 
passa a exigir do Estado maior participação política.

Nesse sentido, a sociedade do século XX não é 
mais aquela analisada por Marx, apesar de ainda estar 
cindida pelo conflito de classes e essa contradição his-
tórica não ter sido superada. Quanto maior a sociali-
zação da política “[...] significa que os processos sociais 
serão cada vez mais determinados pela teleologia (pela 
‘vontade coletiva’) e será cada vez menos coercitiva a 
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causalidade automática da economia” (COUTINHO, 
2011, p. 119).

O italiano Antonio Gramsci, analisando essa 
nova sociedade, e com base no materialismo-histórico e 
dialético, o qual se referia em suas obras como Filoso-
fia da Práxis - para fugir da censura pela qual passava 
seus escritos feitos na prisão – compreendeu a neces-
sidade de uma análise das leis do Estado, não simples-
mente para compreendê-lo academicamente, mas para 
demonstrar que sua estrutura não é algo natural, eter-
na, mas que se converte em momentos de um processo 
histórico, como resultado da ação dos homens a qual 
pode ser superada pelos próprios homens (COUTINHO, 
2011). “[...] Gramsci está em busca de um marxismo 
revolucionário, de uma filosofia que seja também uma 
política” (BUCI- GLUCKSMANN, 1980, p. 18).

Para Gramsci (1980), a grande contribuição do 
materialismo-dialético para a ciência da história e da 
política é justamente sua negação a uma natureza hu-
mana imutável e transcendente, para esta opção epis-
temológica:

[...] natureza humana é o conjunto das 
relações sociais historicamente determi-
nadas, isto é, um fato histórico compro-
vável, dentro de certos limites, através 
dos métodos da filologia da crítica. Por-
tanto, a ciência política deve ser concebi-
da no seu conteúdo concreto (e também 
na sua formulação lógica) como um or-
ganismo em desenvolvimento. (GRAMS-
CI, 1980, p. 9).
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Esse pensador retorna ao ponto em que o desen-
volvimento da sociedade tem cada vez mais seus pro-
cessos determinados não pela coerção, mas sim pela 
vontade; o Estado na visão de Gramsci teria aliado ao 
elemento repressivo, já demonstrado em Marx (1997; 
2008), um elemento de convencimento, de busca pelo 
consentimento. O Estado tem ampliado a sua esfera de 
atuação, bem como estende sua composição a outras 
instituições da sociedade civil. Para Gramsci (1980):

[...] na noção geral de Estado entram 
elementos que também são comuns à 
noção de sociedade civil (neste sentido, 
poder-se-ia dizer que Estado = socieda-
de política + sociedade civil, isto é, hege-
monia revestida de coerção) (GRAMSCI, 
1980, p. 149).

Cumpre salientar que essa divisão é baseada em 
categorias de análise, já que Gramsci compreende estes 
dois momentos do Estado de forma unitária e dialética, 
atuando ao mesmo tempo, ou seja, haverá elementos 
de coerção na hegemonia, bem como o contrário (IASI, 
2012). Outra questão importante a se tratar é que he-
gemonia, para Gramsci, é termo não apenas no sentido 
de dominação, mas sim de resgate de sua etimologia 
do Grego que significa direção (GRUPPI, 2001). Logo, a 
sociedade civil e suas instituições, enquanto momento 
do Estado, teriam o papel de guiar a sociedade.

O Estado passa a ficar repleto do que Gramsci 
(1980) chamou de trincheiras, ou seja, para se che-
gar ao poder Estatal, a classe que está na oposição da 
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supremacia – direção e dominação – necessita alcan-
çar a hegemonia nas instituições que compõem essas 
trincheiras. Esse movimento demonstra que há espaço 
para disputa por parte dos oprimidos por uma nova 
sociedade, por sua emancipação, pela via de constru-
ção de uma contra-hegemonia dentro da sociedade ci-
vil e da participação desse movimento na disputa por 
essas trincheiras, o que Gramsci chamou de guerra de 
posição. Ou seja, para alcançar o poder Estatal, é ne-
cessário construir uma nova hegemonia.

Nesse momento, é importante lembrar um as-
pecto mencionado há alguns parágrafos, que é a pers-
pectiva revolucionária da teoria de Estado em Gramsci, 
o que quer dizer que sua investigação não tem simples-
mente como fim apresentar uma teoria de Estado Am-
pliado, mas com este apresentar também estratégia da 
classe trabalhadora chegar ao poder. Portanto, junto 
ao conceito de hegemonia temos também o conceito de 
guerra de posição, ou guerra de trincheiras.

Para Gramsci, os espaços estatais e determina-
das associações civis seriam, para o atual momento da 
luta de classes, como trincheiras nas guerras, sendo 
essa a disputa por estes espaços e trincheiras, a estra-
tégia moderna para se lutar por um novo Estado4:

Na estrutura de massa das democracias 

4	  Ainda sobre a perspectiva revolucionária de Gramsci, pode apa-
rentar contradição falar em lutar por um novo Estado quando a perspectiva 
revolucionária marxista discute a supressão do Estado. Todavia, quando se 
fala em novo Estado, implica mencionar o que Gramsci chama de Estado-
-Vigia, o que grosso modo seria comparável ao Estado Socialista de transi-
ção da tradição do Socialismo
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modernas, tanto as organizações esta-
tais como o complexo de associações na 
vida civil constituem para a arte política 
o mesmo que as “trincheiras” e as fortifi-
cações permanentes da frente na guerra 
de posição: elas fazem com que seja ape-
nas “parcial” o elemento do movimento 
que antes constituía “toda” a guerra, etc. 
(GRAMSCI, 1980, p. 92, grifos do autor)

Essa teoria de Estado nos permite compreender 
uma série de fenômenos em nossa sociedade, bem como 
construir caminhos para superá-los. Por exemplo, é a 
partir desse elemento do convencimento da hegemonia, 
que compreendemos como algumas políticas públicas 
tem papel central de irradiação da ideologia dominante:

Na compreensão das políticas sociais, 
não se pode desconsiderar a força des-
se complexo de instituições e organiza-
ções mediadores, sua carga ideológica e 
seu entranhamento na sociedade civil, o 
que pode obstaculizar o reconhecimento 
de pertença e das diferenças de classes 
minadas pela ideologia dominante. Sen-
do assim, interesses difusos e dispersos 
do senso comum presentes na visão de 
mundo das classes subalternas são per-
meados pela ideologia dominante, por 
um conjunto de ideias e valores irradia-
dos nos diversos espaços socioinstitu-
cionais que obstaculizam a elevação da 
consciência crítica das massas (SIMIO-
NATTO; et al., 2012, p. 19).

A teoria nos possibilita também compreender-
mos que fenômenos da política estatal são construí-
dos fora do campo do Estado enquanto Sociedade Po-
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lítica, fora da oficialidade de um governo. Conforme 
Buci-Glucksmann (1980), Gramsci entendia que era 
“[...] fora do parlamento que a classe burguesa governa 
seus interesses vitais” (BUCI-GLUCKSMANN, 1980, p. 
196). Ainda conforme a autora, Gramsci afirmava que 
os fatos mais importantes da história francesa a partir 
do final do século XIX não derivam de um órgão políti-
co originário do sufrágio universal, e sim:

[...] de organismos privados (sociedades 
capitalistas, estado maior, grandes fun-
cionários conhecidos no país) [...]. Que 
quer dizer isso, senão que o poder Estado 
se deve entender não somente o aparelho 
governamental, mas também o aparelho 
privado de hegemonia ou sociedade civil 
(BUCI- GLUCKSMANN,1980, p. 99).

Outra perspectiva importante, com base nessa 
concepção de Estado e sociedade é a de Partido. Para 
Gramsci, na sociedade moderna, diante do nível de so-
cialização, o indivíduo não é mais o ator político, mas 
sim o partido, compreendendo partido da forma mais 
ampla possível, como sendo o organismo capaz de dis-
putar a irradiação das suas ideias, para toda socieda-
de através da hegemonia, colocando como argumento 
a imprensa, a exemplo do jornal inglês Times (GRAMS-
CI, 1980), como um partido político, ou fração ou fun-
ção de um.

No processo de manutenção da ordem econômi-
co e social, o Estado, como mantenedor de um pro-
cesso de desenvolvimento por contradições, gera entre 
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grupos dirigidos e dirigentes uma disputa por hegemo-
nia. Sendo assim, faz-se necessário ao grupo hegemô-
nico que este realize concessões a classe dirigida:

O fato da hegemonia pressupõe indubi-
tavelmente que se deve levar em conta 
os interesses e as tendências dos grupos 
sobre os quais a hegemonia será exerci-
da; que se forme certo equilíbrio de com-
promisso, isto é, que o grupo dirigente 
faça sacrifícios de ordem econômico-cor-
porativa (GRAMSCI, 1980, p. 33).

Essas concessões realizadas pelo grupo hegemô-
nico, completa o próprio Gramsci (1980), não se rela-
cionam ao essencial da questão econômica da disputa 
por hegemonia, pois essa pressupõe ser também eco-
nômica, por parte do grupo dirigente. Compreendemos 
que esse aspecto dos sacrifícios de ordem econômico-
-corporativa é a base para o desenvolvimento das con-
cepções de Poulantzas (1985) sobre o Estado enquanto 
condensação material das contradições e lutas entre 
classes, mas também intraclasses.

É importante, antes de concluirmos a presen-
te subseção, apresentarmos também, ainda que su-
cintamente, essa perspectiva de Poulantzas (1985), 
pois este autor se debruçou minunciosamente sobre a 
questão do Estado assim como Gramsci, com base em 
uma perspectiva marxista, e assume uma leitura que 
se aproxima de Gramsci, no momento em que consi-
dera a composição do Estado por aparelhos uns com 
papel principalmente repressivo e outros com papel 
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principalmente ideológico (POULANTZAS, 1975).5

O autor afirma que o Estado é resultado não ape-
nas da dominação do grupo hegemônico, mas também 
dos esforços dos grupos dirigidos e dominados e da 
história desses grupos, o que nos ajuda a compreender 
como algumas políticas públicas são construídas em 
favor da classe trabalhadora, mesmo em um cenário 
político desfavorável a essas.

Para Poulantzas (1985), o Estado seria, então, 
um elemento de coesão social, e enquanto condensa-
ção material das contradições da relação de força entre 
as classes, os seus aparelhos e instituições seriam per-
meados dessa relação de poder. Assim, a organização e 
centralidade destes aparelhos seriam determinadas ou 
pela dominância do aparelho com função de interesse 
ao bloco do poder, ou pela transformação de um apare-
lho já ocupado por este bloco em um centro de poder.

Retornando a Gramsci, Gurgel e Justen (2011), 
consideram que os novos papéis do Estado, conforme 
o seu pensamento, refletirão-se em políticas públicas 
nas seguintes formas: políticas públicas repressivas; 
políticas públicas que buscam o consenso; e políticas 
públicas econômicas.

Com base nesses conceitos e teorias, realizare-
mos a avaliação e análise do programa que é objeto de 
nosso estudo, refletindo se este é elemento de manu-

5	  Apesar da importância da obra de Poulantzas para os estudos 
sobre Estado sob uma perspectiva materialista-histórica-dialética, fizemos 
opção por trabalhar com as categorias de Gramsci pela amplitude do seu 
conceito de hegemonia, o qual em Poulantzas, segundo Buci-Glucksmann 
(1980) reduz apenas as práticas das classes dominantes.
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tenção da direção de um grupo hegemônico, concessão 
econômico-corporativa aos grupos que exercem a he-
gemonia, ou ainda se é impressão das lutas da classe 
trabalhadora numa disputa contra essa hegemonia. 
Investigaremos quais os atores fora dos organismos 
estatais que influenciaram na construção dessa políti-
ca. Nessa perspectiva, discutiremos para qual direção 
aponta essa política dentro do processo de antagonis-
mo e contradição que nossa sociedade não superou.

Por fim, é importante destacar que, apesar de es-
colhermos o conceito de Estado Ampliado em Gramsci 
e aqueles que dele derivam, como hegemonia, supre-
macia, sociedade civil e partido, sua análise do Estado 
e da conjuntura tem limitações históricas, e para uma 
investigação sob a perspectiva do materialismo-histó-
rico e dialético é necessário compreender não só nos-
so objeto de estudo na unidade do processo histórico, 
mas também o que ele representa no conjunto históri-
co ao qual pertence (LUCAKS, 2003). Então, para uma 
leitura adequada do Estado no período contemporâ-
neo, que é o recorte temporal de nossa pesquisa, será 
necessária a análise de mais categorias como media-
ção entre a forma imediata do objeto pesquisado e sua 
essência. Assim, somaremos ao conceito de Estado em 
Gramsci, a leitura da nossa sociedade contemporânea 
e das suas políticas educacionais, a partir da perspec-
tiva de Estado-Avaliador (AFONSO, 1999). Em sínte-
se, analisaremos o Estado estruturalmente a partir de 
Gramsci (1980), e enquanto fenômeno a partir de Afon-
so (1999), entendendo o fenômeno como sendo aquilo 
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que aparece tal como aparece (o que não quer dizer 
que é ilusório ou enganoso) e a essência, ou estrutura, 
no nosso caso, a coisa no seu delineamento, totalidade 
(BARATA-MOURA, 2017).

2.2 ESTADO-AVALIADOR, ORGANISMOS 
INTERNACIONAIS E EDUCAÇÃO

O tempo histórico em que se dá o recorte tempo-
ral dessa pesquisa, qual seja início do século XXI, apre-
senta especificidades diante dos desafios encontrados 
pelo capital para sua reprodução a partir da crise do 
modo de produção em sua forma fordista, que coincidiu 
com o choque do petróleo nos anos 1970, uma crise do 
capital em escala global. O Estado e suas políticas pú-
blicas passaram a receber novas funções e novas rou-
pagens conforme as novas tendências do pensamento 
hegemônico, porém, ainda sob a perspectiva do conven-
cimento e coação.

Na presente subseção, apresentamos como essas 
mudanças no campo do Estado se refletiram nas políti-
cas públicas em Educação na perspectiva de esclarecer 
de onde se irradia esse pensamento hegemônico, des-
velando seus interesses nessa trincheira da educação.

A necessidade de reprodução do capital frente 
à sua crise a partir da década de 1970 fez com que 
os grupos hegemônicos direcionassem suas críticas e 
ataques à forma de Estado - mais comum no ociden-
te naquele momento - nominada de Estado-Providên-
cia. Isso porque essa apresenta uma série de políti-
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cas públicas de cunho socialdemocrata, que em outro 
momento de expansão do capital, respondia tanto às 
demandas deste quanto a algumas reivindicações da 
classe trabalhadora.

O pensamento político hegemônico que direciona 
o movimento de mudança de ação estatal é conhecido 
por Nova direita (AFONSO, 1999), que se desdobra em 
duas faces contraditórias, a neoliberal e a neoconser-
vadora. Combinam, assim, a defesa de autoridade e 
centralização do Estado para algumas políticas por um 
lado, porém com descentralização e políticas não inter-
vencionistas por outro. Afonso (1998) chamará de con-
ciliação contraditória entre laissez-faire com conserva-
dorismo autoritário, governo forte com Estado-mínimo6.

O Estado, aparentemente de forma contraditó-
ria, torna-se mais forte para impor a si sua própria 
redução. Todavia, diante da leitura de Gramsci, com-
preendemos que o Estado não é apenas a esfera go-
vernamental, oficial, resultada do voto. Nesse sentido, 
a contradição é apenas aparente, pois tanto o forta-
lecimento quanto a redução atende às demandas de 
setores do Estado que trabalham fora da oficialidade.

A combinação desses elementos também não é 

6	 Utilizamos o termo Estado-mínimo conforme seu uso 
pelos grupos políticos citados, porém compreendemos que 
tecnicamente não é possível existir Estado-mínimo no ca-
pitalismo, tratando-se então de um construto ideológico o 
qual ao longo da seção mostraremos não se tratar de uma 
contradição, mas sim de uma condição de reprodução do 
capital.
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coincidente e nos aproxima dos nossos estudos de Es-
tado em Gramsci. Em primeiro lugar, é interessante 
analisar que ambos têm interesses similares no campo 
negativo, tanto o setor neoconservador quanto o setor 
neoliberal apresentam contrariedade às alternativas 
da classe trabalhadora à crise, sendo setores dirigen-
tes em nossa sociedade e que defendem a expansão do 
capital com base no valor extraído do trabalho de um 
grupo que só tem sua força de trabalho para vender.

Em segundo plano, é importante considerar que 
a negação, por parte dos neoliberais, às políticas do 
Estado-Providência acentuou a concentração de rique-
za e das desigualdades, exigindo, assim, uma ação do 
Estado, no sentido agora da coerção, ainda nos termos 
do Gramsci, o que se alinha com a perspectiva neocon-
servadora, que conforme Afonso (1999):

[...] a expressiva concentração de ri-
queza no vértice da pirâmide social e a 
crescentes exclusão de outros sectores, 
nomeadamente, com o agravamento 
do desemprego, foi um dos factores de 
conflito que contribuiu para a deslegi-
timação das políticas neoliberais e que, 
consequentemente levou ao aumento da 
coação social como forma de lidar com 
o descontentamento popular (AFONSO, 
1999, p. 106).

Nesse sentido, identificamos a ação do pensa-
mento hegemônico da nova direita como uma contradi-
ção apenas aparente, pois sua ação política correspon-
de ao exercício tanto da direção quanto da dominação, 
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convencimento e coerção. Essa perspectiva foi capaz 
de expandir a reprodução do capital para saída da cri-
se por meio de privatizações e liberalização da econo-
mia, redefinindo as fronteiras entre público e privado 
e, consequentemente, o papel do Estado e suas políti-
cas (AFONSO, 1999).

O pensamento hegemônico guiou, então, não 
apenas a redução do Estado, mas também a forma de 
pensar dos entes públicos, por aderirem a modelos de 
gestão privada. Nesse sentido, uma das ações desse 
modelo de gestão pública com feições privadas pode 
ser observada quando o Estado assume seu interesse 
pela avaliação.

A avaliação passa a ter centralidade nas 
ações do Estado, principalmente nesses 
governos neoliberais e neoconservado-
res. Afonso (1999) conceituará como 
Estado-Avaliador, o Estado que assume 
essa centralidade, caracterizando-o pela 
adoção de um caráter competitivo por 
parte do Estado, com base no neodarwi-
nismo social e focado nos sistemas edu-
cativos. Essa perspectiva é central para 
nossa pesquisa, uma vez que, nosso 
foco é uma avaliação de política pública 
em educação, ainda que fora desses pa-
radigmas do pensamento hegemônico. A 
avaliação majoritariamente tem servido 
para aumentar o controle sobre o con-
teúdo educativo das escolas, enquanto 
a publicização das notas desenvolve a 
competitividade entre alunos e escolas 
(AFONSO, 1999). Os rankings induzem 
efeitos de mercado, comparação e pro-
cura entre escolas públicas e privadas, 
e de quase mercado quando a compara-
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ção é entre escolas públicas (AFONSO, 
2009).

Ao longo dos anos o Estado-Avaliador passou 
por algumas fases, consequentemente, as políticas 
educacionais acompanharam essas mudanças. Con-
forme Afonso (2013), ele passou por duas fases e hoje 
se encontra na terceira.

A primeira fase do Estado-Avaliador é aquela 
onde os Estados ainda apresentavam maior autono-
mia relativa e a avaliação se identificava como aquela 
dos testes de larga escala nacionais. No Governo Rea-
gan (1981-1989) nos Estados Unidos da América, por 
exemplo, serviu de base para aumentar o controle do 
Estado sobre a educação pública, reorganização curri-
cular e ampliação das lógicas de competitividade.

‘A segunda fase, já nos anos 1990, é aquela mar-
cada por maior presença da OCDE (Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Económico), de di-
versas agências autônomas e privadas e pelo esforço 
de vários países em construírem e fazer parte de um 
sistema de avaliação e comparação, inclusive aque-
les países da periferia, seduzidos pela perspectiva da 
modernização que os leva a seguir os passos dos paí-
ses centrais. Em nossa leitura, a OCDE passa a atuar 
como um partido internacional, a partir da construção 
do PISA (Programa Internacional de Avaliação de Alu-
nos)7 e da imposição de uma avaliação que se coloca 

7	  O PISA é uma avaliação mundial realizada com alu-
nos do ensino básico. Segundo o seu site no sítio do INEP, 
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acima das especificidades e da agenda nacional. Essa 
organização sendo entendida como partido irradia um 
pensamento hegemônico na perspectiva de manuten-
ção dos interesses das camadas dirigentes. Essa se-
gunda fase marca a tentativa de um consenso ideológi-
co sobre a necessidade da avaliação.

Afonso (1998) informa que, segundo a OCDE, as 
razões do interesse mundial na avaliação seriam: dis-
por de mão de obra qualificada e em clima de austeri-
dade melhorar a qualidade da educação, com melhor 
uso dos recursos, e partilha de responsabilidades en-
tre autoridades centrais e locais.

A terceira fase a qual Afonso (2013) se refere é 
nomeada por ele de Pós-Estado-Avaliador, que ocorre 
em meio a uma agudização da crise do capital vincu-
lada à regulação da economia mundial e se caracteriza 
por uma privatização dos sistemas de avaliação. Essa 
colabora e coincide com uma mercantilização da edu-
cação, principalmente de nível superior, em contradi-
ção com um quadro de emergência com a organização 
de projetos contra-hegemônicos para a educação neste 
nível no espaço da sociedade civil. O Estado transfere 
então sua preocupação para o Ensino Básico público. 
Essa movimentação de propiciar a mercantilização é 
uma construção hegemônica de organismos interna-
cionais, na intenção de dirigir as políticas públicas 

tem como objetivo gerar indicadores para discussão da qua-
lidade da educação de das políticas para esta nos países 
participantes.
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de diversos países e garantir a reprodução do capital, 
ampliando o mercado de educação, bem como reorien-
tando a formação da classe trabalhadora responsável 
materialmente por esta expansão.

Sob esse contexto, é possível afirmar que se 
construiu um consenso sobre a avaliação a partir da 
hegemonia das políticas do Estado-Avaliador, fazendo 
com que governos, inclusive que não estejam vincula-
dos à direção política da Nova Direita, venham a ade-
rir às avaliações sob a perspectiva da OCDE, Afonso 
(2009) explica assim esse consenso:

O fato é que, nas últimas décadas, pelo 
menos nos países capitalistas ocidentais, 
as políticas de avaliação, de prestação de 
contas e de responsabilização (accounta-
bility) foram ganhando uma certa imuni-
dade às concepções político ideológicas 
dos governos, disseminando e homoge-
nizando muitos dos seus efeitos, como se 
essas mesmas políticas ganhassem o seu 
verdadeiro sentido situando-se acima 
das realidades culturais, políticas, eco-
nômicas e educacionais nacionais. Esta 
tendência, entre outras consequências, 
tem aumentado a eficácia legitimadora 
destas políticas, tornando mais difícil de-
socultar os interesses, demandas e fun-
ções que lhe subjazem (AFONSO, 2009, 
p. 17).

Ademais, é necessário se contrapor a essa lógi-
ca e apresentar formas de avaliação que atendam às 
reais demandas da população. Essas formas seriam 
contra-hegemônicas à direção política dada a avaliação 
pela dominação do pensamento da Nova direita. Afonso 
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(2013) nos dirá que “[...] um sistema de accountability 
democrático deve ser construído democraticamente e 
visar objectivos democráticos, o que significa que não 
se pode criar nenhum sistema tecnicamente asséptico 
ou politicamente neutro” (AFONSO, 2013, p. 24). É uma 
proposta contra-hegemônica em perspectiva democráti-
ca de avaliação que essa pesquisa se propõe a construir.

Compreendemos, então, o papel da direção polí-
tica das organizações transnacionais, na hegemonia do 
pensamento neoliberal e neoconservador sob esses con-
ceitos, apresentando muita força na esfera do convenci-
mento e coerção, pois se por um lado apresentam as po-
líticas de avaliação como solução para a efetividade das 
políticas educacionais, organismos internacionais como 
o Banco Mundial8 condicionam empréstimos à adoção 
de algumas dessas políticas. Nos parágrafos seguintes, 
apresentamos como essas organizações tem desenvol-
vido esse papel nas políticas educacionais dos países.

No cenário político de crise do capital – a partir 
da década de 1970 - e do período de reestruturação 
produtiva, com hegemonia do pensamento neoliberal e 
neoconservador, explicamos como as políticas educa-
cionais foram alvo do movimento de Contrarreforma9 

8	  Organização de cinco instituições responsável por consultoria 
política e empréstimos a governos em países em desenvolvimento. Em seu 
endereço eletrônico, apresenta como objetivo a redução da pobreza e cola-
boração com o desenvolvimento desses países. Essa auto conceitualização 
será discutida nos parágrafos que seguem a partir das implicações e resul-
tados de suas políticas para os países aderentes e para a reprodução do 
capital.

9	  O pensamento hegemônico neoliberal utiliza a expressão Reforma 
do Estado, todavia, a expressão Reforma na literatura marxista apresenta 
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do Estado com vistas a garantir o ajuste necessário 
para a continuidade da expansão do capital, ainda que 
em um cenário de crise e a consequente exploração 
mais intensa do trabalho.

Discutimos agora como essas políticas são 
construídas fora da sociedade política, fora da esfera 
de governo dos Estados, mas por outros entes, que 
têm como papel garantir a direção da sociedade para 
a manutenção da ordem vigente. Especificamente, 
tratamos aqui do papel do Banco Mundial e da Or-
ganização Mundial do Comércio (OMC) nas políticas 
educacionais dos diversos países, por considerar que 
já explanamos sobre a OCDE e a avaliação educacio-
nal nos parágrafos anteriores.

Retomamos aqui nossa tese de que essa estraté-
gia de operar a direção da Contrarreforma do Estado a 
partir da educação tem duas dimensões centrais para a 
reprodução do capital: uma é sua a expansão por meio 
da mercantilização da educação; a outra é a de adequar 
a educação às demandas do capital para o novo tipo de 
trabalhador e trabalho que esse passa a exigir no contex-
to da reestruturação produtiva. Com foco nessa primeira 
dimensão, mas sem deixar de considerar que ambas são 
partes de um mesmo todo, tratamos também da segun-
da e em meio a essa, discorremos primeiro sobre a OMC.

outro significado, que é de melhoria nas condições de vida da classe tra-
balhadora, porém sem atingir o núcleo central de suas demandas, que é o 
fim da exploração da classe. Nesse sentido uma ação política de retrocesso 
para os trabalhadores, tal qual é a perspectiva de Reforma do Estado, é tida 
como Contrarreforma. Essa discussão é central na obra de Rosa Luxem-
burgo Reforma ou Revolução. (LUXEMBURGO, 2010).
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A OMC existe com objetivo não apenas de con-
tribuir para liberalização dos mercados, mas também 
para regular o comércio no mundo. Em seu funciona-
ment,o há a previsão do Acordo Geral de Comércio de 
Serviços (GATS), que consiste na tentativa de criar re-
gras internacionais para liberalização do comércio de 
serviços. Segundo esse Acordo, alguns direitos, sob a 
ótica da legislação brasileira, como educação e saúde, 
são tratados como serviços (SILVA; GONZALEZ; BRU-
GRIER, 2008). Portanto, passível de comercialização, 
bem como dados os objetivos da OMC, espaço para uma 
maior liberalização.

Dessa forma, a OMC atende ao interesse dos paí-
ses que querem exportar educação sob forma de serviço 
para lucrar com o que se pugna por uma abertura dos 
países para a inserção de capital estrangeiro na educa-
ção. Isso reduz a participação do setor público por ad-
mitir a participação do setor privado na condução da 
educação pública.

Silva, Gonzalez e Brugrier (2008), ao citar Haddad 
(2004), apontam duas grandes contrariedades ao trata-
mento comercial dado pela OMC à educação: a primeira 
destas é a de que ela tem papel essencial para o exercício 
de outros direitos e o bom funcionamento da democra-
cia; a segunda é a de que a elaboração das políticas em 
educação é inseparável da liberdade que cada país tem 
de elaborar seu projeto de desenvolvimento humano, 
econômico e social conforme sua soberania nacional.

É importante destacar neste momento a já 
mencioanda terceira fase do Estado-Avaliador, como 
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momento em que os investimentos públicos se con-
centram na educação básica enquanto se reduz o 
financiamento na educação superior , por esta re-
comendação advir das organizações internacionais 
comercias e instituições financeiras justamente por 
ser uma área com grandes possibilidades de lucro 
para o setor privado.

O Banco Mundial, por sua vez, além de realizar 
os empréstimos financeiros aos países, é responsá-
vel na atual conjuntura pela difusão das políticas de 
cunho neoliberal que demandam o ajuste econômico 
que o pensamento hegemônico pugna, pois esse Ban-
co “[...] é o maior captador mundial não-soberano de 
recursos financeiros, exercendo profunda influência 
no mercado internacional” (SOARES, 1996, p. 15).

Os seus estatutos determinam que a influên-
cia dos países nas votações tem peso conforme seu 
aporte de capital no Banco. Dessa forma, segundo 
Soares (1996), desde sua origem os Estados Unidos 
têm grande influência na direção de suas políticas. 
Isso nos leva a acreditar que parte das demandas do 
Banco tem como objetivo final, não aparente, não de-
clarado, atender às demandas do Estado supracitado, 
bem como as instituições e partidos que o dirigem.

O Banco Mundial foi transformado, pelos gran-
des capitais e pela reestruturação neoliberal dos paí-
ses em desenvolvimento, em gestor da crise do endi-
vidamento. O trabalho de Soares (1996) confirma esse 
apontamento ao apresentar relatórios do Banco Mun-
dial e do Banco Central brasileiro, onde o percentual 
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dos recursos do Banco Mundial destinados ao ajuste 
e contrarreforma do Estado no setor público subiu 
de 8% para 16% entre 1983 em 1994 e, no Brasil, a 
participação em projetos de ajuste foi de 5% a 15,5 % 
entre 1980 e 1994.

Os programas de ajuste do Banco são bem co-
nhecidos em nossa América Latina e tiveram como 
objetivo a garantia do pagamento da dívida pública, 
bem como adequar a estrutura econômica desses paí-
ses às novas demandas de expansão do capital. Essas 
políticas resultaram na ampliação do nível das desi-
gualdades nas nações da periferia e causaram impo-
pularidade ao Banco.

Nesse sentido, desde o final dos anos 1980, o 
Banco tem alterado sua política, investindo e dire-
cionando recursos para projetos da área social, na 
tentativa de legitimar suas ações e, simultaneamente 
alcançar outros objetivos, por exemplo, na educação:

No setor social, o Banco Mundial vem 
dando ênfase especial à educação, vis-
ta não apenas como instrumento de re-
dução da pobreza, mas principalmente 
como fator essencial para a formação 
de “capital humano” adequado aos re-
quisitos do novo padrão de acumula-
ção. Apesar do aumento significativo dos 
recursos para educação, como mostra 
o gráfico 2, a ausência de uma política 
consistente para área tem gerado críticas 
crescentes. (SOARES, 1996, p. 31, grifos 
do autor).



70

SHILTON ROQUE DOS SANTOS

Ainda segundo a autora, o investimento do Ban-
co em educação foi de 2998,7 milhões para 8209 mi-
lhões, de 4,9% para 9,2%. No Brasil, a participação 
setorial dos empréstimos aprovados para educação foi 
de 2% em 1987 para 29% em 1994.

É importante destacar que a concessão dos em-
préstimos não está condicionada apenas à possibilida-
de de seu pagamento ou crédito, mas apresenta uma 
série de outras exigências. Segundo Oliveira, Sousa e 
Arrais Neto (2008), no campo da educação, essas con-
dições estão relacionadas à implementação por parte 
dos países de contrarreformas que permitam o inves-
timento externo em educação superior e profissional, 
ou seja, conforme esses autores, o Banco tem voz nas 
políticas educacionais dos países.

A contribuição desses autores para essa pesqui-
sa e campo de estudo, diante da área da Educação 
profissional, que está no cerne dessa obra , é de apro-
ximar a relação entre as políticas do Banco Mundial e 
as políticas de Educação Profissional em nosso país:

Outro aspecto a destacar é o fato de que 
o banco não direciona os seus emprésti-
mos para todas as modalidades e níveis 
de educação. O BM, alinhado à Teoria 
do Capital Humano, demonstra especial 
apreço pela educação profissional, uma 
vez que o investimento na formação de 
técnicos é considerado seguro, no sentido 
de que os egressos retribuem à sociedade 
o investimento feito, mediante a oferta de 
trabalho qualificado (OLIVEIRA; SOUSA; 
ARRAIS NETO, 2008, p. 190).
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Montamos, então, um quadro histórico e concei-
tual que nos permite analisar e avaliar politicamente 
o PRONATEC, Programa no qual se insere a ação da 
política que é nosso objeto de estudo, qual seja, o PRO-
NATEC Campo. Construímos, então, as seguintes me-
diações em direção à leitura de nosso objeto em uma 
totalidade concreta: em um momento político e social 
de reestruturação produtiva e contrarreformas do Es-
tado face à necessidade de expansão do capital dian-
te de sua crise orgânica iniciada na década de 1970, 
grupos políticos que detém a hegemonia e o comando 
político internacional influenciam e coagem diversas 
nações, na perspectiva de aderirem às suas políticas 
educacionais, com foco na Educação Profissional. Es-
sas políticas têm em vista tanto à expansão da concep-
ção de educação enquanto serviço comum dentro do 
mercado, na condição de mercadoria, como também 
da formação de técnicos que atendam às demandas do 
novo processo produtivo.

Resta-nos agora, nessa seção, avaliar politica-
mente o PRONATEC, situando-o no contexto men-
cionado, começando nossa análise por uma reflexão 
sobre esse aspecto da qualificação profissional do 
trabalhador face às demandas do capital, dos grupos 
dirigentes.
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2.3 O PRONATEC E A QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL NOS ANOS 2000: 
UMA ESTREITA RELAÇÃO COM 

A FORMAÇÃO ESTREITA

As mudanças analisadas na subseção ante-
rior, em que o padrão da restruturação produtiva se 
apresenta enquanto hegemônico, exigiram uma nova 
forma de organização Estatal como também um novo 
perfil de trabalhador. No Brasil, onde o Estado histo-
ricamente é responsável por parte da formação dos 
trabalhadores através das políticas educacionais, 
aquele padrão incidirá diretamente numa perspectiva 
de mudança na formação dos trabalhadores, pressio-
nada e acelerada pelos organismos internacionais.

O PRONATEC faz parte desse contexto e para 
que possamos discuti-lo é necessária uma breve dis-
cussão prévia sobre Qualificação Profissional no últi-
mo circuito histórico10.

O paradigma da reestruturação produtiva para 
os processos de trabalho exigia um trabalhador dis-
tinto daquele do padrão fordista. Agora, não mais 
atomizado em uma única função, é solicitado ao tra-
balhador maior gerência da sua atividade, trabalho 
em equipe e um conhecimento maior dos processos 
produtivos. Essas exigências demandam agora não 
somente um conhecimento técnico sobre a atividade 

10	  Expressão utilizada por Frigotto em “Os circuitos da história e o 
balanço da educação no Brasil na primeira década do século XXI“ (FRIGOT-
TO, 2011)
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realizada, mas habilidades e capacidades cognitivas e 
de sociabilidade.

Nesse sentido, os processos de formação e qua-
lificação dos trabalhadores foram também se adequan-
do a esse novo modelo, o que na visão de Sales (2012), 
ocorre por meio de uma cobrança maior ao sistema 
educacional, solicitando uma capacitação que, ao 
mesmo tempo em que é geral, é paradoxalmente espe-
cífica. Isso, para Cardozo (2008), vai configurar uma 
transformação do padrão de qualificação do fordismo 
para o de competência.

Ainda conforme Cardozo (2008), esse modelo de 
competência “[...] possibilitaria associar as qualidades 
requeridas dos indivíduos e as formas de cooperação 
intersubjetiva características dos novos paradigmas 
produtivos” (CARDOZO, 2008, p. 170).

Essa nova formação tem ainda como pano de 
fundo um cenário de forte desemprego estrutural e de 
precarização dos serviços públicos. É importante lem-
brar que um dos traços marcantes do novo paradigma 
é o avanço tecnológico, que possibilitou a financeiri-
zação e a deslocalização de muitas empresas, fazendo 
com que muitas destas se movimentassem para locais 
com pouca tradição de luta dos trabalhadores em bus-
ca de força de trabalho barata, com poucas garantias 
trabalhistas. Isso reduz os postos de trabalho devido 
à inserção de nova maquinaria, bem como formas de 
trabalho humano que aglutinavam funções.

Em meio a esse cenário, a tese hegemônica so-
bre os processos de qualificação foi a da requalificação 
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(SALES, 2012), que aponta que o atual processo pro-
dutivo está aumentando a qualificação média da força 
de trabalho, apesar do quadro de desemprego. A tese 
sustenta também que, apesar da retirada de alguns 
postos de trabalho, a requalificação por parte do traba-
lhador irá inserir o mesmo em outra atividade que será 
demandada pela nova cadeia produtiva.

Essa perspectiva não leva em conta que a ques-
tão do desemprego estrutural11 tem outras raízes, es-
truturais, que vão além da qualificação; por outro lado, 
é coerente com a teoria que a embasa, a do capital 
humano (SCHULTZ, 1973), a qual, também na sua ori-
gem, não levara em conta questões importantes, tais 
como: subordinação comercial dos países periféricos, 
a existência ainda de colônias sendo saqueadas pelos 
países centrais e o próprio cenário macroeconômico 
em que se inseriam os Estados Unidos – país base da 
pesquisa em que se funda essa teoria.

Cabe aqui um breve parênteses para explicar a 
Teoria do Capital Humano, uma vez que ela será reto-
mada durante a obra. Schultz (1973) compreende que 
o investimento em capital humano é a explicação para 
o resíduo resultante da equação entre aumento do ca-
pital e do trabalho, que refletia na diferença de desen-
volvimento entre países diante dos aumentos ocorridos 
na produção através de acréscimos de terras, homens-

11	  Para Meszaros (2011), o novo padrão de desemprego não é mais 
uma simples condição da modernização capitalista, ou tendência do pro-
cesso de reprodução do capital, mas sim uma “[...] contradição fundamen-
tal do modo de produção capitalista como um todo” (MESZAROS, 2011, p. 
69), que demonstra o aprofundamento da crise estrutural do capital.
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-hora e capital físico reproduzível, ou seja, o que faria 
um país ser mais desenvolvido e rico seria sua capaci-
dade de investir em capital humano. Com isso, a teo-
ria tem foco na meritocracia e responsabilização dos 
sujeitos, emquanto explicaria também a rápida recu-
peração de vários países devastados no pós-guerra, o 
porquê dos países pobres a despeito do recebimento de 
recursos externos continuarem na pobreza (maior in-
vestimento em capital físico que humano, que se torna 
limitativo ao seu crescimento), bem como o aumento 
inexplicado dos ganhos reais dos trabalhadores.

Voltando à questão do desemprego estrutural, 
sua relação com a formação humana e a tese da re-
qualificação, a já mencionada desconsideração das 
profundas raízes do desemprego estrutural e a defesa 
da qualificação como forma de superar o desemprego, 
essa apresenta outra função importante para a tese 
em discussão, dentro da irradiação da ideologia neo-
liberal, qual seja: a transferência da responsabilidade 
do emprego para o trabalhador, que passa agora a ter 
que manter-se constantemente qualificado e se requa-
lificar para manter sua condição de empregabilidade12 

para assim garantir trabalho. Nesses termos:

Tal inflexão, em direção à tese da requa-
lificação, passou a embasar o novo dis-
curso educacional do capitalismo, inclu-
sive no Brasil, e possibilitou à educação 
profissional, em especial a de nível bá-

12	  “Os desempregados, além de assumirem a culpa pela situação 
de ser sem-emprego, são encorajados a usar a criatividade para inventar o 
próprio trabalho” (CARDOZO, 2008, p. 177)



76

SHILTON ROQUE DOS SANTOS

sico, ascender a uma posição de desta-
que transformando-se nas poucas alter-
nativas possíveis de ação do Estado para 
conter o avanço do desemprego no uso da 
força de trabalho (SALES, 2012, p. 54).

Dessa forma, o novo modelo de formação das 
competências atende não apenas às demandas do ca-
pital no sentido de preparar o trabalhador para o novo 
perfil que o processo produtivo atual passou a exigir, 
mas também para ampliar o ideal e a perspectiva in-
dividualista, ao criar um ambiente de competitividade, 
haja vista que, num quadro de desemprego estrutural, 
nem todos terão emprego. Sendo assim, formar para a 
empregabilidade é formar também para a competitivi-
dade e formar para o desemprego.

Concordamos então, com os estudos de Cardozo 
(2008), que nos apontam a seguinte perspectiva:

Assim, formar para a empregabilidade 
significa também formar para o trabalho 
precário e para o desemprego numa ló-
gica que transforma a dupla trabalho / 
falta de trabalho numa união inseparável, 
visto que a acumulação capitalista pro-
duz constantemente, em proporção à sua 
intensidade e à sua expansão, uma popu-
lação excedente, supérflua e desprovida 
de meios materiais e de meios de procu-
rar trabalho (CARDOZO, 2008, p. 174).

Nessa linha de raciocínio, Zyzek (2012), ao dis-
cutir a categorização dos trabalhadores, conforme Ja-
meson (2011), fala que os desempregados deixaram de 
ser apenas um exército de reserva, pois apresentam 
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novas qualidades como forma de sustentação e faz a 
seguinte ressalva:

[...] a categoria dos ‘anteriormente em-
pregados’ deveria ser complementa-
da pelo seu oposto, aqueles que foram 
educados sem nenhuma chance de en-
contrar emprego: toda uma geração de 
estudantes quase não tem  chance de 
conseguir um emprego em sua área, o 
que leva a um protesto em massa; e a 
pior maneira de resolver essa lacuna é 
subordinar a educação diretamente às 
demandas do mercado - se não por ou-
tra razão, isso ocorre porque a dinâmica 
do mercado torna ‘obsoleta’ a educação 
dada nas universidades. (ZYZEK, 2012, 
p. 15, grifos do autor).

A assunção da tese da pedagogia das competên-
cias com vistas à empregabilidade demonstra o ideário 
do mercado como perspectiva educacional do Estado, 
que nos aproxima mais uma vez dos estudos de Estado 
em Gramsci, nos quais os grupos hegemônicos para 
reprodução da sua dominação disputam instituições 
no terreno da sociedade civil, como a escola, para a 
reprodução de sua dominação sobre os trabalhadores, 
disputando também a concepção de formação desses.

É importante ressaltar que, apesar desta ser a 
perspectiva hegemônica sobre a formação dos traba-
lhadores, existe uma disputa, com base no conflito de 
classes, o que chamamos anteriormente de guerra de 
posição, disputa do conteúdo e concepção dessa for-
mação da classe trabalhadora. Nessa luta há também 
um campo que defende uma formação com vistas à 
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emancipação da classe-que-vive-do-trabalho13, o cam-
po contra-hegemônico que iremos apresentar no de-
correr desse trabalho.

O materialismo-histórico e dialético, que é base 
para a construção dessa pesquisa, compreende tam-
bém que o trabalho é o responsável pelo salto onto-
lógico do humano de ser natural para social. Nesse 
sentido, o trabalho é também educativo. O trabalho 
enquanto formador humano “[...] cumpre a função de 
reconstituição de identidades e potencialidades huma-
nas” (CAMPOS, p. 57), uma vez que o desenvolvimento 
humano não cessa ao longo da vida. A tese da requa-
lificação e sua consequente formação para emprega-
bilidade e competitividade foram assumidas enquanto 
perspectiva de Estado também no Brasil, que passou a 
adequar suas políticas educacionais à luz da pedago-
gia das competências14 e suas políticas de emprego às 
políticas de qualificação para o trabalho. Chamaremos 
esse tipo de formação, por ora conceituada, de forma-
ção estreita em alusão a metáfora utilizada por Freitas 
(1992) ao tratar da “torneira da instrução”. Nesse sen-
tido, o circuito histórico dos anos 2000, que se inicia 
em 2003, herda políticas do governo Fernando Henri-
que Cardoso, bem como o PNE 2001 – 2010, com ali-
nhamento às demandas do mercado.

13	  Expressão utilizada por Ricardo Antunes, em que ele amplia o 
conceito de classe trabalhadora para todos aqueles que vivem a partir do 
trabalho como estudantes, desempregados, trabalhadores informais.

14	  Para aprofundar o assunto, sugerimos os estudos de Ramos 
(2001).
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A marca das políticas de formação dos trabalha-
dores desse período, década de 1990, foram os cursos 
de curta duração, em modalidades não formais e sem 
o compromisso com a elevação da escolaridade, sendo 
esta última uma demanda histórica da sociedade bra-
sileira. Nesse período, a dualidade histórica que mar-
ca a oferta educacional em nosso país fora ampliada, 
diante da separação do Ensino Profissional da Edu-
cação Básica através do Decreto nº 2.208/1997, que 
impedia a integração entre estes.

Ao tratar desse período histórico, Silva (2015) 
nos retoma a relação entre o Banco Mundial e a agen-
da das Políticas Educacionais no Brasil, ao afirmar 
que quando da emissão do Decreto nº 2.208/1997, o 
então presidente negociou empréstimo com o objetivo 
de financiar a reforma da educação profissional, aten-
dendo ao PROEP (Programa de Expansão da Educação 
Profissional) via instituições privadas de educação e 
rumo à privatização da Rede Federal. (SILVA, 2015).

Quando o Presidente Luís Inácio Lula da Silva 
assumiu, ainda estava em vigência o Plano Nacional 
de Qualificação do Trabalhador (PLANFOR), criado em 
1995, como parte da política pública de trabalho e ren-
da, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento de 
ações de qualificação e requalificação visando a em-
pregabilidade, a elevação da produtividade e a compe-
titividade da economia nacional (NASCIMENTO; MO-
RAES, 2006).

Os estudos de Nascimento e Moraes (2006) que 
pesquisaram a efetividade do PLANFOR, por meio de 
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um dos seus Planos Estaduais de Qualificação (PEQ), 
observam a perspectiva geral descentralizadora do go-
verno naquele período e trazem como exemplo o Esta-
do do Maranhão, onde 25% dos egressos do PEQ pas-
saram a trabalhar como autônomos e 46% destes em 
emprego sem carteira assinada, o que se traduz em 
engajamento de forças precárias de ocupação.

Como bem mencionado, o governo que abre o 
circuito histórico dos anos 2000, herda do anterior, 
além do PLANFOR, um PNE, com vigência de 10 anos, 
todo construído em um período de forte influência do 
ideário neoliberal. Esse compreende que a educação 
profissional deve se adequar às demandas do capital e 
dar condições de competitividade e produtividade aos 
trabalhadores para sua inserção no mercado de tra-
balho. Esse foi construído também para ampliação da 
descentralização e parcerias com entidades privadas.

Apesar de uma mudança de perspectiva com a 
compreensão de uma Educação Profissional como di-
reito, da necessidade de atrelar esta formação à ele-
vação da escolaridade, consubstanciado na revoga-
ção do Decreto nº 2.208/1997 e edição do Decreto 
nº 5.154/2004, o circuito histórico dos anos 2000 é 
marcado por avanços e retrocessos no âmbito da for-
mação profissional, ou como diria Moura (2013a), por 
movimentos contraditórios. Nesse contexto se ancora a 
gênese do PRONATEC.

Para Sales (2012), nos deparamos com um con-
texto de conversões das políticas, isto é, a conversão 
de políticas de trabalho por de escolarização e subs-
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tituição da proteção social por políticas de formação 
profissional, com a perspectiva de enfrentar os riscos 
sociais provocados pelo desemprego, ao passo “[...] em 
que a intensificação da educação profissional de-
sempenharia um papel importante na diminuição do 
desemprego, com a adequação da oferta de trabalho às 
novas exigências das empresas” (SALES, 2012, p. 54).

O PRONATEC foi criado pelo Governo Federal 
em 2011, através da Lei nº 12.513, de 26 de outubro 
de 2011, tendo como objetivo central ampliar a ofer-
ta de cursos de educação profissional e tecnológica. 
Dessa forma, se propôs a aumentar as oportunidades 
educacionais aos trabalhadores por meio de cursos de 
formação inicial e continuada ou qualificação profis-
sional. No discurso oficial o programa visa, através da 
formação ofertada por seus cursos, proporcionar a in-
serção de pessoas no mercado de trabalho15. Essa ra-
cionalidade traz consigo a concepção de que o valor da 
educação está na sua instrumentalidade, formar para 
o mercado, confundindo, então, trabalho com empre-
go, deixando de lado o sentido  ontológico do trabalho 
para assumir, assim, apenas o seu sentido histórico.

Cumpre-nos ressaltar e relembrar que, na socie-
dade capitalista, sob a égide da hegemonia neoliberal, 
não existe a perspectiva de emprego para todos. Nesse 

15	  “[...] homens, mulheres, jovens, trabalhadores, pequenos em-
preendedores, têm mais chance de conseguir um emprego, melhorar seu 
negócio ou progredir na sua carreira se tiverem capacitação profissional. 
Foi para dar oportunidade aos brasileiros de melhorar sua formação profis-
sional que nós criamos, no início de meu governo, o PRONATEC.” Programa 
de rádio: café com a presidente, 2014.  
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momento se assume o conceito de empregabilidade como 
base ideológica do PRONATEC em estudo. O emprego 
tem então uma transferência de responsabilidade, indo 
do coletivo, do Estado, empresas e sociedade, para o tra-
balhador de forma individual (MOURA, 2013b). Assim, 
vai se construindo um imaginário de que o trabalhador 
terá um emprego conforme seu grau de formação.

A Lei de criação do PRONATEC também possibi-
lita investimentos do governo federal não somente em 
suas instituições públicas, mas também nas institui-
ções do Sistema S16 e instituições privadas, o que retira 
do seu controle a execução desses recursos, bem como 
a própria formação, o que pode configurar indireta-
mente uma privatização da oferta pública da educação.

É necessário identificar o aporte desses investi-
mentos e até que ponto eles podem configurar efetiva-
mente uma privatização do ensino público, diante do 
que isso  representa  na  disputa  de  um  modelo  de  
escola,  dentro  da  disputa  de um modelo de socie-
dade, na perspectiva da hegemonia, conforme estudos 
em Gramsci (1980).

Oliveira e Menezes (2016) apresentaram um re-
latório de pesquisas sobre a disputa por financiamen-
to através do PRONATEC. Segundo estas, o Sistema S 
teve uma reviravolta com o PRONATEC, diante da dis-

16	  Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR;  Serviço Na-
cional de Aprendizagem  Comercial SENAC; Serviço Social do Comércio 
- SESC; Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo SESCOOP; 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI; Serviço Social da 
Indústria - SESI; Serviço Social de Transporte -SEST; Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte - SENAT; Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas - SEBRAE.
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pensa da formalização de acordos ou convênios para 
essas instituições, garantindo acesso direto ao fundo 
público “[...] vale registrar o fato de que, somente no 
ano de 2012, de acordo com o relatório de gestão do 
MEC, foram habilitadas 339 unidades de ensino, sen-
do que 85 são privadas e 254 do Sistema S.” (OLIVEI-
RA; MENEZES, 2016, p. 231). É importante frisar que, 
apesar de a lei de criação já prever o repasse de recur-
sos para o Sistema S, que são entidades que adminis-
traram o recurso público de forma privada, sem uso de 
licitação ou outras exigências, o repasse de recursos 
às instituições privadas só fora positivado a partir da 
Lei nº 12.816, de 5 de junho de 2013, que acrescentou 
o Art. 6º-A à lei do PRONATEC:

A execução do Pronatec poderá ser reali-
zada por meio da concessão das bolsas-
-formação de que trata a alínea a do inci-
so IV do caput do art. 4o aos estudantes 
matriculados em instituições privadas de 
ensino superior e de educação profissio-
nal técnica de nível médio, nas formas e 
modalidades definidas em ato do Ministro 
de Estado da Educação. (BRASIL, 2013a).

No que tange o aporte desses recursos, o traba-
lho dissertativo de Melo (2015), que trata justamente 
da perspectiva da expansão e privatização da Educa-
ção Profissional no Brasil com foco no PRONATEC, nos 
apresenta importantes dados extraídos do Relatório 
Anual de Contas/2013 pela Controladoria Geral da 
União (CGU) na Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica do Ministério da Educação (SETEC/MEC):
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As transferências de 2011 a 2014 às ins-
tituições ofertantes do Pronatec somam 
6.455.688.267,27 bilhões de reais. Desse 
montante, 1. 737.627.276,95 destinam-
-se a esfera pública e 4.718.060.990,32 
à esfera privada, ou seja, 73% do recurso 
designado ao Pronatec está direcionado 
ao capital privado, e apenas 27% enviado 
à oferta pública (MELO, 2015, p.102).

Com base nesses dados, é possível compreen-
der a importância do PRONATEC para a reprodução do 
capital em uma de suas dimensões, que é a do finan-
ciamento e a face da privatização da Educação Profis-
sional, bem distinta daquela iniciada nos anos 1990, 
pois, se naquele período, a reprodução do capital exigia 
que o governo abrisse mão de atividades econômicas e 
direitos para que estes fossem explorados na forma de 
serviço pelo capital, agora este, dada a agudização das 
suas crises, necessita também de financiamento dire-
to por parte do governo, para garantir o consumo e a 
lucratividade.

Tal perspectiva demonstra o que Sara Grane-
man, em sua tese sobre a Latinoamericanização da 
Europa, chamou de privatização do fundo público, que 
ao reduzir o orçamento, converte-se em políticas de 
austeridade que recaem sobre a classe trabalhadora. 
Em entrevista ao site da Escola Politécnica da Fiocruz, 
ela detalhou essa análise:

Diante desse cenário, há que se utili-
zar mais do que nunca o fundo público. 
Nunca na história foi tão absolutamente 
claro pela análise do fundo público que 
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esse é um Estado de classe. A burguesia 
se reproporia daqueles fundos que antes 
tinham alguma destinação para o tra-
balhador. De que forma? Reduzindo os 
recursos destinados à política social de 
modo direto: essa é condição para abrir 
novas frentes de acumulação, na previ-
dência privada, na educação privada... 
Só que, ao mesmo tempo, esses novos 
campos de acumulação não têm gente 
que possa consumir esses serviços. Não 
dá para consumir essas mercadorias em 
quantidades de modo a garantir uma lu-
cratividade média elevada. Você forma o 
maior conglomerado de ensino privado 
superior no Brasil mas à custa de finan-
ciamento público para que os estudantes 
frequentem essas universidades. Então, o 
fundo público, transferido assim, parece 
até que é outra forma de direito. O me-
nino que tem a bolsa, que vai lá para o 
Prouni, acha que isso é um direito. (GUI-
MARÃES, 2015).

Analisar o aporte de recursos públicos do PRO-
NATEC nos remete a outra questão central, no cer-
ne da disputa por hegemonia e dominação em nossa 
sociedade: a aprovação do PNE 2014-2024, que teve 
como centralidade o acirramento dos seus debates so-
bre a ampliação do montante do Produto Interno Bruto 
(PIB) brasileiro para educação, onde o campo contra-
-hegemônico vinha construindo junto à sociedade uma 
proposta de destinação de 10% do PIB para a educação 
pública, enquanto o campo hegemônico defendeu, até 
a sua vitória legislativa, a supressão do termo público, 
possibilitando o investimento destes recursos públicos 
na esfera privada.
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A análise do PNE cumpre uma importante eta-
pa da avaliação política do PRONATEC, por ser aque-
le que, segundo Cotta (1998), implica na análise da 
relação entre política com o Plano enquanto interven-
ções públicas, uma vez que estas não existem de forma 
isolada, o que as assemelha às análises de níveis de 
totalidade do materialismo-histórico e dialético. Ainda 
sobre o PNE 2014-2024, é importante destacar que, 
dentre as estratégias do PNE vigente, estão as estraté-
gias 8.4 e 11.7, que tratam de:

8.4) expandir a oferta gratuita de edu-
cação profissional técnica por parte das 
entidades privadas de serviço social e de 
formação profissional vinculadas ao sis-
tema sindical, de forma concomitante ao 
ensino ofertado na de rede escolar pú-
blica, para os segmentos populacionais 
considerados; [...] 11.7) expandir a oferta 
de financiamento estudantil à educação 
profissional técnica de nível médio ofere-
cida em instituições privadas de educa-
ção superior (BRASIL, 2014a).

Nesse sentido, situando o PRONATEC, enquan-
to programa parte do PNE, apesar da sua aprovação 
e execução ser anterior à vigência deste último, con-
cluímos que ele cumpre um papel central para a re-
produção e ampliação do capital, qual seja: a privati-
zação mascarada da educação profissional brasileira, 
pela transferência de recursos públicos para a esfera 
privada. Mas este é apenas um dos objetivos (agenda) 
implícitos do Programa, pois é possível, ainda, identi-
ficar outros.
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Quanto à oferta dos cursos do PRONATEC, se-
gundo o Guia de cursos de Formação Inicial e Conti-
nuada (FIC) e o Catálogo Nacional de cursos Técnicos, 
documentos que referenciam a oferta de tais cursos, 
tivemos, para 2014, o seguinte panorama: 220 opções 
de cursos técnicos, que apresentam em média carga 
horária de 1200 horas; e 646 horas de Formação Ini-
cial Continuada, os quais tem em sua maioria carga 
horária de 160 horas (BRASIL, 2013b).

Recorreremos mais uma vez à pesquisa de Melo 
(2015) para exemplificarmos a dimensão da oferta dos 
cursos FIC no universo da oferta geral do PRONATEC, 
no qual, segundo o próprio MEC, “[...] dos mais de 
8 milhões de matrículas já realizadas pelo Pronatec, 
cerca de 30% foram realizadas em cursos técnicos e o 
restante em curso de formação inicial e continuada” 
(MELO, 2015). Percebemos então que, o grande foco 
está para os cursos de formação mais rápida e com 
a maior quantidade de matrículas, uma formação em 
massa, com baixa especialidade, que vai desde “cui-
dador de idoso” a “conferente de carga”, passando por 
“embalador” e “frentista” (BRASIL, 2013b).

Dessa forma, o PRONATEC se aproxima das po-
líticas de formação profissional dos anos 1990, período 
em que estava à frente da presidência do Brasil Fer-
nando Henrique Cardoso, imerso em um projeto neoli-
beral, como já apresentamos.

Assim, segundo Moura (2013), há um movimen-
to contraditório de um governo que apresentava alguns 
avanços na sua proposta educacional, inclusive na edu-
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cação profissional, como por exemplo, na perspectiva 
de aproximar essa oferta da elevação de escolaridade. 
Isso se confirma com a centralidade do Pronatec como 
política de Educação Profissional em nosso país e sua 
predominância em cursos FIC, o que faz perder de vista 
a perspectiva de avanço de escolaridade.

Silva, Souza e Moura (2016) apontam que essa 
materialização do PRONATEC com base nos FIC se 
contrapõe às demandas históricas da classe trabalha-
dora brasileira, ampliando a dualidade histórica de 
nossa educação:

[...] observa-se que a proposta da chama-
da democratização da educação profissio-
nal via Pronatec se assenta em ações que 
têm bases históricas direcionadas para o 
oferecimento de um modelo que retoma e 
reforça a dualidade estrutural da educa-
ção. Isso quer dizer que a ampliação da 
educação profissional proposta no Prona-
tec, principalmente no que concerne aos 
cursos de qualificação profissional desar-
ticulados da elevação da escolaridade, ca-
minha num sentido oposto ao que classe 
trabalhadora brasileira organizada anseia 
há bastante tempo. Daí evidenciar o aten-
dimento aos segmentos hegemônicos da 
sociedade brasileira, ou seja, aos grandes 
empresários (SILVA; SOUZA; MOURA, 
2016, p. 157).

Esse programa se constitui numa involução por 
sua concepção de formação diretamente voltada ape-
nas para o mercado de trabalho. Isso ocorre com o ofe-
recimento de cursos rápidos, totalmente voltados para 
o desenvolvimento de habilidades objetivas e limitadas 



89

LIGANDO CAMPOS: ESTADO, AVALIAÇÃO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DO CAMPO

que visam qualificar profissionais para serem contra-
tados com vínculos temporários. Esses cursos são pre-
dominantemente ofertados em instituições privadas de 
educação.

Parte dessa proposta justifica-se pelo discurso 
oficial do governo de que há um apagão de “mão de 
obra qualificada” e é necessário formar rapidamente 
trabalhadores para atender às necessidades imediatas 
deste mercado de trabalho, como demonstra em en-
trevista, o representante do Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior, que coordena o 
PRONATEC Brasil Maior (GUIMARÃES, 2014), discur-
so esse desmistificado por sociólogos como Ruy Braga, 
que afirma:

[...] não pode falar em apagão de mão de 
obra quando 43% da população econo-
micamente ativa, continua na informa-
lidade. As empresas têm um excedente 
populacional, uma massa de supranu-
merários acantonados nessa informali-
dade gigantesca, à sua disposição (GUI-
MARÃES, 2014).

O PRONATEC foi apresentado como prioridade 
do governo Dilma (2010-2016) no que diz respeito a 
investimentos na educação, com a própria presidenta, 
no programa matinal “Café com a Presidenta”, apre-
sentando o número de 14 bilhões de reais com mais de 
6 milhões de inscritos, o que representa aproximados 
15% de todo orçamento de 2014 do Ministério da Edu-
cação (BRASIL, 2014b).
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Em seu discurso, a presidenta na época ainda 
afirma que através desse Programa estariam “[...] se 
formando um grande número de brasileiros mais bem 
preparados para construir seus sonhos de um futuro 
melhor” (BRASIL, 2014b). Um programa que apresenta 
tamanha importância e destina tantos investimentos 
à educação brasileira carece de uma análise mais pro-
funda dos seus objetivos, métodos e resultados. Em 
consulta ao Serviço de informação do Cidadão, através 
de seu sistema eletrônico, e-Sic (ANEXO A), recebemos 
outra perspectiva de valores, que não condizem nem 
com esses dados apresentados acima pela Presidenta 
na época, nem com os de Melo (2015). Isso nos leva 
à conclusão de que o Programa não tem o adequado 
monitoramento, o que é um dos gargalos das políticas 
públicas sociais no Brasil, conforme observam os estu-
dos de Azevedo (2010).

Nesse sentido, apresentaremos nos quadros 1, 
2 e 3: Transferências anuais às instituições ofertan-
tes, 2011 a maio/2014 conforme relatório de Gestão do 
MEC; Transferências anuais às instituições ofertantes, 
2011 a 2014 conforme E-SIC; e Transferências anuais 
às instituições ofertantes, 2011 a 2015 conforme e-SIC, 
com informações do próprio governo federal, para de-
monstrar a incompatibilidade dos dados por este apre-
sentado. Isso nos levou à conclusão do monitoramento 
inadequado, bem como da pouca confiabilidade nos 
dados provenientes deste.
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A análise dos Quadros 1, 2 e 3 torna possível per-
ceber que as linhas referentes aos valores totais anuais 
não possuem nenhuma correspondência entre si, bem 
como os dados referentes ao ano de 2011 apresentam 
uma disparidade muito grande entre os quadros, o que 
é algo grave, pois se trata de recursos públicos transfe-
ridos, em sua boa parte, à esfera privada, ou seja, além 
das contrariedades já apresentadas nesse trabalho, no 
que se refere a esse acesso ao fundo público por parte 
dos entes privados, tal acesso é feito sem a adequada 
transparência exigida pela legislação, bem como sem 
monitoramento que possibilite uma adequada avalia-
ção dos recursos públicos investidos.

Precede a essa questão, ao analisar os quadros 1, 
2 e 3, o alto montante de recursos transferidos à esfera 
privada, o que corrobora a tese do PRONATEC enquan-
to espaço de privatização da Educação Profissional.

Observando ainda a centralidade da oferta dos 
cursos FIC e a tipologia dos cursos propostos, através 
do catálogo de cursos já mencionado, é possível com-
preender, a partir do discurso oficial e da materializa-
ção do PRONATEC, que as concepções educacionais 
que orientam atualmente as políticas federais para a 
educação profissional tem como base a teoria do capital 
humano e a tese da requalificação, ao divulgar que com 
a qualificação do trabalhador essa política pública per-
mite sua inserção e reinserção no mercado de trabalho. 

É preciso nos perguntar também se o PRONATEC 
ao menos atinge os objetivos a que se propõe, ou seja, 
insere os seus egressos no mercado de trabalho, traba-
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lhadores até então marginalizados socialmente, mas o 
programa não apresenta esses dados em nenhum es-
paço oficial ou propaganda. Todavia, em pesquisa por 
estudos recentes do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE, 2017a), confirmamos que quase 
metade dos pesquisados concluintes do PRONATEC 
estão desempregados, inclusive, comparando às pes-
soas que não tiveram vínculo com o programa, à taxa 
de desocupação dos concluintes do Programa é ainda 
maior, conforme mostra a Tabela 1:

Tabela 1 - Situação de ocupação das pessoas que frequentaram ante-
riormente cursos de qualificação segundo a vinculação ao PRONATEC no 

Brasil em 2014.

DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS DE 15 ANOS OU MAIS DE IDADE QUE 
FREQUENTARAM ANTERIORMENTE CURSO DE QUALIFICAÇÃO 

PROFISSIONAL (OU DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA), INICIADO 
A PARTIR DE 2011 (%)

Situação de ocupação na semana de referência
Ocupadas Não ocupadas

Total 73,5 26,5

Vinculação ao PRONATEC

Era vinculado 58,6 41,4
Não era vinculado 76,1 23,9
Não sabiam 70,3 29,7
Fonte: IBGE (2017a).

No âmbito mais geral, analisando a taxa de de-
socupação geral da população brasileira, ela só tem 
aumentado desde 201118 (IBGE, 2017b), quando se 
iniciaram às atividades vinculadas ao PRONATEC, o 
que nos aponta a dimensão da perspectiva ideológica 
do discurso do Programa e nos faz retomar a crítica 

18	  A taxa de desocupação foi de 7,9% da população em 2012, para 
13,7% em 2017.
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ao discurso da formação para empregabilidade fren-
te a um cenário de desemprego estrutural. Meszáros 
(2011), ao discorrer sobre as tendências do que chama 
de crise estrutural do capital, discute o novo padrão de 
desemprego emergente como uma contradição neces-
sária à reprodução do capital no estágio em que nos 
encontramos de aprofundamento dessa crise. Nesse 
sentido, desfazendo a relação ideologizada entre for-
mação, emprego e desenvolvimento econômico, ele diz:

Como resultado dessa tendência, o pro-
blema não mais restringe à difícil situa-
ção dos trabalhadores não qualificados, 
mas atinge também um grande número 
de trabalhadores altamente qualifica-
dos, que agora disputam, somando-se ao 
estoque anterior de desempregados, os 
escassos - e cada vez mais raros - em-
pregos disponíveis. (MESZARÓS, 2011, 
p. 69).

É importante lembrar que a perspectiva educa-
cional do PRONATEC desconsidera a relevância que a 
educação, enquanto direito público, representa para a 
população brasileira. O que nominamos no presente 
trabalho de campo contra-hegemônico tem se contra-
posto ao Programa em discussão por apresentar outra 
perspectiva de Educação Profissional, que é a de que o 
homem produz sua existência por meio do trabalho e 
não há sociedade sem trabalho e sem educação (KON-
DER, 2000). Assim, o processo no qual os trabalha-
dores serão formados para a produção de existência, 
onde seu trabalho se volta para a produção de bens e 
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serviços necessários socialmente, será a educação pro-
fissional (RAMOS, 2013).

Retomemos à perspectiva da disputa por hege-
monia no âmbito da sociedade civil, na concepção de 
Estado de Gramsci, para verificarmos que esta admite 
que a escola possa ser um instrumento para a classe 
trabalhadora organizar-se e buscar a conquista da he-
gemonia, através de uma trajetória de conscientização, 
até superar o atual modelo de sociedade. Na análise da 
escola profissional no sistema de ensino italiano, o au-
tor criticava a divisão entre a escola clássica e profissio-
nal, que se destinava à classe trabalhadora e tinha um 
caráter pragmático, voltado à submissão e exploração 
destes pelo capital, enquanto a aquela era destinada à 
classe Dominante, com ensino humanista destinado a 
comandar e governar a sociedade capitalista e compor 
os cargos da administração estatal (GRAMSCI, 1991). 
Com essas, críticas estreitamos mais ainda a relação 
dos nossos estudos sobre Estado em Gramsci com as 
políticas públicas voltadas à educação profissional no 
Brasil que culminam no PRONATEC.

Kuenzer (2007), que analisa a trajetória da edu-
cação profissional no Brasil, avaliando a dualidade es-
trutural e a correspondência entre cada classe social e 
tipo de escola oferecida (escolas propedêuticas e profis-
sionais), mostra que tal relação amplia as diferenças de 
classe. Para a autora: “[...] a dualidade só será supera-
da se superada for a contradição entre a propriedade 
dos meios de produção e força de trabalho” (KUENZER, 
2007, p. 1162). Outros pesquisadores, como Saviani 
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(1989) apontam para um norte em que a integração do 
ensino propedêutico e a educação profissional consti-
tuem um marco importante para a construção do ser 
social que será capaz de buscar uma sociedade onde 
existam condições igualitárias para todos. Para que isso 
ocorra, será necessária uma escola que integre traba-
lho, ciência, tecnologia e cultura, ou seja, que tenha 
como base a politecnia nos termos de Saviani:

A noção de politecnia diz respeito ao do-
mínio dos fundamentos científicos das di-
ferentes técnicas que caracterizam o pro-
cesso de trabalho moderno. Diz respeito 
aos fundamentos das diferentes modali-
dades de trabalho. Politecnia, nesse senti-
do, se baseia em determinados princípios, 
determinados fundamentos e a formação 
politécnica deve garantir o domínio des-
ses princípios, desses fundamentos. [...] 
desenvolvimento multilateral, um desen-
volvimento que abarca todos os ângulos 
da prática produtiva moderna na medida 
em que ele domina aqueles princípios, 
aqueles fundamentos, que estão na base 
da organização da produção moderna 
(SAVIANI, 1989, p.17).

Partindo dessas lições, bem como analisando 
a trajetória das políticas de Educação Profissional no 
Brasil a partir das pesquisas de Kuenzer (2007) e Lima 
Filho (1989), entendemos que não se deve confundir 
trabalho como princípio educativo com educação para 
inserção no mercado de trabalho. Aproximamos-nos, 
então, de Ramos (2004), que nos traz a importante ob-
servação de que o trabalho pode ser assumido como 
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princípio educativo na perspectiva do capital ou do tra-
balhador. Se do ponto de vista do capital, a dimensão 
ontológica do trabalho é subsumida à lógica da mer-
cadoria, se resume o trabalho ao mero emprego, na 
ótica do trabalhador, é através da formação que sujeito 
compreenderá o processo inerente às contradições da 
sociedade capitalista e as possibilidades de transfor-
mação do meio social no qual convive.

Após analisar tal trajetória e situado os momen-
tos políticos do nosso país nos tópicos anteriores, com-
preendemos os objetivos que se apresentam por trás 
do discurso oficial da instituição do PRONATEC. Ob-
servamos que ganha espaço o discurso de que há um 
apagão de mão-de-obra qualificada e, dessa forma, é 
necessário formar mão-de-obra rápida para atender às 
necessidades do mercado, o que serve para justificar 
o fato do PRONATEC ter como carro chefe cursos com 
baixa carga-horária, que impossibilitam uma forma-
ção baseada nos princípios supramencionados.

Os estudos de Moura (2013a) que abordam os 
movimentos da educação profissional no Brasil nos 
anos 2000 apontam que, apesar dos já citados avan-
ços com a expansão da rede federal de educação e do 
retorno da possibilidade de integração do Ensino Mé-
dio com o Profissional, a partir da mudança da legisla-
ção (Decreto nº 5154 de 2004), a criação de uma série 
de programas, tais como: Programa Universidade para 
Todos (PROUNI), Fundo de Financiamento Estudantil 
(FIES) e PRONATEC apontam para a mercantilização 
da educação, isto é, o governo federal passa a desti-
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nar verba pública para entidades privadas, repassan-
do também às entidades patronais a incumbência de 
formar os estudantes da rede pública de ensino, com 
financiamento público, e com a lógica formativa anco-
rada em matrizes de cunho mercantil, como observa 
Moura (2013a).

Com base nos dados já apresentados, bem como 
situando a política no conflito histórico-social do Brasil 
e da sociedade mundial, deparamo-nos com dois pro-
blemas centrais do PRONATEC que se imbricam diale-
ticamente. O primeiro é a sua concepção de educação, 
consubstanciada no fenômeno da oferta dos cursos 
FIC. Esses aligeirados e fundamentados na teoria do 
capital humano, com vistas à empregabilidade, que 
tem como consequência o aprofundamento do caráter 
dual da oferta educacional em nosso país, o que cor-
responde a uma ampliação das desigualdades sociais. 
Educação pobre para pessoas pobres.

O segundo problema é o montante de recursos 
transferidos da esfera pública para a privada a partir 
do Programa, o que permite caracterizá-lo como uma 
ferramenta de privatização da educação profissional 
no Brasil. Esse problema repercute no primeiro, pois, 
ao repassar recursos para a iniciativa privada, o Esta-
do abre mão do seu projeto de formação humana e de 
desenvolvimento econômico, terceirizando-o e dando 
carta branca para a esfera privada formar os trabalha-
dores conforme sua concepção e interesse. Nos termos 
de Melo (2015):
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[...] o Estado atende duplamente às ne-
cessidades do empresariado. Primeiro 
qualifica minimamente os trabalhadores 
para atender às demandas do mercado 
e, segundo, reduz os custos do empre-
sariado com a qualificação profissional 
(MELO, 2015, p. 92).

Ainda sobre essa dupla consequência do repasse 
dos recursos financeiros, tanto no que implica enquan-
to ação e enquanto omissão, nos polos positivo e negati-
vo da ação, Oliveira e Menezes (2016) afirmam que:

[...] esse repasse de recursos financeiros 
da União às empresas privadas, visan-
do à qualificação de seus trabalhadores, 
constitui intervenção direta do Estado 
não somente na reprodução da força de 
trabalho, mas também na reprodução do 
capital, livrando parte do capital particu-
lar da empresa para outros investimen-
tos (OLVEIRA; MENEZES, 2016, p. 231).

No início dessa seção, na subseção referente à 
análise do Estado, efetuamos a avaliação e análise do 
Programa refletindo se este é elemento de manutenção 
da direção de um grupo hegemônico ou se é impres-
são das lutas da classe  trabalhadora numa disputa 
por hegemonia. Ou seja, qual a concepção de Estado 
que está por trás dele, sob a ótica dos nossos estudos 
em Gramsci, quais os atores que, fora dos organismos 
estatais, influenciaram na construção dessa política? 
Nessa perspectiva, para qual direção aponta esta polí-
tica no processo de contradição que nossa sociedade 
não superou? Partimos, então, para uma síntese de 
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nossa análise sobre o PRONATEC, com base nessas 
perguntas e apontamentos. 

Em primeiro lugar, consideramos que o PRO-
NATEC, em sua aparência, no discurso oficial e na 
legislação, apresenta-se como um sacrifício de or-
dem econômico-corporativo dos grupos hegemônicos 
(GRAMSCI, 1980), aqueles sob o qual exerce sua he-
gemonia, mas em sua essência, após a retirada da fu-
maça do discurso ideológico e eleitoral, este Programa 
se apresenta como uma forma de irradiar o pensa-
mento hegemônico, haja vista a reprodução dos dis-
cursos da empregabilidade, da requalificação da for-
ça de trabalho e da teoria do capital humano, sendo 
também uma forma destes grupos hegemônicos ocu-
parem mais trincheiras, mais instituições e amplia-
rem a força daquelas que já exercem sua hegemonia, 
avançando sobre as dos grupos contra-hegemônicos, 
graças às (re)delimitação entre esfera pública e priva-
da causada pelo PRONATEC e suas possibilidades de 
acúmulo de capital via fundo público.

Essa diferença, ou distanciamento, entre a 
aparência e a essência do Pronatec e seu papel ideo-
lógico na construção de hegemonia pode ser também 
explicada nos termos de Silva, Souza e Moura (2016), 
os quais nos apontam que “[...] a ideologia assume 
um papel fundamental na hegemonia de uma classe 
sobre a outra e possibilita que alguns grupos sociais 
considerem como legítimos certos interesses provin-
dos da classe dominante” (SILVA; SOUZA; MOURA, 
2016, p. 161).
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Quanto aos atores fora dos organismos estatais 
que participaram da construção do Programa e atuaram 
para que ele adquirisse a atual configuração, conforme 
nossa análise, identificamos que parte destes são aque-
les beneficiados pela recepção dos recursos públicos. 
Em primeiro plano, o Sistema S e a as instituições que 
vendem a educação como produto. Em segundo plano, 
visualizamos os organismos internacionais que já soli-
citavam do Estado Brasileiro a liberalização da educa-
ção na forma de serviço, como a OMC e o Banco Mun-
dial, condizendo com as políticas dessas instituições já 
apontadas nessa seção.

O trabalho dissertativo de Silva (2015) nos traz a 
perspectiva de Marcos Lima (2014), que ajuda a com-
preender a relação entre a ação governamental e os 
organismos internacionais no âmbito das políticas de 
Educação Profissional. Para o autor, o PRONATEC é a 
materialização das recomendações da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) para a formação profissional na América La-
tina, ou seja, adotar o modelo do Sistema S. “Isso impli-
ca dizer que o Programa entrou na agenda do governo 
brasileiro em atendimento às propostas dos organismos 
multilaterais e não para atender as necessidades da po-
pulação brasileira” (SILVA, 2015, p. 104).

Tal disputa nos rememora a perspectiva amplia-
da de Estado de Gramsci, que nos mostra que boa par-
te das políticas públicas é definida fora do parlamento, 
bem como o campo de disputa da hegemonia se dá nas 
instituições da sociedade civil.
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Ainda sobre os atores interessados na cons-
trução do PRONATEC sob esse formato, a iniciativa 
privada, logo após a possibilidade de repasse de re-
cursos diretos, com a Lei nº 12.816, de 5 de junho 
de 2013, que alterou a Lei originária do PRONATEC, 
Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, a consul-
toria privada New Education promoveu o seguinte se-
minário: Como Montar sua Escola Técnica para 2014, 
Ingressando nos Programas PRONATEC e VENCE SP 
(NEWEDUCATION, 2013).

O Pronatec avança então para o que Lima (2017) 
chamou de transposição de uma política de educação 
para o mercado para uma de mercado da educação.

Nossa síntese encerra, então, com um questio-
namento, para onde aponta esta política? É impor-
tante frisar que a conjuntura política, em especial no 
Brasil, não é a mesma de quando iniciamos a pesqui-
sa. Em 2016, um golpe político-midiático-empresarial 
afastou a então presidenta do seu cargo, por meio de 
um processo de  impeachment, e o atual governo ain-
da não apresentou os dados do ano anterior sobre o 
aporte de recursos destinados ao PRONATEC, mas já 
é possível perceber uma mudança de caminho nesta 
política.

O governo em questão tem investido intensa-
mente em um apelo midiático para um novo programa, 
que é braço do PRONATEC, chamado MEDIO-TEC19. 
Assim como o PRONATEC, o MEDIO-TEC também tem 

19	  Segundo o governo, o MEDIOTEC é uma “ação estratégica do 
Pronatec” (BRASIL, 2017a)



site próprio e apelo para o número de vagas. Segundo o 
portal do MEC o, “MedioTec oferece 107.465 vagas em 
131 cursos técnicos gratuitos a alunos da rede pública 
de ensino” (BRASIL, 2017a), apenas para o segundo 
semestre20.

O MEDIO-TEC trata de avançar com as con-
cepções de educação e trabalho do PRONATEC para 
o Ensino Médio. Frigotto, em entrevista à Revista Poli, 
chama esse movimento de “pronatequização do ensino 
médio” (JÚNIA, 2017, p. 7), sendo uma política que vai 
em direção oposta à integração entre o ensino prope-
dêutico e o ensino profissional e se aproxima das po-
líticas do governo de Fernando Henrique Cardoso, ao 
dar centralidade à fórmula concomitância. Nesse sen-
tido, aparenta ser uma cópia das políticas de educação 
profissional advindas da publicação do já mencionado 
Decreto nº 2.208/1997, e tem como objetivo latente 
acelerar a Reforma do Ensino Médio, Lei nº 13.415, de 
16 de fevereiro de 2017, que foi severamente criticada 
por sindicatos de trabalhadores em educação, centrais 
sindicais, associações científicas, movimentos sociais 
e diversos setores da sociedade.

Nesse sentido, os dados e concepções que dão 
base ao PRONATEC (e seu novo braço estratégico) não 
nos permitem concluir algo distinto do aprofundamen-
to da dualidade na oferta educacional em nosso país, 
um retrocesso nas políticas de educação profissional, 
redução das verbas públicas para políticas de educa-

20	  “Em 2017, Pronatec ofertará quase 10 vezes mais vagas em cur-
sos técnicos a alunos do ensino médio.”(BRASIL,2017b)
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ção profissional com base em concepções mais avan-
çadas, enriquecimento e empoderamento do campo 
hegemônico que defende a educação numa perspectiva 
instrumental, privatização da educação profissional, 
ampliação do capital das empresas do ramo educacio-
nal e o fortalecimento da ideologia propagada por esse 
campo hegemônico.
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3

AVALIAÇÃO PARTICIPATIVA 
DE RESULTADOS SOCIAIS: 

CONCEPÇÕES, CONCEITOS 
E DEFINIÇÕES

O debate sobre a avaliação tem sido um tema perti-
nente nas discussões atuais, sobretudo a partir dos 
anos de 1990, quando as contrarreformas de cunho 
regulatório, de base neoliberal, passaram a pautar a 
agenda política em importantes áreas como a edu-
cação. No recorte histórico da chamada hegemonia 
do pensamento neoliberal, o discurso da racionali-
dade do gasto público tornou-se predominantemen-
te ideológico, chegando à população com a premissa 
de que é necessário ampliar a racionalidade das po-
líticas (COHEN; FRANCO, 1999). Esse discurso vem 
comprometendo, algumas vezes, a preocupação com 
os aspectos qualitativos, cujo enfoque em nossa pes-
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quisa abordará a avaliação participativa voltada aos 
resultados sociais.

A avaliação de políticas públicas se torna, nes-
sa perspectiva, instrumento do processo de raciona-
lização, ainda que não se descarte sua importância 
diante dos recursos disponíveis ao planejamento 
governamental. Apesar da centralidade  do tema, a 
produção acadêmico-científica ainda é incipiente no 
Brasil, sobretudo quando se trata do enfoque sobre a 
metodologia avaliativa como pesquisa científica, como 
indicam os estudos de Azevedo (2010) e Souza (2014).

Na presente seção, conceituamos uma modali-
dade de avaliação de políticas públicas intitulada de 
avaliação participativa de resultados sociais. Parti-
mos, para isso, dos debates já referenciados pela li-
teratura de avaliação de políticas públicas, para em 
seguida apresentar as concepções sobre avaliação de 
políticas públicas, avaliação, avaliação política de po-
líticas públicas e modalidades de avaliação.

Corroboramos o problema apontado por Azeve-
do (2010) e Carvalho (2009) da pouca participação 
dos sujeitos e beneficiários das políticas públicas em 
todas as fases do ciclo da política, especialmente na 
avaliação, quando esse se encontra imerso em um 
contexto de hegemonia da concepção da Avaliação de 
Políticas Públicas como uma ferramenta ideológica 
para a Contrarreforma do Estado, porque há nessa 
perspectiva a redução do gasto público com políticas 
sociais sob uma visão gerencialista repleta de ele-
mentos empiristas e quantitativos.
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Apresentamos, no decorrer do trabalho, a hipó-
tese de que a Avaliação Participativa pode suprir essa 
carência de participação efetiva e ativa dos sujeitos. 
Nesse sentido, ela se justifica por fazer da avaliação 
da política uma construção coletiva e não apenas do 
avaliador, o que colabora para enriquecer o processo 
ao inserir os distintos atores envolvidos na interven-
ção política em sua diversidade. Compreendemos, as-
sim, que a Avaliação Participativa vai “[...] permitindo 
para além da avaliação uma apropriação reflexiva e 
socializada entre os diversos sujeitos da ação em mo-
vimento.” (RIOS, 1998. p. 89).

Sendo assim, a avaliação participativa se apro-
xima do rol de questões que envolvem a conceituação 
de qualidade social, com base na educação e nos prin-
cípios e condutas resultantes de nossa crítica ao atual 
debate sobre avaliação de políticas públicas. Desse 
modo, apontamos a avaliação participativa de resul-
tados sociais como síntese da contradição emergente 
dessa aproximação e de uma possibilidade de resgatar 
o sentido de avaliação de políticas públicas enquanto 
subsídio para a tomada de decisão dos agentes polí-
ticos. Essa forma de avaliação poderá fortalecer prin-
cípios democráticos na sociedade (ARRETCHE, 1998), 
posto que as informações produzidas por essa podem 
modificar as políticas sociais no sentido da sua inter-
venção na realidade, em uma alteração da realidade 
social, que é o objetivo das políticas sociais.
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3.1 AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 
AVALIAÇÃO POLÍTICA E MODALIDADES DE 

AVALIAÇÃO

Em termos gerais, avaliar significa aferir valor. 
Segundo o dicionário Aurélio (2016), avaliação trata 
de um valor determinado por peritos, seja qualificar 
o objetivo avaliado em algo bom ou mal, positivo ou 
negativo, seja o processo que anteveem a escolha de 
um objeto mediante suas qualidades avaliadas. Ava-
liar políticas públicas consiste, então, em atribui-las 
valor com vista a um objetivo previamente estabeleci-
do. Essa definição básica é o alicerce para os demais 
conceitos que temos de avaliação de políticas públicas 
na literatura específica.

Para Franco (1971) “[...] avaliar é fixar o valor 
de uma coisa; para ser feita requer um procedimento 
mediante o qual se compara aquilo a ser avaliado com 
um critério ou padrão determinado” (FRANCO, 1971 
apud COHEN; FRANCO, 1999, p. 73). Trata-se de um 
campo de estudo recente no Brasil, onde a avaliação 
é ainda pouco utilizada, em que os agentes políticos 
preocupam-se muito mais em formular políticas do 
que implementá-las e avaliá-las (COSTA; CASTANHAR, 
2003), sendo a avaliação ainda pouco influente para a 
tomada de decisões nas políticas públicas diante da 
força do mercado eleitoral (ARRETCHE, 1998).

Apesar disso, fatores de ordem socioeconômica 
são consensualmente atribuídos ao aumento da preo-
cupação desses agentes para com a avaliação do gasto 
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público. Podemos encontrar nos trabalhos de Costa e 
Castanhar (2003), Cohen e Franco (1999) e Cotta (1998) 
uma sequência histórica que se inicia com a crise eco-
nômica dos anos 1980 (a crise da dívida externa na 
América Latina) e sua consequente ampliação das desi-
gualdades e tensão social, aliada à queda das condições 
de vida. Tudo isso gerou uma maior demanda da popu-
lação por políticas sociais que respondessem as suas 
necessidades. Porém, em um panorama no qual os Es-
tados estavam afundados em uma crise fiscal, esse ce-
nário se consubstanciou na necessidade de elevação do 
grau de racionalidade das políticas (COHEN; FRANCO, 
1999), como forma de, com poucos recursos, ampliar a 
população alcançada diante da demanda.

Sob esse pressuposto socioeconômico, grande 
parte das definições e significados de avaliação de po-
líticas públicas nesse tempo histórico vão apresentar 
noções vinculadas à racionalidade, ao fazer mais com 
menos, ou fazer melhor com poucos recursos. Para os 
últimos autores citados, a avaliação é “[...] uma ativi-
dade que tem como objetivo maximizar a eficácia dos 
programas na obtenção de seus fins e a eficiência na 
alocação de recursos para a consecução dos mesmos” 
(COHEN; FRANCO, 1999, p. 77).

Assim, no âmbito das instituições políticas in-
ternacionais, podemos visualizar como as instituições 
financeiras demonstram, em sua conceituação de ava-
liação de políticas, essas noções de racionalidade. Para 
o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 
avaliação é:



112

SHILTON ROQUE DOS SANTOS

[...] o exame sistemático e objetivo de 
um projeto ou programa, finalizado ou 
em curso, que contemple o seu desem-
penho, implementação e resultados, com 
vistas à determinação de sua eficiência, 
efetividade, impacto, sustentabilidade e 
relevância de seus objetivos (UNICEF, 
1990, p. 972).

Para a Organização das Nações Unidas 
(ONU), o conceito de avaliação de políticas públi-
cas não foge muito ao conceito apresentado ante-
riormente, quando define avaliação como:

[...] processo orientado a determinar a 
sistemática e objetivamente a pertinên-
cia, eficiência, eficácia e impacto de to-
das as atividades à luz de seus objetivos. 
Trata-se de um processo organizativo 
para melhorar as atividades ainda em 
marcha e ajudar a administração no pla-
nejamento, programação e futuras to-
madas de decisões (1984 apud COHEN; 
FRANCO 1999, p.76).

Para além das dimensões da análise, da impor-
tância e do valor, bem como eficiência, impacto e efeti-
vidade das atividades oriundas das políticas frente aos 
seus objetivos, a definição da ONU traz uma questão re-
levante que orienta o conceito de avaliação de políticas 
públicas, que é a de contribuir com as decisões políti-
cas, alimentando os agentes de informações. Essas in-
formações possibilitam que os agentes possam melho-
rar, continuar ou suspender uma política em curso por 
subsidiar a decisão para escolhas de políticas, projetos 
ou programas futuros com base na experiência anterior.
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Sob outra perspectiva, Souza (2014) apresenta um 
conceito mais geral ao considerar que “avaliação de po-
líticas estudaria a eficácia das políticas e procuraria dar 
conta se a política foi um sucesso ou fracasso” (SOUZA, 
2014, p. 38). O autor, ao analisar criticamente o conceito 
e a prática da avaliação de políticas públicas, nos alerta: 
“avaliação é atribuição de valor a uma política, porém 
geralmente reduzida aos seus resultados, excluindo a 
apreensão do seu conteúdo” (SOUZA, 2014, p. 17). 

Nessa esteira, o documento Diretrizes para Ava-
liação para América Latina e Caribe, produzido pela Red 
de seguimiento, evaluación y sistematización en América 
Latina y Caribe (RELAC), apresenta, assim como Souza 
(2014), uma definição mais ampla e aberta de Avaliação, 
sendo esta “[...] o processo sistêmico de valoração e aná-
lise crítica de um ou vários projetos, programas, politi-
cas, ou outro tipo de intervenção social.” (RODRIGUEZ 
BILELLA, 2016 p. 5).

Não é nossa pretensão, com esse trabalho, apre-
sentar um conceito próprio ou novo de avaliação, pois, 
entendemos, assim como Costa e Castanhar (2003), que 
a quantidade de conceitos e dissensos no campo da ava-
liação de políticas públicas colabora para um quadro de 
confusão, pouca convergência e, por fim, pouca práti-
ca de avaliação. Por outro lado, considerar os avanços 
já alcançados pela produção científica nessa área são 
também uma forma de valorizar esse conhecimento e 
construir consensos.

Dessa forma, adotamos o conceito de avaliação 
de políticas públicas supracitado de Souza (2014), 
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compreendendo que avaliação consiste em atribuir um 
valor a uma política investigando seu sucesso ou fra-
casso, dando conta da sua eficácia,  que resulta na 
apreensão do conteúdo da política. Assim, vai se tor-
nando subsídio para o debate político da formulação e 
escolha de políticas públicas futuras ou consolidação 
e/ou transformação de uma política em curso.

Na esteira das análises dos diversos conceitos 
de avaliação de políticas públicas, ao citarmos Souza 
(2014), enunciamos sua leitura de que geralmente a 
atribuição de valor de uma política encontra-se reduzi-
da apenas à dimensão dos resultados, sem a discussão 
do seu conteúdo.

Essa preocupação não é recente nesse campo de 
estudo, principalmente com autores mais críticos. Fi-
gueiredo e Figueiredo (1986), em um trabalho clássico 
para a literatura dessa área no Brasil, já afirmavam 
que o desenvolvimento das pesquisas na área da ava-
liação de políticas públicas produziu estudos que, sob 
a busca de uma neutralidade política, trabalhavam a 
eficácia delas deixando de lado a avaliação política dos 
princípios que fundamentavam-as, acarretando em 
perda da leitura do seu conteúdo.

Nesse sentido, é imprescindível, para que possa-
mos realizar uma adequada avaliação de políticas pú-
blicas, considerarmos que esta perpassa a análise dos 
seus resultados frente a seus objetivos. Dessa forma, 
para efetuarmos previamente a avaliação política da 
política, seria necessária a “[...] análise e elucidação 
do critério ou critérios que fundamentam determinada 
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política: as razões que a tornam preferível a qualquer 
outra” (FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 1986, p. 108). 
Essa avaliação é de extrema importância para que se 
possa escolher o critério e os indicadores e para balizar 
a avaliação em si da política.

A avaliação política se faz necessária também ao 
analisarmos a predominância da análise das dimen-
sões quantitativas na avaliação de políticas públicas 
e sua vinculação ao movimento de reforma do Estado, 
em que o termo Nova Administração Pública 21, junto a 
seus conceitos, ganham cada vez mais terreno.

A avaliação de políticas cresceu, nas últimas dé-
cadas, lado a lado ao processo de racionalização dos 
recursos públicos, sendo um instrumento amplamen-
te utilizado pelos organismos multilaterais e políticos 
para justificar as contrarreformas no Estado de cunho 
hegemonicamente neoliberal. Inclusive, é defendido 
por autores clássicos desse campo, como os já citados 
Cohen e Franco (1999), que em sua obra “Avaliação de 
Projetos Sociais”, defendem a realização do chamado 
ajuste econômico, ocorrido em todos os governos da 
América Latina, ajustes esses que ampliaram as de-
sigualdades, precarizaram o emprego e permitiram a 
transferência de vários recursos públicos a grupos pri-

21	  Souza (2014), em seu ensaio “Considerações sobre o neoliberalis-
mo real”, relata a avaliação de políticas públicas e a avaliação gerencialista, 
apresentando o termo Nova Administração Pública como a designação ado-
tada pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) para traduzir 
os significados da New Public Management, que representou a adoção de 
condutas do mercado, do âmbito privado ao serviço público, a crítica a bu-
rocracia estatal com sugestão da redução da esfera de atuação do Estado e 
o elogio a competitividade
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vados, bem como a concessão de serviços essenciais de 
ordem pública a esses grupos por via das privatizações.

Na perspectiva de criar uma atmosfera de neu-
tralidade, muitos dos autores, como já mencionamos, 
incrementam as pesquisas com abordagens excessiva-
mente quantitativas, o que nos encaminha a conclusões 
de que há uma perspectiva ideologizada22 das avaliações 
de políticas públicas, ou seja, transmitem como  natu-
ral e único o pressuposto neoliberal que fundamenta os 
modelos de avaliação, “[...] numa sociedade os valores 
são os valores dos dominantes, segundo Durkheim. A 
verdade não dita é que a concepção de avaliação políti-
ca dos autores é de predomínio da ideologia neoliberal” 
(SOUZA, 2014, p. 41).

Essa tendência no campo da avaliação de polí-
ticas públicas poderá, em um primeiro momento, nos 
colocar em uma posição contrária a este tipo de pes-
quisa. Todavia, Arretche (1998) nos ensina que a di-
vulgação dos resultados das avaliações possibilita ao 
eleitorado a exercer um adequado controle sobre as 
ações governamentais, o que consequentemente, for-
taleceria o princípio democrático. Sendo assim, não se 
trata de rejeitar a pesquisa a avaliação, mas sim su-
perar metodologias e tendências que colaboram com a 
manutenção da ordem vigente.

Nesse sentido, o método materialista histórico 
pode trazer diversas contribuições para a avaliação po-

22	  Entendemos ideologia sob a perspectiva de Marx (2000) que con-
sidera esta como o meio pelo qual a classe dominante imprime sua visão de 
mundo, naturalizando os conceitos.
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lítica, uma vez que considera em sua análise a produ-
ção da realidade social humana. Frigotto, em recente 
estudo, ao tratar das bases teórico-metodológicas do-
minantes na produção de conhecimento em educação, 
afirma que “[...]o que essas análises empiristas aban-
donam são as relações sociais fundadas no poder assi-
métrico das classes sociais” (FRIGOTTO, 2016, p. 38).

Souza (2014) situa o atual contexto da avalia-
ção em um período de hegemonia da avaliação geren-
cialista, que tem como base os pressupostos teóricos 
do neoliberalismo e tem foco nos resultados imediatos, 
primeiros, mesmo que não correspondam às conse-
quências reais das ações. A avaliação política busca, 
então, o oposto de se aprofundar nos desdobramentos 
das políticas.

Apesar de o nosso recorte temporal ater-se a 
esse período de ampliação dos estudos de avaliação 
vinculados à reforma do Estado e seu discurso da 
necessária racionalidade e eficiência, a pesquisa em 
avaliação de políticas públicas não começou nem se 
encerra em nosso tempo histórico. O trabalho disserta-
tivo de Uchoa (2015) faz um apanhado dos períodos da 
avaliação de políticas públicas e, conforme sua carac-
terização, nosso recorte temporal estaria situado entre 
o 5o e 6o período da história da avaliação de políticas 
públicas, os quais ele denominou, respectivamente, de 
períodos da profissionalização e da dúvida.

Demonstrar que estamos em um processo his-
tórico é um dos importantes fundamentos do materia-
lismo-histórico-dialético e, no caso em questão, nos 
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ajuda a confirmar a temporalidade desse viés geren-
cialista para desatrelar o conceito de avaliação de polí-
ticas públicas desse significado, pois antes do presente 
período já existia a avaliação e esta não era necessa-
riamente vinculada à reforma do Estado, mas buscava 
subsidiar o processo decisório da formulação e escolha 
de políticas com informações importantes.

Segundo Weiss (1982), toda avaliação é políti-
ca, primeiro porque decorrem de decisões políticas, se-
gundo porque tem finalidade de alimentar a tomada de 
decisões e, por último, porque ela tem um posiciona-
mento político (Weiss, 1982 apud SOUZA, 2014).

Nesse mesmo sentido, Afonso (2017), em um de-
bate sobre a avaliação de políticas públicas enquanto 
pesquisa social, é enfático ao dizer que se a avaliação 
é instrumento de controle do Estado, ela vai ser alvo 
também de disputa, o que inclusive situa a avaliação 
no campo das disputas e trincheiras do Estado na 
perspectiva gramsciana de disputa por hegemonia na 
sociedade.

Ainda sob a ideológica busca da neutralidade da 
avaliação gerencialista, temos um exemplo claro disso 
em Cohen e Franco (1999), que separavam o papel do 
político e do técnico. Isso desconsidera a ação política 
inerente à participação social de qualquer pessoa por 
afirmar que aos políticos competem a determinação 
dos problemas a serem atendidos e dos grupos priori-
tários, e isso se concretiza na alocação de recursos, en-
quanto aos técnicos compete maximizar a eficiência e 
eficácia na consecução dos fins políticos estabelecidos.
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Todavia, apesar do abandono da avaliação políti-
ca por parte dos autores do campo da avaliação, encon-
tramos justamente naqueles que defendem a avaliação 
gerencialista elementos que implicam na necessidade 
da avaliação política, como nos trechos seguintes:

Existem objetivos explícitos e outros la-
tentes, pois são perseguidos embora não 
enunciados [...]. É necessário que a ava-
liação analise a real vigência dos objeti-
vos declarados nos documentos dos pro-
jetos para apreciar se correspondem aos 
verdadeiramente perseguidos (COHEN; 
FRANCO, 1999, p. 88).
Todo projeto é avaliado em seu contexto 
sócio-cultural, sendo necessário analisar 
os fatores físicos, e sócio econômicos que 
o influenciaram. Sem dúvida alguma, 
o contexto afeta o projeto, e pode che-
gar a determinar seu êxito ou fracasso 
(COHEN; FRANCO, 1999, p. 141).

Para reforçar essa tese, Cotta (1998) apresenta 
como condição de avaliação que os projetos e progra-
mas contenham objetivos, clientela e cobertura identi-
ficáveis. Assim, considerando as afirmações anteriores 
de diversos autores, de que nem sempre os objetivos 
estão explícitos, a avaliação política se torna instru-
mento para a consecução desses pressupostos de ava-
liabilidade ao perseguir as concepções implícitas das 
políticas.

A avaliação política tem o papel de explicitar o 
“[...] caráter político do processo decisório que implicou 
na adoção de uma dada política, e também os valores 
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e critérios políticos identificáveis na política” (CARVA-
LHO, 1999. p. 30).

Essa dimensão da avaliação política foi absorvi-
da pelas Diretrizes para Avaliação para América Latina 
e Caribe, nas quais se aduz que a contextualização da 
política é condição para que as diretrizes sejam efeti-
vas, sendo então uma base para a avaliação, como já 
mencionamos.

No referido documento, consta a diretriz da con-
textualização da política, a qual explica que a avalia-
ção da política pública deve deixar clara a problemá-
tica gestada e a política implementada, caracterizando 
o seu contexto social, político, cultural e os fatores ex-
ternos que incidem sobre aquela (RODRIGUEZ BILEL-
LA, 2016). Apresenta, ainda, a diretriz da descrição 
detalhada do objeto, que somado aos estudos de Cot-
ta (1998) reforça a importância desse processo inicial 
para a avaliação de políticas públicas.

Dessa forma, nosso trabalho defende como eta-
pa imprescindível e preliminar à avaliação de políti-
cas públicas a avaliação política, preferencialmente 
orientada sob uma perspectiva do materialismo-his-
tórico, com fins de buscar, analisando os diversos 
contextos ou níveis de totalidades, os critérios que 
fundamentaram a política em estudo, revelando seus 
objetivos para além dos explícitos, para assim poder-
mos realizar a melhor escolha do critério para a ava-
liação da política em si. Antes da realização prática da 
avaliação e já munidos das informações sobre a polí-
tica pública em discussão, é necessário escolhermos 
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o tipo de avaliação a ser realizado, e sua metodologia. 
Para isso, é necessário estabelecer uma ligação entre 
os objetivos da avaliação, o momento da avaliação e 
os atores envolvidos.

Apesar da clareza do enunciado anterior, encon-
tramo-nos em um ambiente em que o já mencionado 
“emaranhado conceitual” (COSTA; CASTANHAR, 2003) 
apresenta mais fios. São inúmeras as modalidades de 
avaliação elencadas na literatura, bem como os crité-
rios que justificam tais divisões.

Para mantermos a coerência com o propósito de 
colaborar com a construção de consensos a partir do 
uso de conceitos já amplamente debatidos e utiliza-
dos, apresentamos as modalidades conforme os crité-
rios acima mencionados com base nas pesquisas de 
Figueiredo e Figueiredo (1986), Cotta (1998), Cohen e 
Franco (1999) e Costa e Castanhar (2003).

Dividimos, então, as modalidades em dois gêne-
ros: Ex-ante e Ex-post, onde no segundo estarão in-
clusos os seguintes tipos de avaliação: Avaliação de 
Processos, Avaliação de Resultados e Avaliação de Im-
pactos. Em seguida, apresentaremos sucintamente as 
modalidades de avaliação de acordo com os agentes 
que a realizam, intituladas de Externa, Interna, Mista 
e Participativa (COHEN; FRANCO, 1999).

Iniciamos a explanação pelo que chamamos de 
gênero. As avaliações Ex-ante são aquelas realizadas 
antes de o projeto ser implementado (COHEN; FRAN-
CO, 1999), e servem como subsídio para a decisão da 
implementação ou não de um projeto em discussão. Já 
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as avaliações Ex-post são aquelas que objetivam ava-
liar projetos já em execução ou concluídos. Dentre as 
mais variadas destas modalidades, destacaremos as 
três a seguir.

1.	 Avaliação de Processos: é aquela que se dis-
tingue das demais pelo fato de ser realizada 
enquanto a política está em desenvolvimen-
to. É comumente vinculada a uma dimensão 
de gestão (COTTA, 1998), pois procura ana-
lisar se a política está sendo implementada 
conforme seus objetivos. Assim, “[...] procu-
ra detectar as dificuldades que ocorrem na 
programação, administração, controle, etc. 
para serem corrigidas oportunamente dimi-
nuindo os custos derivados da ineficiência” 
(COHEN; FRANCO, 1999, p. 109). Figueiredo 
e Figueiredo (1986) alertam-nos para outra 
justificativa importante dessa modalidade de 
avaliação, qual seja a impossibilidade de an-
tever todos os problemas que poderão ocor-
rer durante a execução da política.

2.	 Avaliação de Resultados: é aquela que inves-
tiga os efeitos de uma intervenção sobre a 
população-alvo (COTTA, 1998). Considera-
mos efeitos como “[...] acontecimento que se 
pode razoavelmente dizer que sofreu influên-
cia de algum aspecto ou programa do proje-
to” (COHEN; FRANCO, 1999, p. 91). Dessa 
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forma, essa avaliação investiga os resultados 
imediatos pela análise de um contexto mais 
restrito e um universo de pessoas que abarca 
apenas o público-alvo daquela política. Por 
essa característica, Costa e Castanhar (2003), 
utilizam o termo “Resultados” associado ao 
termo “impactos”, separando estes em “re-
sultados imediatos”, “resultados (impactos) 
de médio prazo” e “resultados (impactos) de 
longo prazo”. Essa avaliação vincula-se aos 
já mencionados efeitos produzidos sobre a 
população-alvo, o que por sua vez pode gerar 
um problema conceitual, pois apesar do plu-
ralismo de conceitos nesse campo de estudo, 
há quase um consenso sobre características 
do conceito de avaliação de impacto, que se-
rão expostas a seguir. Minayo, Assis e Sou-
za (2005) compreendem que essa modalida-
de de avaliação visa comparar as diferenças 
qualitativas e quantitativas entre o momento 
inicial e final da intervenção política e se as 
suas metas foram atingidas ao final.

Nessa pesquisa avaliativa, utilizamos a modali-
dade de avaliação participativa de resultados para ava-
liar os resultados do Pronatec Campo. Todavia, diante 
da especificidade de nossa abordagem, que procura 
aferir a qualidade social da Educação Profissional ofer-
tada por este Programa, iremos utilizar o termo resul-
tado social, pois avaliamos os resultados numa pers-
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pectiva não da qualidade total da política mencionada, 
mas sim da qualidade social.

1.	 Avaliação de Impactos: é a que busca estabe-
lecer uma relação de causalidade entre a po-
lítica e suas alterações nas condições sociais 
(FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 1986), captar 
os reflexos de uma intervenção em um con-
texto mais amplo, que pode ir além da po-
pulação-alvo, investigando se foram alcan-
çados os resultados finais previstos (COTTA, 
1998) e também quais os efeitos secundários 
(COHEN; FRANCO, 1999). Portanto, só pode 
ser realizada após a finalização do programa 
e diante dos objetivos e do alcance do impac-
to, por vezes somente anos após o encerra-
mento do programa. Diferente da modalida-
de anterior à avaliação de impactos, tem foco 
nos efeitos de longo e médio prazo, sendo 
consequências e desdobramentos dos resul-
tados da intervenção pública.

No que diz respeito aos avaliadores, teremos 
as Avaliações Externas sendo aquelas realizadas por 
agentes que não fazem parte da organização respon-
sável pela implementação da política. Teremos tam-
bém as Avaliações Internas, que são as realizadas pela 
própria organização que gerencia o projeto. Quanto a 
estas duas formas de avaliação, sempre impera a se-
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guinte discussão: se por um lado, com a avaliação ex-
terna, é possível obter um grau maior de objetividade 
e afastar-se mais das relações internas do órgão ges-
tor da política, que, por vezes, necessita de uma boa 
avaliação para sua manutenção e existência; por outro 
lado, a avaliação interna é aquela que consegue trazer 
mais elementos invisíveis do processo de implemen-
tação, é aquela que tem as informações em tese mais 
acessíveis e disponíveis. Com vistas a minimizar os as-
pectos negativos das avaliações externas e internas, 
teremos também a Avaliação Mista, que é a realizada 
por avaliadores internos em contato com os membros 
do projeto (COHEN; FRANCO, 1999).

Uma quarta modalidade tem como base que o 
sucesso da participação dos beneficiários daquela po-
lítica corresponderia também ao êxito da avaliação. 
Assim, Cohen e Franco (1999) apresentam o quarto 
tipo de avaliação, sob a perspectiva dos avaliadores: a 
Avaliação Participativa, essa tem o objetivo de suprir a 
ausência da população-objetivo, ou como preferimos 
chamar, sujeitos beneficiários, do projeto no processo 
de avaliação.

Nossa pesquisa optou, em sua escolha metodo-
lógica, nesse aspecto dos sujeitos da política, em rea-
lizar uma avaliação participativa. Em primeiro lugar 
porque ela precede de uma participação ativa e efetiva 
dos sujeitos da política, o  que além de suprir uma 
crítica à cultura da não participação dos sujeitos e 
beneficiários das políticas em todas as fases do ciclo 
da política, como aponta Azevedo (2010) em sua Tese, 
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corresponde às diretrizes para Avaliação para América 
Latina e Caribe, especificamente em sua diretriz de ní-
veis de participação adequados dos atores envolvidos 
(RODRIGUEZ BILELLA, 2016).

A opção pela avaliação participativa reside tam-
bém no seu significado político, que a aproxima muito 
dos referenciais abordados nessa pesquisa em relação 
à qualidade social da educação. Nos termos de Rios 
(1998), a participação é um conceito “grávido de poli-
ticidade” (1998, p. 113). Nesse sentido, faz com que a 
avaliação passe a ser uma construção coletiva e não 
apenas do avaliador, enriquecendo o processo ao in-
serir os distintos atores envolvidos na intervenção po-
lítica e sua diversidade, “[...] permitindo para além da 
avaliação uma apropriação reflexiva e socializada entre 
os diversos sujeitos da ação em movimento. ” (RIOS, 
1998. p. 89).

A avaliação participativa é condizente também 
com a nossa perspectiva metodológica, adotada não 
somente para a avaliação, mas para toda a pesquisa, 
qual seja, o materialismo-histórico-dialético, que tem 
como fundamento e objetivo a transformação social, só 
alcançada através de processos políticos de participa-
ção ativa dos interessados nesta.

Fundamentados nesses conceitos importantes 
para as considerações futuras sobre um modelo dis-
tinto de avaliação, tratamos, então, da aproximação 
de conceitos novos do campo de estudo da educação 
que podemos integrar às pesquisas em avaliação de 
políticas públicas. Isso porque objetivamos rigor nas 
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escolhas metodológicas, mas, consideramos os seus 
significados sociais, preocupando-nos que ao final as 
informações obtidas sejam suficientemente relevantes 
para modificar ou promover o debate em torno das po-
líticas sociais (após o processo decisório) no sentido 
da sua intervenção na realidade, em uma alteração da 
realidade social, que é o objetivo da política social.

3.2 QUALIDADE SOCIAL: UMA APROXIMAÇÃO 
NECESSÁRIA À AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO

Partimos de um problema e de um contexto po-
lítico para a presente abordagem. O problema é a si-
tuação em que se encontra o campo de pesquisa das 
avaliações de políticas públicas. Se por um lado temos 
pouca avaliação sendo aplicada, as que temos geral-
mente estão vinculadas à ideologia neoliberal, como 
base para a contrarreforma do Estado e com aborda-
gens empiristas repletas de dimensões quantitativas, 
pouco dialogando com os beneficiários das políticas, 
muito mais preocupadas em prestar contas às chefias 
dos programas que aos sujeitos destes (CARVALHO, 
1999). Nesse sentido, o horizonte que vislumbra uma 
crescente nas pesquisas em avaliação de políticas pú-
blicas é sob esses fundamentos.

O contexto político está imerso no problema 
apresentado: as contrarreformas do Estado advindas 
da hegemonia do pensamento neoliberal, consubstan-
ciadas nos conceitos da nova administração pública 
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que encontraram na educação um grande espaço de 
atuação. A educação passou a ser considerada como 
salvação para os problemas econômicos, com base na 
teoria do capital humano (SCHULTZ, 1973), e as po-
líticas educacionais passam a materializar a ideologia 
neoliberal. Nesse sentido, a educação foi uma das áreas, 
trincheiras, escolhidas para as contrarreformas do Es-
tado e a avaliação das políticas públicas de educação 
se tornou um dos instrumentos mais importantes para 
essa contrarreforma (SOUZA, 2014). Desse modo, sen-
do a educação um dos principais espaços políticos afe-
tados por intervenções públicas com base nas reformas 
de ordem neoliberal, será também naquela onde encon-
tramos o debate para prováveis saídas desse problema 
e, quem sabe, apropriarmo-nos dos instrumentos de 
avaliação de maneira mais benéfica à coletividade, com 
vistas às intervenções efetivas e mirando a alteração 
real de um quadro social de desigualdades.

No tópico que tratou da avaliação política, bem 
como ao longo do trabalho, demonstramos nossa op-
ção epistemológica por análises com base no mate-
rialismo- histórico-dialético e sob os seus fundamen-
tos, bem como lemos a realidade compreendendo que 
“[...] as questões sociais estão imbricadas no modo de 
produção e distribuição dos bens materiais produzi-
dos pelos sujeitos na sociedade, em espaços e tempos 
históricos" (SILVA, 2012, p. 217). Dessa forma, com-
preendemos que os conceitos se modificam de acordo 
com as circunstâncias econômicas e sociais e são ob-
jetos de disputa, uma vez que assumimos compreen-
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der que a sociedade está imersa num processo de luta 
entre classes.

Vivemos um circuito histórico sob a hegemonia 
do mercado e do capital, com o pensamento neoliberal 
ocupando centralidade. Sendo a educação escolhida 
como parte do terreno das contrarreformas do Estado 
sob essa perspectiva de pensamento, não é nada sur-
preendente que conceitos advindos do mercado e da 
economia sejam alocados e adaptados à educação. Sob 
essa análise com base nas disputas societárias e na 
transformação dos conceitos diante das demandas da 
sociedade em cada tempo histórico, Dourado e Oliveira 
(2009) explicam que “[...] tal perspectiva implica com-
preender que embates e visões de mundo se apresen-
tam no cenário atual de reforma do Estado, de redis-
cussão dos marcos da educação – como direito social e 
como mercadoria –, entre outros” (DOURADO; OLIVEI-
RA, 2009, p. 203).

No Brasil, as noções de justiça social são trans-
formadas em noções de qualidade e eficiência justi-
ficadas na necessidade de modernizar o país (SILVA, 
2001). Segundo Silva (2009), nas políticas sociais no 
nosso país:

[...] ocorre uma transposição direta do 
conceito de qualidade própria dos negó-
cios comerciais para o campo dos direi-
tos sociais e, nestes, a educação pública. 
A participação ativa e constante de técni-
cos dos organismos financeiros interna-
cionais e nacionais na definição de polí-
ticas atesta isso (SILVA, 2009, p. 219).
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Dessa forma, o conceito de qualidade da educa-
ção passa a hegemonicamente ser encarado como aque-
le relacionado à qualidade total. A ideia é aplicar as no-
ções de mercado àquela, investir na competitividade e 
transformar os alunos em clientes (SOUZA, 2014).

Assim, a educação passa a ser vista pela ótica 
do capital humano. A título de exemplo, os autores 
Cohen e Franco (1999) deixam bem clara a adoção de 
forma hegemônica dos princípios da teoria do capital 
humano ao defendê-los como balizadores para políti-
cas sociais quando afirmam que a política social não 
deve ter como objetivo preocupar-se com as origens da 
desigualdade que estão na base do sistema, pois para 
eles: “[...] a política social cumpre o objetivo de inves-
tir em recursos humanos, mas necessita que o siste-
ma produtivo esteja em condições de demandar esse 
pessoal, é preciso que no rio tenha peixes” (COHEN; 
FRANCO 1999, p. 22).

Essa perspectiva de qualidade total transposta 
do campo econômico é defendida por diversos organis-
mos multilaterais em seus documentos oficiais, como 
por exemplo o Banco Mundial, que a partir de 1996 
passou a definir a qualidade da educação com base 
nos resultados obtidos pelos alunos e com possibilida-
de de melhorar a partir da vigilância nos resultados, 
estratégias flexíveis para aquisição e utilização de in-
sumos (SILVA, 2009).

Não é à toa que o Banco Mundial (2010) elogia 
os instrumentos de avaliação da educação no Brasil: o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
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e o Prova Brasil, se referindo a estes como melhores 
que os dos Estados Unidos e vários países da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico ou Econômico (OCDE), principalmente no que se 
refere ao ranqueamento das instituições. Apesar de al-
guns estudos encontrados na Revista do Serviço Públi-
co (COTTA, 2001; REZENDE; JANNUZZI, 2008) apon-
tarem para a necessidade de que a avaliação desses 
instrumentos perpasse outras dimensões de extrema 
importância, como o abandono escolar, por exemplo.

Nas duas últimas décadas, o Banco Mundial 
tem ampliado significativamente sua influência sobre 
as políticas públicas de educação dos países da Amé-
rica Latina, principalmente no que diz respeito ao tipo 
de formação ofertada através destas políticas, ocupan-
do um espaço que outrora fora da Unesco (AZEVEDO, 
2010). Essa influência é pavimentada através da ava-
liação de políticas públicas no campo da educação e 
tem dois objetivos centrais: o primeiro é a garantia da 
exequibilidade dos seus projetos hegemônicos, ou seja, 
de que o dinheiro financiado seja utilizado sem desvios 
das intenções finais daquela instituição; o segundo é o 
de manter a perspectiva instrucionista do ensino, atra-
vés de processos avaliativos limitados à monitoração 
de conteúdos (GUIMARÃES-IOSIF, 2009).

As concepções do Banco Mundial não têm sido 
alteradas apesar do tempo. Em publicação recente 
(WORLD BANK, 2012) apresentam uma crítica à preo-
cupação brasileira com a ampliação do acesso, na 
quantidade, exigindo, então, qualidade na educação, 
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o que é debatido também nas obras citadas de Silva 
(2009), Gadotti (2009) e Gregório Silva (2001), porém, 
numa perspectiva contrária a estas, pois qualidade no 
quadro brasileiro, sem quantidade, torna-se privilégio. 
Ainda sobre as perspectivas de melhoria na qualida-
de da educação no Brasil, o Banco Mundial destaca a 
necessidade de uma reforma em que se reforce o trei-
namento intenso e supervisão dos educadores, e ava-
liações fortalecidas (WORLD BANK, 2012), melhoria 
na infraestrutura das escolas para suportar dias mais 
longos de aula, e o uso de parcerias público-privadas 
para a Educação Profissional:

The High School System. Improvements 
in the quality of education at this level 
rest in part on infrastructure improve-
ments to support longer school days, 
investment in demonstration schools 
that test innovations in education, and 
public-private partnerships for techni-
cal and vocational education that help 
to ensure a smooth transition between 
school and the workplace23. (WORLD 
BANK, 2012, p. 52).

Nesse sentido, educação de qualidade, na lógica 
do mercado para as agências avaliadoras, e para os 
organismos multilaterais, partidos supranacionais do 

23	  “O Sistema Escolar de Ensino Médio. A melhoria da qualidade da 
educação neste nível depende, em parte, das melhorias de infraestrutura 
para suportar dias escolares mais longos, investimento em escolas modelos 
que testem inovações na educação, e parcerias público-privadas para o 
ensino técnico e profissional que ajudam a garantir uma transição suave 
entre a escola e o mercado de trabalho” (WORLD BANK, 2012, p. 52, tradu-
ção nossa).
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capital, é aquela na qual os alunos aprendem dentro 
dos padrões estandardizados de avaliação dos conhe-
cimentos referentes a códigos, linguagens e raciocínio  
lógico, com foco nos insumos aplicados às políticas e 
à quantidade de tecnologia utilizada. Em síntese, com 
números apresentados em seus resultados.

Apesar disso, é importante frisar que essa preo-
cupação com números não é de todo danosa, não se 
constitui no problema em si, inclusive ela possibilitou 
alguns “[...] avanços em termos de acesso e cobertura, 
sobretudo no caso do ensino fundamental. Tal processo 
carece, contudo, de melhoria no tocante a uma apren-
dizagem mais efetiva” (DOURADO; OLIVEIRA, 2009, p. 
202).

O grande problema dessa perspectiva de qualida-
de da educação com base nas ideias advindas do campo 
econômico é o que ela deixa propositalmente de lado. 
Assim, busca-se avaliar números referentes ao acesso, 
mas é necessário também preocupar-se com a perma-
nência (GADOTTI, 2009). É necessário defender e dispu-
tar um conceito de qualidade da educação que considere 
outras dimensões importantes para o processo educa-
tivo para que este possa ter um caráter emancipatório. 
Silva (2009) defende que é preciso levar em conta, inclu-
sive nas avaliações de políticas públicas em educação, 
questões relacionadas à “[...] vida familiar, ambiência 
cultural, condições de transporte, de alimentação, aces-
sibilidade a livros, hábitos de leitura, acesso a equipa-
mentos tecnológicos, que, juntos, constituem a amplitu-
de da formação. (SILVA, 2009, p. 220). A referida autora 
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ainda faz uma crítica contundente às metodologias de 
avaliação de políticas públicas, analisando os reais pro-
pósitos destas ao desconsiderar dimensões tão impor-
tantes como as mencionadas anteriormente. Vejamos:

Os organismos multilaterais têm profun-
do interesse nos controles dos processos 
educativos porque entendem que a edu-
cação tem um importante papel para ge-
rar capital social, não por igualdade de 
direitos. Ao priorizar os critérios, econô-
micos para atribuir qualidade a educa-
ção, os governos e gestores desconside-
ra os limites e as imperfeições geradas 
pelo mercado e sua incapacidade para 
corrigir questões sociais, que costumam 
se agravar quando deixadas a mercê dos 
interesses do capital financeiro e de em-
presários (SILVA, 2009, p. 223).

Dessa forma, é possível afirmar que no campo 
de pesquisa e estudo da educação, e porque não dizer, 
da disputa política, existe um debate acerca do con-
ceito de qualidade próprio a esse campo, existe outro 
conceito que se preocupa não apenas com os números, 
padrões quantitativos, infraestrutura e recursos, sem 
prescindir destes, mas volta seu olhar para aspectos 
sociais, extraescolares, como as condições socioeconô-
micas da família do aluno, como os processos de de-
cisão política na escola como forma de aprendizagem. 
A essa perspectiva de qualidade da educação é dado o 
título de qualidade social.

Os processos políticos e econômicos de um país 
podem ser resultados da qualidade da sua educação, 
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mas em contrapartida, a economia não deve determi-
nar do que a educação irá tratar (GADOTTI, 2009). 
Para Gadotti, “[...] qualidade social da educação é fa-
lar de uma nova qualidade, onde se acentua o aspecto 
social, cultural e ambiental da educação, em que se 
valoriza não só o conhecimento simbólico, mas tam-
bém o sensível e o técnico” (GADOTTI, 2009, p. 1).

Apesar de haver consenso por parte desses 
pesquisadores em relação à negação do conceito de 
qualidade total, o conceito em contraposição, quali-
dade social, apresenta múltiplos sentidos e signifi-
cados por tratar de muitas dimensões do processo 
educativo em si. Encontramos nos trabalhos de Silva 
(2009) e Dourado, Oliveira e Santos (2007) os cami-
nhos para uma conceituação adequada de qualidade 
social, um rol de dimensões, não taxativo, intraes-
colares e extraescolares que influenciam o processo 
educativo. 

A qualidade social está, então, na busca por 
políticas públicas que se preocupem também com as 
condições socioeconômicas e culturais dos agentes 
envolvidos; as condições de moradia dos alunos; em-
prego por parte da família; as possibilidades de des-
locamento entre a morada do aluno e a escola; a he-
terogeneidade cultural dos sujeitos; a consideração 
da trajetória de vida dos estudantes; instalações ade-
quadas; bibliotecas com acervo adequado; projetos 
pedagógicos decididos coletivamente; financiamento 
público adequado; formação e remuneração adequa-
da aos trabalhadores da educação (SILVA, 2009).
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Esse conceito de qualidade é dinâmico, é dialéti-
co, com seu significado sendo transformado e alterado 
ao longo da história. No Brasil, o termo qualidade social 
da educação foi pela primeira vez tratado na legislação 
na Resolução nº 4 CNE/CEB, de 13 de julho de 2010, 
ao definir as Diretrizes Curriculares Gerais para Educa-
ção Brasileira (JEFFREY et al., 2013). A leitura do do-
cumento leva à compreensão de que qualidade social 
seria o parâmetro de qualidade a ser levado em conta 
na definição das já mencionadas diretrizes e que se tra-
duz no pleno acesso, inclusão, permanência e sucesso 
dos sujeitos educativos, sendo esse conceito de qualida-
de necessário a essa educação com qualidade social - 
uma conquista da coletividade, erm que o estudante e a 
aprendizagem passam a ser a centralidade da escola. Ao 
final do texto, apresentam a importância de  se avançar 
na formulação de indicadores de qualidade social.

Nesse esforço de conceituar a qualidade social 
da educação, Dourado e Oliveira (2009) sintetizam a 
essência dessa expressão:

[...] educação é um fenômeno complexo, 
abrangente, que envolve múltiplas di-
mensões, não podendo ser apreendido 
apenas por um reconhecimento da varie-
dade e das quantidades mínimas de in-
sumos indispensáveis ao desenvolvimen-
to do processo de ensino-aprendizagem; 
nem, muito menos, pode ser apreendido 
sem tais insumos. Em outros termos, a 
qualidade da educação envolve dimen-
sões extra e intraescolares e, nessa óti-
ca, devem se considerar os diferentes 
atores, a dinâmica pedagógica, ou seja, 
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os processos de ensino-aprendizagem, 
os currículos, as expectativas de apren-
dizagem, bem como os diferentes fatores 
extraescolares que interferem direta ou 
indiretamente nos resultados educativos 
(DOURADO; OLIVEIRA, 2009, p. 205).

Jeffrey et al. (2013) definem a qualidade social 
da educação como uma oferta educacional para todos, 
com foco na inclusão social, que prepara as pessoas à 
cidadania, à “[...] tomada de decisões, à conscientiza-
ção, ao questionamento crítico e a problematização, 
capaz de buscar soluções coletivas e necessárias à 
resolução dos problemas de cada um e da comunidade 
onde vive e trabalha” (JEFFREY et al., 2013, p. 11).

Essa última conceituação se alinha com o que 
Guimarães-Iosif (2009) chamou de qualidade política 
da educação, que se traduz em uma formação com 
capacidade de intervenção, com comprometimento à 
emancipação dos sujeitos e à transformação social, 
advindas das lutas contra pobreza e desigualdade. Em 
sua obra, a autora conclui que: "[...] a privação da edu-
cação de qualidade encurta cada vez mais as possibi-
lidades de emancipação e de mudança do quadro de 
desvantagem social e econômica, aumenta a desigual-
dade e se distancia mais e mais a cidadania" (GUIMA-
RÃES-IOSIF, 2009 p. 101).

Nesse direcionamento, e tendo como base o cam-
po de pesquisa em educação que se contrapõe aos con-
ceitos de qualidade de ordem econômica com funda-
mento neoliberal, esse campo resiste e passam a tratar 
o conceito de qualidade social sem abrir mão de uma 
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perspectiva mais ampla de educação, qual seja, da 
perspectiva emancipatória que a faz capaz de modifi-
car a sociedade quando somada às condições objetivas 
necessárias. Inspiramo-nos a também não abandonar 
o campo de avaliação de políticas públicas a questões 
essencialmente vinculadas à eficácia, eficiência, a pa-
drões quantitativos, tampouco deixar tal pesquisa ser-
vir necessariamente às contrarreformas do Estado.

Buscamos, então, elementos junto ao conceito 
de qualidade social para resgatar a perspectiva da ava-
liação de políticas públicas enquanto instrumentali-
zadora da gestão pública de informações importantes 
para as decisões políticas de formulação e implemen-
tação de programas ou políticas que possam intervir 
na realidade social e transformá-la, já que"[...] educa-
ção de qualidade social implica pois, assegurar a redis-
tribuição da riqueza produzida e que os bens culturais 
sejam socialmente distribuídos entre todos" (SILVA, 
2009, p. 225). Assim, seguimos rumo à construção de 
instrumentos de avaliação de políticas públicas que 
persigam esse mesmo ideal.

3.3 PRINCÍPIOS PARA UMA AVALIAÇÃO 
PARTICIPATIVA DE RESULTADOS SOCIAIS

Os caminhos até então trilhados e os conceitos 
discutidos sobre avaliação de políticas públicas, mo-
dalidades de avaliação e qualidade social da educação, 
tem como horizonte a construção de uma modalidade 
de avaliação que resgate o seu papel no ciclo da polí-
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tica pública, intervindo na mudança social e também 
preocupada com a participação dos sujeitos da política 
nesses processos. Passaremos, então, a sistematizar 
nossa proposta de avaliação de resultados sociais.

É necessário, em qualquer avaliação, a realiza-
ção da avaliação política para compreender a agenda 
oculta da política pública em questão, pois o progra-
ma, a ação ou a política não estão deslocados do con-
texto da sociedade, da disputa política em torno da 
aprovação das políticas públicas. Num cenário de he-
gemonia do poder econômico e do pensamento neoli-
beral, é importante suspeitar da presença de uma car-
ga ideológica nas políticas públicas (SOUZA, 2014) em 
seus documentos legais, nos seus objetivos, nas suas 
motivações.

Desnaturalizar a relação entre justificativas, ob-
jetivos e o processo político decisório de escolha e im-
plementação da política pública é de suma importân-
cia para o processo de avaliação de políticas públicas. 
Diante dos inúmeros dissensos quanto aos conceitos 
e métodos das avaliações, torna-se também impres-
cindível encontrar e formular consensos em busca da 
construção de uma cultura de avaliação. Entretanto, 
é necessário também cuidar de que tipo de cultura de 
avaliação estamos a construir, pois, em um tempo his-
tórico sob a égide da hegemonia do capital e do merca-
do, com a centralidade dos debates na economia, em 
especial sobre crescimento econômico nos termos do 
capital, o campo de estudos de avaliação de políticas 
públicas está permeado de conceitos fundamentados 
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nesse paradigma que em nada colabora com nossa 
perspectiva de transformação social.

As contrarreformas das últimas décadas vêm 
induzindo para que as avaliações, em suas diferentes 
finalidades e formas, sejam desenvolvidas com enfo-
que na lógica do mercado, com influência externa e 
com base nos padrões da qualidade total, conforme já 
mencionamos. Ocorre que nem tudo o que se faz por 
meio de processos como a educação pode ser men-
surável ou comparável a partir de testes e rankings, 
como pontua Afonso (2009). Nessa direção, Azevedo 
et al. (2014), enfatizam que as avaliações são carrega-
das de forte teor economicista, induzindo  ao controle 
dos resultados quantitativos sem, necessariamente, 
se preocuparem com a dimensão qualitativa, voltada 
aos resultados sociais.

Assim, se a avaliação é instrumento de contro-
le do Estado, também será alvo também de disputa 
(AFONSO, 2017). Se compreendemos que o Estado, 
em sua perspectiva gramsciana, pode ser disputado 
também no âmbito da sociedade civil através da cons-
trução de uma hegemonia, a avaliação será também 
instrumento de disputa para essa hegemonia.

Na perspectiva de se superar a avaliação baseada 
essencialmente em critérios quantitativos ou com enfo-
que na lógica do mercado, a avaliação política desem-
penha papel essencial para se perseguir outra lógica.

Nesse sentido, a análise política persegue res-
ponder às questões estipuladas por Figueiredo e Fi-
gueiredo (1986), observando os diversos níveis de tota-
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lidades e os contextos que envolvem a política e o seu 
processo decisório, incorporando outros aspectos ana-
líticos, em particular qualitativos, o que não é comum 
nas pesquisas avaliativas de resultados.

Um segundo aspecto a ser observado é o estabe-
lecimento de relações necessárias entre as dimensões 
da política, projeto, programa ou plano, no qual as 
ações estão inclusas. Cohen e Franco (1999) diferen-
ciaram os termos projeto, programa e plano de acordo 
com seu alcance e duração, sendo o primeiro incluso 
no segundo e este, por sua vez no terceiro, cada um 
com uma dimensão diferente no que tange às estraté-
gias e influências sobre os demais. Um Programa se-
ria um conjunto de Projetos agrupados de acordo com 
seu objetivo, no qual se estabeleceriam as prioridades 
entre estes, enquanto um Plano, além de ser a junção 
de diversos Programas com objetivos em comum, apre-
sentaria a dimensão da estratégia da política (COHEN 
E FRANCO, 1999). Diante da relação que existe entre 
esses níveis de intervenção social, é importante, quan-
do da avaliação, considerar a análise também sobre 
os outros níveis agregados (COTTA, 1998). No caso da 
nossa pesquisa, ao tratarmos de parte de um Progra-
ma, Pronatec Campo, é necessário analisarmos tam-
bém o Programa e o Plano no qual ele está inserido.

O terceiro aspecto que podemos apresentar é, 
ainda se afastando da lógica essencialmente mercado-
lógica, na escolha dos critérios e dimensões de avalia-
ção (em especial na busca pela qualidade social) que 
a avaliação de resultados deve utilizar para superar 
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aqueles estabelecidos pelos agentes internacionais de 
informação e de avaliação, como os da Unesco, OCDE 
e Banco Mundial (AZEVEDO, 2010). Outra lógica de 
avaliação por resultados, a qual buscamos conceituar 
como de resultados sociais, deve perseguir a avalia-
ção que não se preocupe apenas com a efetividade, a 
produção de rankings escolares e testes comparativos, 
que asseveram o caráter competidor e individualista 
dos processos em detrimento do que poderia ser refe-
renciado pela sociedade, como explicita Ravitch (2011).

A lógica que adotamos nessa pesquisa, a qual 
chamamos de avaliação participativa de resultados 
sociais, compreende que “[...] mais importante que 
aferir objetivos atingidos é avaliar a resposta do pro-
grama às demandas sociais dos grupos beneficiários.” 
(CARVALHO, 1999. p. 91).

No campo da educação, já há um forte e con-
solidado debate, além de produções acadêmico-cien-
tíficas sobre a concepção e o conceito de qualidade 
social. Nestas, se discutem diversas dimensões para 
além dos insumos e inputs das políticas públicas 
como fatores responsáveis pelo sucesso de uma po-
lítica pública em educação e de uma oferta de edu-
cação de qualidade. A avaliação de políticas públicas 
em educação pode apropriar-se dos fundamentos do 
conceito de qualidade social na educação para for-
mular seus paradigmas e, assim, avaliar condições de 
sucesso ou não em diversos parâmetros que não os 
testes estandardizados implementados desde os anos 
1990, com o ascenso neoliberal. Sob a perspectiva 
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de criar consensos e utilizarmos os conhecimentos 
já produzidos, recomendamos o uso como referência 
para a escolha de critérios de avaliação aqueles elen-
cados por (DOURADO; OLIVEIRA, 2007) como extrín-
secos e intrínsecos, e em caso de avaliação de políti-
cas que não em educação, buscar a relação entre os 
fatores elencados e aqueles presentes na realidade da 
política a ser avaliada.

O quarto aspecto que pontuamos, e talvez mais 
importante, é considerar também as impressões e a 
experiência do cidadão, tratando-o como sujeito e não 
apenas como usuário e cliente, adaptando um mode-
lo de avaliação que coincida a leitura de sucesso ofi-
cial com a leitura de sucesso do sujeito beneficiário 
daquela política. Esse quarto passo tem como base a 
avaliação participativa (SAUL, 2004), (RIOS, 1998) e 
consideramos o mais importante porque, como já men-
cionado, em algumas políticas o grande fator de suces-
so ou fracasso é a participação dos envolvidos, isto é, 
dos sujeitos dessa política. Nesse sentido, usamos o 
quarto passo como princípio de primazia, o qual pode 
mexer nos passos anteriormente mencionados. Assim 
como no direito do trabalho, existe o princípio da pro-
teção, que mexe na pirâmide hierárquica das normas 
jurídicas (DELGADO, 2009), considerando para fins de 
interpretação da realidade a norma mais benéfica ao 
trabalhador. Aqui consideramos também as falas dos 
sujeitos como norteadoras do processo de avaliação, 
sendo possível, em linguagem comum, virar de ponta a 
cabeça os passos propostos logo acima.
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A avaliação participativa, enquanto metodolo-
gia, perseguiu dois objetivos centrais: incorporar os 
sujeitos no ciclo das políticas públicas e realizar um 
processo de aprendizagem social (CARVALHO, 1999). 
Ela tem como primeiro passo a disponibilidade, por 
parte do avaliador, das informações necessárias para 
a avaliação, compreensão e contextualização da políti-
ca por parte dos sujeitos implicados nesta, sendo este 
momento uma verdadeira partilha de poder e oportu-
nidade de fortalecimento dos participantes, os quais, 
munidos destas informações, poderão adequadamente 
avaliar o programa e participar qualificadamente da 
tomada de decisões (SAUL, 2004).

Seguiremos esta opção, não de modo improvisa-
do, mas tendo como base uma sistematização por nós 
proposta (SANTOS; AZEVEDO; MARCELINO, 2017) de 
uma avaliação participativa em seus passos e postu-
ras, em busca de rigor metodológico para tratarmos 
de uma avaliação de políticas públicas como pesquisa 
científica. Dessa forma, teremos os seguintes passos 
para essa avaliação: envolver os sujeitos no ciclo da 
política; divulgar a informação, apresentando os dados 
e informações por nós coletados previamente sobre 
o Programa em avaliação; contextualização, com um 
momento de discussão sobre a conjuntura e estrutura 
que envolve o programa em seu tempo histórico; cons-
trução coletiva dos indicadores e instrumentos; e por 
fim, com a produção democrática dos relatórios, passo 
esse realizado em nosso caso ao contruirmos comos 
participantes uma síntese da discussão. 
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Adotamos também posturas essenciais para que 
a avaliação se configurasse como participativa, confor-
me apontado no trabalho de Santos, Azevedo & Marce-
lino (2017), sendo estas: um esforço dialógico, focado 
na dimensão humana dos sujeitos e as possibilidades 
de aprendizagem social para todos os envolvidos no 
processo; e o envolvimento dos atores e respeito à di-
versidade. Só assim conseguiremos efetivamente obter 
uma avaliação participativa e, por fim, entender que 
a avaliação não é um processo neutro. Nesse sentido, 
compreendermos que neste irão imergir os valores, de-
mandas, concepções e orientações políticas destes su-
jeitos. Acreditamos, então, que durante o caminhar da 
construção de uma avaliação de políticas públicas, ao 
darmos conta dessas propostas, quais sejam: iniciar o 
processo de avaliação com uma avaliação política; es-
tabelecer as relações entre as dimensões do Plano, do 
Programa e da Política; buscar critérios que analisem 
qualidade social da política; e optando pela modalida-
de da avaliação participativa, realizamos uma avalia-
ção de resultados sociais.

Esse conjunto de aspectos nos leva a um mo-
delo de avaliação que se preocupa primeiramente com 
a intervenção social da política pública e com a sua 
perspectiva emancipatória; que avalia politicamente a 
política e centra sua avaliação na perspectiva do su-
jeito e na qualidade social da política, sendo essa que 
chamamos de avaliação de resultados sociais. Trata-se 
de uma avaliação ex-post e pode avaliar os resultados, 
processos ou impactos, nos termos da literatura da 
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avaliação de políticas públicas, desde que cumpra com 
os princípios acima elencados e os passos sugeridos.

Em síntese, um modelo de avaliação que com-
pare a agenda oficial com a não oficial e que busque 
parâmetros com base na qualidade social pode ser 
um importante instrumento para a tomada de deci-
são para políticas públicas voltadas para as demandas 
sociais da população brasileira, em contraposição às 
avaliações com base nos padrões do mercado, voltadas 
para a retroalimentação do sistema econômico vigen-
te, que aprofunda as desigualdades cotidianamente 
em nosso país. Retomamos o encerramento do tópico 
anterior, onde mencionamos que educação com qua-
lidade social é aquela que busca a redistribuição das 
riquezas e bens culturais (SILVA, 2009). A avaliação de 
resultados sociais é aquela que persegue na política 
avaliada a sua capacidade de distribuir riquezas, redu-
zir as desigualdades e se pautar no que é referenciado 
socialmente, o que foi a grande marca dos debates de-
correntes das Conferências Nacionais de Educação em 
2010 e 2014.
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4

AVALIAÇÃO PARTICIPATIVA 
DE RESULTADOS SOCIAIS 
DO PRONATEC CAMPO NO 
CAMPUS CANGUARETAMA 

DO IFRN

Nesta seção, apresentamos e discutimos a política pú-
blica que é objeto dessa pesquisa dissertativa, o Pro-
natec Campo, realizando também a avaliação proposta, 
qual seja, a avaliação participativa dos seus resultados 
sociais, tendo como locus de pesquisa o Campus Can-
guaretama do IFRN, uma das instituições ofertantes 
dos cursos de formação que compõem essa política.

Estruturamos o presente capítulo em três par-
tes. Na primeira, apresentamos algumas categorias de 
análise e conceitos que são imprescindíveis para uma 
avaliação de uma política pública de educação do cam-
po para educação profissional. Por questão de coerên-
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cia com o método escolhido para guiar nossa pesquisa, 
o Pronatec Campo, neste tópico, será discutido com 
base no desenvolvimento histórico da questão do cam-
po e da educação do campo, suas contradições e o seu 
papel no atual momento do desenvolvimento das for-
ças produtivas do capitalismo mundial e brasileiro.

Na segunda parte, descrevemos o percurso dos 
procedimentos metodológicos para coleta dos dados e 
do tratamento destes, descrevendo como se construiu o 
processo de avaliação de resultado social ora proposto.

Na última parte, apresentamos os resultados so-
ciais com base na relação entre nossas categorias de 
análise e o produto do processo de discussão entre os 
sujeitos envolvidos na política em seu local de imple-
mentação por nós pesquisado.

Dessa forma, iniciamos com a análise dos níveis 
de totalidade que envolvem o Pronatec Campo.

4.1 O PRONATEC CAMPO E O CONTEXTO 
DO CAMPO E DA EDUCAÇÃO DO CAMPO 

NO BRASIL

O Pronatec Campo, diferentemente do Prona-
tec geral, é uma política pública demandada pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário (MDA) que tem 
como tarefa articular as bases dessa política, levan-
tando quais cursos essas têm interesses e quais su-
jeitos desejam participar destes. Tem como missão 
ainda fazer a ligação entre esta demanda, o MEC e as 
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instituições ofertantes dos cursos para materializar 
tal oferta.

Esta política tem como objetivo “[...] promover es-
paços de qualificação profissional de agricultores e agri-
cultoras, integrando às demais políticas de desenvolvi-
mento rural sustentável e solidário” (BRASIL, 2013c). 
Apresenta como público-alvo, que aqui chamaremos de 
sujeitos-beneficiários, os povos camponeses, sendo o 
sentido de camponês aquele dado pelos próprios tra-
balhadores do campo, demarcado no documento: “Por 
uma Educação Básica do Campo” (KOLING; NERY; 
MOLLINA, 1999), qual seja, do povo que tenta garantir a 
sobrevivência a partir do trabalho do campo, assalaria-
dos do campo, camponeses, quilombolas e/ou indíge-
nas, os “[...] diversos tipos de assalariados vinculados à 
vida e ao trabalho no meio rural” (KOLING; NERY; MOL-
LINA, 1999, p. 26) o que podemos chamar de campo 
contra-hegemônico do campo brasileiro, para retomar o 
conceito de hegemonia de Gramsci (1980) já trabalhado 
em nosso primeiro capítulo.

Para além do objetivo geral, é interessante des-
tacar que seus objetivos específicos estão vinculados 
às demandas desse campo contra-hegemônico para 
o campo brasileiro, como por exemplo: princípios da 
agroecologia como forma de desenvolvimento rural 
sustentável; promoção de processos de diversificação 
da produção; e preocupação com a segurança alimen-
tar e nutricional da comunidade (BRASIL, 2013c). Ob-
jetivos opostos às características do desenvolvimento 
do agronegócio brasileiro, que constitui o campo he-
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gemônico, no processo de disputa por um modelo de 
campo em nosso país.

Ainda na perspectiva das distinções entre Pro-
natec Campo e Pronatec geral, na dimensão de aná-
lise de uma intervenção pública, proposta por Cotta 
(1998), aquela que analisa esta conforme a relação en-
tre Plano, Programa e Projeto o Pronatec Campo faz 
parte do Programa Nacional de Educação do Campo 
(PRONACAMPO). Programa instituído pelo Decreto nº 
7.352, de 4 de novembro de 2010, e tem como objetivo 
ampliar e qualificar a oferta da Educação Básica e Su-
perior do Campo.

Para analisarmos o Pronatec Campo na forma 
como se apresenta, como fenômeno, no plano formal 
da política, é necessária perceber que ele apresenta 
distinções em relação ao Pronatec Geral. A análise des-
te último enquanto instrumento de propagação da he-
gemonia do capital e de suas demandas para a edu-
cação profissional faz do papel do pesquisador uma 
ação de ir a fundo em suas análises, para superar o 
senso comum, pois para um avaliador de políticas pú-
blicas a suspeição ideológica é imprescindível (SOUZA, 
2014). Dessa maneira, para aqueles que, como nós, 
optam pelo método materialista-histórico-dialético, é 
necessário analisar criticamente o objeto pesquisado 
antes de expô-lo, pois, segundo o próprio Marx (2008), 
se as aparências dos objetos coincidissem com sua es-
sência, toda ciência seria supérflua.

Nesse sentido, por coerência com nossa propos-
ta e com a metodologia adotada, é necessário analisar 
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o contexto em que se insere a política em questão e as 
determinações históricas decorrentes do momento an-
terior à sua formulação e implementação.

O Campo enquanto espaço social não pode ser 
analisado de forma isolada, pois ele faz parte do desen-
volvimento da sociedade; faz parte do desenvolvimento 
do capital e das forças produtivas; faz parte da história 
de um povo, suas lutas e contradições. Nesse sentido, 
é importante situar o Campo nesses processos.

Na primeira seção, apresentamos a Educação 
Profissional e o Pronatec a partir de um processo do 
desenvolvimento de avanço do neoliberalismo no Bra-
sil e no mundo. Analisamos  esse avanço a partir da 
crise do capital da década de 1970 e das mudanças ad-
vindas do desenvolvimento do modo de produção flexí-
vel, da forma Estado que atendeu a tal finalidade, e por 
fim, da perspectiva de educação profissional formada 
hegemonicamente a partir deste. Ao tratarmos da ava-
liação de políticas públicas, discorremos sobre a sua 
transformação como subcampo a partir das mudanças 
decorrentes da nova forma de produção e acumulação 
e das consequências políticas desta para a sociedade, 
levando a uma aproximação da avaliação ao processo 
de contrarreforma do Estado, atendendo a interesses 
neoliberais e focada na racionalidade do gasto público, 
principalmente o social.

O Campo também passou por transformações 
decorrentes da nova forma de produção e acumulação 
do capital decorrentes da fase de sua reorganização 
frente à crise dos anos de 1970.



152

SHILTON ROQUE DOS SANTOS

Apesar do nosso recorte temporal de análise, 
é importante destacar que Marx e Engels (2008), já 
no Manifesto Comunista de 1848, atentavam para o 
movimento de subordinação do campo à cidade, de 
responsabilidade da burguesia, com a criação de ci-
dades enormes, aumentando suas populações e ar-
rancando os povos do campo. Tudo isso como parte 
da formatação de Estado mais adequada à expansão 
dos interesses dessa classe, pois como a burguesia 
demandava um Estado centralizado para suprimir a 
dispersão dos meios de produção, fez o mesmo com 
as cidades, inflando-as ao custo da retirada dos povos 
do campo.

O período que antecedeu a crise dos anos 1970 
é central para entendermos o desenvolvimento do pro-
cesso de expulsão dos povos campesinos de suas ter-
ras nos países subdesenvolvidos e o desemprego estru-
tural no campo e na cidade.

O processo de modernização agrícola ocorrido 
nos países desenvolvidos, vinculado ao processo de 
mundialização da economia, teve como consequências 
uma redução dos preços dos produtos agrícolas, con-
forme Mazoyer e Roudart (2010), o que por sua vez, ge-
rou nos países que essencialmente exportavam produ-
tos agrícolas e importavam produtos manufaturados 
um grande déficit em sua balança comercial.

Como a maioria destes países da periferia do 
capitalismo herdara historicamente uma agricultura 
subequipada (MAZOYER; ROUDART, 2010) e parte 
dos seus governantes compreendiam que a razão do 



153

LIGANDO CAMPOS: ESTADO, AVALIAÇÃO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DO CAMPO

seu subdesenvolvimento estava num atraso técnico-
-estrutural, passaram a investir na modernização, a 
partir do Estado, na sua agricultura, que por sua vez 
fora concebida nos moldes dos países industrializados, 
necessariamente gerando importações de máquinas e 
serviços técnicos de instrução desses países, conver-
gindo para um quadro de endividamento público des-
ses países subdesenvolvidos.

Nesse cenário, chegamos ao ponto já tratado em 
outras seções onde as instituições multilaterais como 
FMI e Banco Mundial realizarem empréstimos a esses 
países endividados, tendo como contrapartida, além 
da cobrança de juros, a exigência de ajustes estrutu-
rais nas políticas daqueles Estados, ajustes estes no 
sentido da liberalização e da redução do gasto social.

É importante lembrar também que todo esse 
processo de modernização impulsionou o desemprego, 
uma vez que agora máquinas ocupavam o trabalho de 
várias famílias camponesas, e em países como o Bra-
sil, em que a questão fundiária, não fora resolvida até 
hoje, os campesinos, sem trabalho, foram expulsos de 
suas terras e passaram a se deslocar para as cidades 
em busca de emprego. As cidades não estavam prepa-
radas para tamanho fluxo migratório e assim foi am-
pliado o desemprego estrutural nas áreas urbanas.

Com a redução do gasto social somado aos altos 
índices de desemprego, a demanda por consumo foi 
caindo e empurrando o capital para mais uma de suas 
crises. Essa A crise dos anos 70, encontrara como saída 
o modelo da reestruturação produtiva, que tinha como 
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suporte políticas de ordem neoliberal e neoconserva-
dora que prediziam a redução de políticas públicas, 
o que no Brasil pós-ditadura civil/militar combinou a 
ausência de investimentos no campo com a baixa dos 
preços das exportações diante das políticas cambiais 
(BRASIL, 2012).

Todo esse processo de modernização e migra-
ção forçada, descrito de forma dolorosa pela literatura 
nacional e internacional24, inverteu em menos de 50 
anos o modo de vida em nosso país, o que ampliou a 
hegemonia da forma de vida da cidade sobre o campo, 
idealizando o campo como um espaço do atrasado, a 
ser substituído pelo moderno.

Apesar disso, não foi um processo sem contra-
dições. Em nosso país, os povos campesinos organiza-
ram-se durante décadas de resistência através de mo-
vimentos sociais, principalmente os de luta por terra, 
em torno de um projeto de campo para nosso país que 
representava a perspectiva da integração entre campo 
e cidade e não da superação daquele por este.

Diante da compreensão de que um projeto de 
campo e de país é perpassado também por um projeto 

24	  “Morte e Vida Severina” (MELO NETO, 2009) demonstra o sofri-
mento de um migrante brasileiro, nordestino, na década de 50, ao sair do 
campo e todo seu encontro com tragédias e morte nessa trajetória de sair 
do seu território rumo a cidade, que por si só é comparada a morte. “Vinhas 
da Ira” (STEINBECK, 1972), retrata o fluxo migratório rumo ao Oeste dos 
Estados Unidos no período da crise de 1929, a partir de uma viagem fami-
liar com o encontro de tragédias e mortes, bem como o desemprego e a vida 
marginalizada na cidade. As duas obras são essenciais para a compreensão 
a partir da ótica dos sujeitos dos resultados sociais desse processo de mo-
dernização do campo atrelado ao desenvolvimento do capitalismo moderno.
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de educação do campo, e conscientes de que é ne-
cessário que esse projeto emane do povo campesino, 
construído de acordo com suas necessidades e tradu-
za a sua realidade, foi construído e realizado o Encon-
tro Nacional de Educadoras e Educadores da Reforma 
Agrária (I ENERA). Este foi promovido pelo Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) em julho 
de 1997, em Brasília, em parceira com a Universidade 
de Brasília (UnB), Unicef, Unesco e Confederação dos 
Bispos do Brasil (CNBB), que iniciou o processo de 
articulação e organização da I Conferência Nacional: 
Por uma Educação Básica do Campo, que ocorreu em 
Luziânia entre 27 e 30 de julho de 1998, promovi-
do por CNBB, Unicef, Unesco e UnB (KOLING; NERY; 
MOLLINA, 1999).

Esta Conferência Nacional é um marco na orga-
nização dos povos do campo na construção de um mo-
delo contra-hegemônico não só de educação do campo, 
mas também de campo e de país. Demonstrou o nível 
de organização e de resistência deste povo, o que se 
refletiu na elaboração de uma agenda de políticas pú-
blicas para o campo no sentido de possibilitar a trans-
formação deste em um território que permitisse sua 
fixação, vida humanizada e repleta de possibilidades 
para esses povos.

Essa foi uma virada de paradigma na questão 
da Educação do Campo e do projeto de campo no de-
senvolvimento nacional. Virada pois no período ante-
rior, conhecido como o do Ruralismo Pedagógico, con-
forme nos assevera Silva (2017), a educação estava 
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vinculada a um projeto de campo que defendia a vo-
cação agrária do Brasil como modelo de crescimento 
do país, com foco no aumento da produtividade e no 
abastecimento das cidades.

Esse movimento anterior de modernização con-
servadora aumentou o desemprego, tirou os povos do 
campo de seu espaço, criou uma imagem deformada 
do campo e, consequentemente, de escola do campo.

O paradigma que se configurava até então 
apresentava uma tendência de superação do campo 
enquanto espaço de atraso e, por sua vez, o povo cam-
pesino como resíduo deste: “Há uma tendência domi-
nante em nosso país, marcado por exclusões e desi-
gualdades, de considerar a maioria da população que 
vive no campo como parte atrasada e fora do lugar no 
almejado projeto de modernidade” (KOLING; NERY; 
MOLLINA, 1999 p. 20)

Para essa perspectiva e para as políticas neoli-
berais que avançavam, não fazia sentido investimento 
público em educação para os povos do campo. Isso ge-
rou uma grande ausência por parte do Estado na Edu-
cação do Campo e produziu uma imagem vinculada ao 
atraso, coincidente com a visão de campo que tinha o 
projeto de nação em curso por parte das elites naquele 
período. Arroyo (1999), no segundo caderno resultado 
da Conferência supracitada demonstra qual a imagem 
que se tinha até então das escolas do campo:

Em nossa história domina a imagem de 
que a escola no campo, tem que ser ape-
nas a escolinha rural das primeiras le-
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tras. A escolinha cai não cai, onde uma 
professora que quase não sabe ler, en-
sina alguém a não saber quase ler (AR-
ROYO, 1999, p. 20).

Nesse sentido, a Educação do Campo ficou por 
muito tempo vinculada ao modelo de educação e de 
sociedade da cidade, sem considerar sua história, cul-
tura e valores próprios, tendo como opção política por 
boa parte dos gestores públicos, o estímulo aos estu-
dos na cidade, com ações de transporte escolar. Ações 
essas, muitas vezes, resultantes de moeda de troca por 
apoio político, em que as crianças, jovens e adultos 
submetem-se a longos e desgastantes trajetos, para 
estudar em uma escola que difere em muito dos seus 
valores e necessidades.

Silva (2017), em sua tese, reforça essa questão 
ao demonstrar como que:

A figura socialmente construída sobre o 
campo como território do ‘antigo’, ‘atra-
sado’ e subordinado à cidade produziu, 
por muito tempo, a ideia de que a educa-
ção escolar no campo deveria seguir esse 
paradigma urbano (SILVA, 2017, p. 34, 
grifos da autora).

A mudança de paradigma que emerge nesta 
Conferência vem no sentido da população do campo, 
enquanto resistente a essa tentativa de superação do 
campo, demonstrar que o projeto das elites para de-
senvolvimento do campo e da sua educação não res-
ponde às suas demandas enquanto povo.
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Trata-se, então, de um momento político em que 
os povos do campo unificam um projeto de desenvol-
vimento do campo que exige o tratamento destes como 
sujeitos deste, e não como resíduo do processo de mo-
dernização (KOLING; NERY; MOLLINA, 1999). Um pro-
jeto que vincula uma política de segurança alimentar 
e de reforma agrária ocupando produtivamente o ter-
ritório a uma proposta de Educação Básica do Campo 
para efetivar tudo isso.

Nesse sentido, os coletivos repolitizam a forma-
ção (ARROYO, 2008), exigindo não mais uma educação 
adaptável, mas, sim, construindo uma proposta que 
parte da sua diversidade. O primeiro caderno resulta-
do dessa Conferência apresenta um conceito de Edu-
cação do Campo, baseado nessa diversidade:

A educação do campo precisa ser uma 
educação específica e diferenciada, isto 
é, alternativa. Mas, sobretudo, deve ser 
educação no sentido amplo de processo 
de formação humana que constrói refe-
rências culturais e políticas para a inter-
venção das pessoas e dos sujeitos sociais 
na realidade, visando a uma humanida-
de mais plena e feliz (KOLING; NERY; 
MOLLINA,1999, p. 24).

É importante, neste momento, frisar que essa 
mudança de paradigma assinala também uma mu-
dança etimológica e conceitual, o uso da expressão “do 
campo” e não mais “rural”, posicionando esta propos-
ta de desenvolvimento e de educação sob o recorte de 
classe dos povos do campo. Constituindo-se, então, 



159

LIGANDO CAMPOS: ESTADO, AVALIAÇÃO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DO CAMPO

como um instrumento de disputa de hegemonia. Te-
mos, então, mais um conceito de Educação do Campo, 
nessa perspectiva:

Entende-se por escola do campo aquela 
que trabalha desde os interesses, a polí-
tica, a cultura e a economia dos diversos 
grupos de trabalhadores e trabalhadoras 
do campo, nas suas diversas formas de 
trabalho e de organização, na sua dimen-
são de permanente processo, produzindo 
valores, conhecimentos e tecnologias na 
perspectiva do desenvolvimento social 
e econômico igualitário da população. 
(KOLING; NERY; MOLLINA, 1999, p. 63).

No que diz respeito a essa demarcação 
conceitual, além da substituição do termo rural, 
a expressão do campo, no sentido da educação, 
amplia a perspectiva e o conceito desta para além 
da dimensão geográfica, sendo possível observar 
o seguinte conceito de Educação do Campo no se-
gundo caderno da Conferência:

Uma escola do campo é a que de-
fende os interesses, a política, a 
cultura e a economia da agricultura 
camponesa, que construa conheci-
mentos e tecnologias na direção do 
desenvolvimento social e econômico 
dessa população. A sua localização é 
secundária, o que importa são suas 
proximidades política e espacial com 
a realidade camponesa. (ARROYO; 
FERNANDES, 1999, p. 65).
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Para este movimento, é necessário transformar 
o papel da escola, assumindo um compromisso com a 
valorização da cultura dos povos do campo; democrati-
zando-o em seu sentido mais amplo, ampliando acesso, 
qualidade e participação dos sujeitos; incorporar lições 
da educação popular; e um currículo que contemple a 
relação do trabalho com a terra (ARROYO, 1999). Esta 
deve ter como matrizes culturais a relação da criança, 
do homem e da mulher com a terra; o tempo da produ-
ção da vida coletiva, do espaço cultivado, humanizado 
(o tempo dos indivíduos vinculado ao tempo da natu-
reza); celebração e transmissão da memória coletiva; e 
predomínio da oralidade (ARROYO, 1999).

A importância de matrizes curriculares próprias 
construídas a partir da realidade do campo foi centra-
lidade também em um marcante movimento dos traba-
lhadores, ocorrido há um século, e que é inspiração até 
hoje nas lutas por transformação social: o período de 
transição na União Soviética. Pistrak (2005) ao apre-
sentar os debates sobre a construção de uma Escola 
Politécnica assevera:

A escola politécnica [...], sendo, no 
seu fundamento, única, deve ter, par-
tindo deste fato, diferentes matizes 
nas condições urbanas  (na produção) 
e no campo (na agricultura). Temos, 
portanto, o direito de dizer que, em 
um período de transição a escola deve 
ter na cidade e no campo diferentes 
traços. Estes matizes, no nosso perí-
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odo não são apenas um detalhe, mas 
um momento muito importante que 
deve ter consequência em nossa po-
lítica escolar. (PISTRAK, 2005, p. 42).

Com este sentido de valorização da cultura ad-
vinda das relações sociais fruto do trabalho da terra, 
teremos mais um conceito fundamental de Educação 
do Campo, sob o paradigma dos povos do campo:

[...] pensar uma proposta de desen-
volvimento e de escola do campo que 
leve em conta a tendência de supe-
ração da dicotomia rural-urbano [...] 
ao mesmo tempo em que resguarde 
a identidade cultural dos grupos que 
ali produzem sua vida [...]. Nesse 
sentido, uma escola do campo não 
precisa ser uma escola agrícola, mas 
será necessariamente uma escola 
vinculada à cultura que se produz 
por meio das relações sociais media-
das pelo trabalho na terra (KOLING; 
NERY; MOLLINA, 1999, p. 37).

Esse projeto de Educação do Campo, riquíssimo 
em possibilidades e vinculado ao desenvolvimento sus-
tentável do Campo e de integração com o Urbano, tem 
uma característica muito forte, que é a de vincular a 
educação aos direitos e aos movimentos sociais, afas-
tando-a da sua afiliação direta com o mercado. Essa 
posição é mantida até hoje e terá importância central 
em nossa avaliação do Pronatec Campo, objeto central 
de nossa pesquisa.
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Essa demarcação constitui-se também em uma 
crítica central às políticas e princípios do neolibera-
lismo. No segundo caderno da Conferência, Arroyo 
(1999) nos diz que:

O mercado nunca foi bom conselheiro 
para construir um projeto de educação 
básica. O movimento social é mais exi-
gente. Porque nos situa no terreno dos di-
reitos, nos leva a vincular educação com 
saúde, cooperação, justiça, cidadania. O 
direito coloca a educação no terreno dos 
grandes valores da vida e da formação 
humana. (ARROYO, 1999 p. 21-22)

Essa aproximação da educação com os direitos 
aproxima-se da discussão na primeira seção com base 
em Haddad (2004), em que este afirma que a educa-
ção é um direito que nos abre as portas para os ou-
tros direitos, constituindo-se como um direito básico, 
não podendo ser tratado, como a OMC vem insistindo, 
como um produto.

Sob esses fundamentos, o segundo caderno 
fruto da Conferência já referenciada apresenta como 
princípios da Articulação por uma Educação Básica 
do Campo, essa luta por uma educação enquanto di-
reito, compreendendo que “Direitos se concretizam no 
espaço público e não no privado. Não podemos aceitar 
a ‘privatização dos direitos’ que vem acontecendo na 
sociedade capitalista neoliberal.” (ARROYO; FERNAN-
DES, 1999, p.78, grifos dos autores).

Outro aspecto muito importante dessa constru-
ção de uma proposta de Educação do Campo via movi-
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mentos sociais, pela base, é a da sua relação com uma 
das perspectivas de análise nessa pesquisa, que é a 
Educação Profissional. Ao longo do documento perce-
bemos que há um entendimento do trabalho enquanto 
princípio educativo, que considera a Educação como 
um instrumento para a formação humana integral, 
indo além da preparação para o trabalho do campo.

Compreendem o trabalho como modo em que os 
homens não apenas cultivam a terra e o seu produto, 
mas cultivam suas vidas, sua sociabilidade e produ-
zem a si mesmos enquanto sujeitos. Arroyo (1999) em 
sua palestra na Conferência, que faz parte dos cader-
nos “Por uma Educação do Campo”, define como esse 
movimento dos campesinos compreende a relação en-
tre educação e trabalho: “A cultura da roça, do milho, 
é mais do que cultura. É cultivo do ser humano. É o 
processo em que ele se constitui como sujeito cultural. 
Por isso, vocês não separam produção de educação, não 
separam produção de escolas” (ARROYO, 1999, p. 26).

Essa compreensão, inclusive, ia à contramão 
das propostas que o governo FHC tinha para a Educa-
ção Profissional naquele período, posto que, enquanto 
os movimentos sociais estavam propondo criação de 
Escolas Técnicas Regionais, combinando ensino pro-
fissional ao propedêutico, nos termos do que temos 
hoje como Ensino Médio Integrado, o governo federal 
no mesmo ano estava inviabilizando essa proposta ao 
editar o Decreto nº 2.208/98 já citado nesse livro.

A relação entre educação e trabalho sob essa 
perspectiva do movimento campesino nos traz à tona 
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a discussão de Saviani (2007), que resgata a dimensão 
ontológica e histórica do trabalho e da educação, o que 
é coerente com os fundamentos dos grupos contra-he-
gemônicos que disputam em nosso país uma concepção 
de Educação Profissional, compreendendo-a como meio 
para formação humana integral e emancipação dos tra-
balhadores, concepção adotada por essa pesquisa.

Inclusive, essa aproximação entre Educação do 
Campo e Educação Profissional foi essencial para a pe-
dagogia soviética na construção da Escola Politécnica 
para o período de transição ao Socialismo, nos anos 
1920. Para Pistrak (2005), a escola do campo poderia, 
inclusive, se tornar de forma mais rápida uma escola 
do trabalho graças ao cotidiano familiar, a economia 
e o círculo cultural dos camponeses, pois as crian-
ças entram diretamente e muito mais cedo no traba-
lho agrícola produtivo. Para além disso, a agricultura 
é por si só um complexo de diferentes tipos e ramos 
de produção, o que este autor chamou de “conjunto 
politécnico peculiar”. A escola do campo teria, então, 
centralidade na discussão da pedagogia soviética que 
objetivava fazer dessa escola “uma das alavancas para 
superar as contradições entre campo e cidade e, desta 
maneira, dar à escola do campo um grau de eficácia 
que a escola urbana não tem e não pode revelar” (PIS-
TRAK, 2005, p. 44).

O Movimento “Por Uma Educação Básica do 
Campo” ganhou muita força no seio de toda a socieda-
de, porém, mesmo com a abertura de um novo circuito 
histórico e com a eleição do campo popular através do 



165

LIGANDO CAMPOS: ESTADO, AVALIAÇÃO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DO CAMPO

Partido dos Trabalhadores para a presidência da repú-
blica em 2003, alguns fenômenos de ordem estrutural 
e as opções políticas deste governo frente a esses fenô-
menos possibilitaram uma nova virada de paradigma 
no campo com o fortalecimento do agronegócio.

Já discutimos aqui que com o processo da res-
truturação produtiva, o capital financeiro passou a ser 
essencial para o retorno das taxas de lucro que tira-
ram as economias da grande crise da década de 1970. 
Esse fenômeno da financeirização ganhou o mundo e, 
como explica Fatorelli (2013), os anos 1990 foram pri-
mordiais para tal, pois as últimas amarras foram reti-
radas dos bancos para realizarem quase todos os tipos 
de transações financeiras: criação de derivativos25 e 
produtos de investimento, bem como a desregulamen-
tação financeira que quebrou a separação obrigatória 
entre bancos de depósitos e bancos de investimen-
tos - política esta construída a partir do Consenso de 
Washington- que foi se tornando, ao longo dos anos 
1990, uma agenda política do FMI.

Esse fenômeno mundial recolocou a agricultu-
ra, em países como o Brasil, novamente no projeto do 
grande capital, ao tratá-la como commodities agrícolas, 
como investimento, o que a atrela também à rentabili-
dade, mexendo novamente no mundo do campo, o que 
terá suas implicações para a educação.

25	  Produtos bancários inconsistentes, mas que proporcionaram ga-
nhos fabulosos aos bancos, pois ao serem contabilizados no balanço dos 
bancos inflam artificialmente seus resultados, aumenta sua liquidez e per-
mite concessão de novos empréstimos, desvinculando os produtos financei-
ros da produção de valor real na sociedade.
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O capital financeiro entra, então, na agricul-
tura e para a roda da economia do capital girar é 
necessário um grande volume de crédito circulando. 
Nesse sentido, o Brasil entra novamente num ciclo 
de modernização da agricultura, no modelo do agro-
negócio.

Para maior produtividade, voltamos à prevalên-
cia do modelo das monoculturas, agora com uso maior 
de tecnologias voltadas para fertilizantes e agrotóxi-
cos, bem como maior exploração da força de trabalho 
dos assalariados do campo. Esse modelo combinava, 
assim, o moderno da mecanização com práticas de 
trabalho escravo ou análogas. Para maior rentabilida-
de, requeria adiantamento de crédito para compra de 
sementes e insumos.

O Relatório do Fórum Nacional da Educação do 
Campo (FONEC) de 2012 (BRASIL, 2012), que analisa 
a situação do campo no Brasil nos últimos anos, sin-
tetiza bem o novo papel da agricultura nesse modelo 
para a inserção do Brasil nessa economia mundial:

Agora a agricultura, na lógica do agrone-
gócio, passa a ter uma expressiva função 
econômica no modelo capitalista em cur-
so: gerar saldos comerciais para ampliar 
as reservas cambiais, condição essen-
cial para atrair os capitais especulativos 
para o Brasil (BRASIL, 2012, p.7).

Ainda segundo o Fórum, foi refeito um pacto 
das classes dominantes no Brasil para sustentar essa 
nova hegemonia de campo, aliando-se então grandes 
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proprietários modernizados, transnacionais e com ca-
pital financeiro e mídia.

Esse período coincide com a abertura de um 
novo circuito histórico no Brasil, onde o campo po-
pular chega à presidência da república com a eleição 
do Partido dos Trabalhadores em 2002, partido esse 
que esteve sempre vinculado aos movimentos sociais 
do campo. Todavia, é importante lembrar que a sua 
chegada ao poder advém para além das urnas, de um 
pacto com parte das elites brasileiras, expressada com 
a “Carta ao povo Brasileiro” de 200226.

Nesse sentido, esse ciclo de hegemonia do mo-
delo do agronegócio e do governo do Partido dos Tra-
balhadores é um período de movimentos contraditó-
rios para o campo e para a educação do campo, assim 
como, já mencionamos, foi também para a Educação 
Profissional.

A força política do Movimento “Por uma Educa-
ção Básica do Campo” nesse período conseguiu apro-
var na LDB a adequação do calendário das Escolas do 
Campo a sua especificidade dos tempos da produção e 
colheita; a criação do Fórum de Educação do Campo; a 
transformação da Coordenação-Geral de Educação do 
Campo do MEC na Secretaria de Educação Continua-
da, Alfabetização e Diversidade (SECAD); o Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) 
e, já nesse final de ciclo, a ampliação e criação de vá-

26	  O Jornal Folha de São Paulo, inclusive, divulgou a carta com o 
seguinte título “Leia íntegra da carta de Lula para acalmar o mercado finan-
ceiro” (FOLHA ONLINE, 2002).
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rios cursos de Licenciatura para a Educação do Cam-
po, via PRONACAMPO, Programa no qual se insere o 
Pronatec Campo, objeto de análise dessa pesquisa.

Apesar desses avanços, todos conquistados com 
muita luta e disputa por essa articulação, esse mo-
mento de hegemonia do agronegócio representou per-
das de direitos e o não avanço em pautas históricas do 
movimento como, por exemplo, a Reforma Agrária.

Demonstramos há pouco como há um enten-
dimento claro para os movimentos sociais do campo, 
que para prosperar um projeto de desenvolvimento do 
campo sustentável e humanizado, bem como de Edu-
cação do Campo para tal, necessita de uma reforma 
agrária. No entanto, esta sequer foi ensaiada, mesmo 
com o governo de área popular, pois, nesse novo papel 
do campo, do agronegócio modernizado, para o capital 
internacional, a posse de grandes terras improdutivas 
é primordial para uma expansão da produção.

Somado a esse processo de modernização, que 
amplia o fluxo migratório e a disputa com o agricultor 
familiar por espaço no campo, outro fator de grande 
retrocesso identificado é o fechamento das Escolas do 
Campo. Segundo dados do Grupo de Estudos e Pesqui-
sas sobre Educação no Campo (GEPEC) da Universi-
dade de São Carlos (UFSCAR):

Das mais de 100 mil escolas rurais que 
existiam em 2002 no Brasil, 17 mil fo-
ram fechadas. Isso representou, nas re-
giões Sul e Centro-Oeste, uma redução 
de mais de 39%, seguidas pela região 
Nordeste (22,5%), Sudeste (20%) e Norte 
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(14,4%). Neste mesmo período, o núme-
ro de matrículas reduziu de 7,9 para 6,6 
milhões de educandos, o que representa 
mais de 1,2 milhão de pessoas sem es-
cola ou obrigadas a estudar nas cidades. 
(FUNDAÇÃO DE APOIO INSTITUCIONAL 
DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO 
DA UFSCAR, 2017)

Essa situação do fechamento de escolas é gra-
víssima e implica necessariamente em expulsão da po-
pulação do campo, como bem menciona Silva (2017), 
muitas vezes, a escola é a única intervenção estatal em 
certas comunidades, a Escola do Campo é um espaço 
não apenas de formação, mas também de reunião e 
integração da comunidade.

Nessa perspectiva de avanços e retrocessos, o Fo-
nec (BRASIL, 2012) analisa que as ações do Pronacam-
po, num âmbito geral, vêm recolocando uma perspectiva 
de Educação Rural para a população do campo, com-
preendendo que os avanços e mudança de paradigma 
do Movimento “Por uma Educação do Campo” se deram 
para além da forte mobilização e articulação, mas em 
um momento em que havia ausência total do Estado no 
Campo e de decadência do pacto das elites que perdurou 
até a ditadura. Por isso, no presente momento em que 
o campo tem outra importância para essas elites, en-
volvendo novas ações do Estado em prol destas, há um 
retorno mais agudo da perspectiva da Educação Rural.

Nesse momento, o modelo do agronegócio, ao 
compreender a importância da educação na construção 
de sua hegemonia, passa a investir também nessa área, 
se aproveitando da sua grande inserção e possibilidade 
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de aprovação de políticas públicas frente ao seu volu-
me de capital e modelo de financiamento de campanhas 
eleitorais no Brasil. Quando falamos de hegemonia, é 
justamente nos termos de Gramsci (1980), na perspec-
tiva de disputa pelo controle estatal, a disputa de po-
der através do elemento do convencimento, da guerra 
de posição na tentativa de ocupar trincheiras, espaços 
sociais vitais para essa hegemonia.

A despeito disso, a empresa campeã de financia-
mento das campanhas eleitorais para os presidenciá-
veis na última eleição no Brasil, 2014, foi a JBS, dona 
do frigorífico Friboi, um dos grandes representantes do 
agronegócio, reconhecida como uma das maiores expor-
tadoras de carnes do mundo. Segundo o jornal Folha, 
ela doou 391 milhões de reais para campanhas eleito-
rais em 2014, sendo que a segunda maior doadora in-
vestiu 111 milhões, ou seja, três vezes menos (TERENZI; 
URIBE; AZEVEDO; 2014). É interessante notar o papel 
que as doações de campanha ocupam no nosso atual 
modelo democrático, em que, 3 anos após o pleito, os 
maiores escândalos de corrupção27 do atual momento 
histórico do país envolvem agentes políticos do governo 
e executivos das duas maiores doadoras, com repasses 
bilionários do Tesouro Nacional ao BNDES, que por sua 
vez realizava empréstimos a juros muito baixos a estas.

27	  JBS supera Odebrecht e vai pagar maior multa da história por 
corrupção (REGIANE, 2017). Segundo a Associação Contas Abertas (2017), 
o dinheiro investido por essas empresas em esquemas de corrupção, apro-
ximadamente 3 bilhões, poderia servir para construir 1.579 creches, que 
poderiam atender quase 253 mil crianças, comprar cerca de 24.440 ambu-
lâncias, construir quase 2.143 Unidades de Pronto Atendimento, ou cons-
truir 7.500 Unidades Básicas de Saúde.
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A questão da construção de hegemonia é tão 
central hoje ao Agronegócio que nunca se viram tantas 
inserções de propagandas deste nos maiores canais de 
comunicação no país. A Rede Globo, maior empresa 
de comunicação do país, tem diversas propagandas 
em horário nobre da Campanha “Agro: a Indústria-Ri-
queza do Brasil”, campanha esta que conta com um 
hotsite exclusivo hospedado no Site G1, do Grupo Glo-
bo, um dos canais virtuais de maior acesso do país. 
As propagandas ressaltam a todo o momento o slogan 
“Agro é tech, agro é pop”, tentando criar uma imagem 
moderna ao Agronegócio e gerar uma simpatia por 
parte da população. O site StartAgro destaca esse mo-
mento de construção de uma marca do Agronegócio 
brasileiro, ressaltando a fala do diretor de Marketing 
da TV Globo:

De acordo com Schmidt, o objetivo da 
iniciativa é conectar o consumidor com 
o produtor rural e ao mesmo tempo des-
mistificar a produção agrícola aos olhos 
da sociedade urbana. “Queremos mos-
trar que a riqueza gerada pelo agronegó-
cio movimenta os outros setores da eco-
nomia”, salientou, acrescentando que: “a 
ideia é fazer com que o brasileiro tenha 
orgulho do agro” (START AGRO, 2017, 
grifos do autor).

Vivemos um momento de avanço da perspecti-
va de uma Educação Rural, com fins de legitimar o 
modelo do agronegócio, de convencer a população de 
seus benefícios, e para o Fonec (BRASIL, 2012), boa 
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parte dessa perspectiva se materializa com o Pronatec 
Campo. Outro elemento importante nessa construção 
de hegemonia do modelo do agronegócio é o processo 
de criminalização dos movimentos sociais do campo 
(BRASIL, 2012), para reduzir seu poder de influência 
sobre o governo, bem como diminuir o apoio popular 
às pautas e movimentações deste.

Apesar desse avanço do agronegócio enquanto 
modelo de campo para nosso país, em atendimento aos 
interesses do capital internacional e ao novo pacto das 
elites do Brasil, esse movimento engendra em si con-
tradições que, como diria Marx e Engels (2008) são a 
própria arma contra si.

A necessária expulsão do camponês para a am-
pliação do monocultivo modernizado já gera ausência 
de força de trabalho para o agronegócio, bem como  a 
necessária vinculação dessa forma de produção ao uso 
de agrotóxicos e insumos que em troca da rentabilida-
de comprometem a segurança alimentar, impulsionam 
a “existência e propagação de outro modo de agricul-
tura que não apresenta as mesmas implicações que 
as suas” (BRASIL, 2012, p.11), a agricultura familiar 
camponesa.

A existência dessas contradições mantém vivo e 
forte o já mencionado projeto de desenvolvimento do 
campo e de uma educação do campo para o país, con-
solidado no final dos anos 1990, com o ENERA e a 
Conferência Nacional Por uma Educação do Campo, e 
a existência desse campo contra-hegemônico permite 
que os movimentos do governo, não apenas retroce-
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dam face a esse projeto, mas também realizem conces-
sões e avanços.

O Pronatec Campo é também resultado dessas 
contradições. O Fonec, em seu já citado relatório de 
2012, aponta, por exemplo, que foi uma política que 
não passou por discussão com os movimentos do cam-
po antes do seu lançamento, sendo discutido interna-
mente apenas. Além disso, algo muito custoso para 
esse movimento é a participação nas diversas etapas 
do ciclo da política. Não é à toa que um dos seus prin-
cípios é uma gestão democrática das políticas, da edu-
cação, e também, o tratamento dos povos do campo 
como sujeitos de direitos.

Interessante notar que os debates que perpas-
sam a análise do Pronatec Campo no Fonec (BRASIL, 
2012) têm o mesmo sentido de nossas indagações na 
primeira seção, quais sejam, diante do contexto em 
que vivemos de desemprego estrutural, de avanço da 
lógica do privado na educação e manutenção de  um 
modelo de educação dual. O Pronatec é concessão da 
classe dominante e do Estado frente às lutas e deman-
das populares, ou forma de reprodução e ampliação 
do pensamento hegemônico? A esse questionamento, 
por nós respondido em momento anterior, o Fonec foi 
enfático e apresentou a seguinte perspectiva:

O Pronatec Campo se insere no mesmo 
quadro, sendo apresentado pelo governo 
à sociedade como uma grande conquis-
ta: também aos trabalhadores do cam-
po a democratização do acesso ao ensi-
no técnico e a possibilidade de ‘inserção 
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produtiva’. Trata-se de mais uma ferra-
menta da estratégia de construção da 
hegemonia da agricultura capitalista que 
se pretende seja dominante (e para mui-
tos, única) De um lado é a preparação de 
mão-de-obra para o trabalho mais des-
qualificado que o agronegócio demanda 
(e que quantitativamente é pequena). E 
note-se que não estamos no âmbito das 
demandas de formação profissional de 
trabalhadores de ponta das empresas 
(transnacionais) que concentram o do-
mínio do agro (demandas que quantita-
tivamente são menores ainda). (BRASIL, 
2012, p.18)

O Fonec reforça também outro grande proble-
ma da lógica privatista desse Programa, já tratados 
por nós, que seria, além do envio de dinheiro público 
para instâncias privadas, a terceirização da perspec-
tiva de educação que está sendo destinada aos tra-
balhadores. Nessa, estes ficam destinados a receber 
uma educação voltada ao mercado, instrumental e 
pragmática, muito distante da proposta de educação 
emancipatória do movimento “Por uma Educação Bá-
sica do Campo”. Nesse sentido, encontramos no re-
latório (Ibidem), de forma subentendida, uma breve 
lição sobre a confiança em governos, ainda que advin-
dos de suas fileiras de luta, diante da forma de Estado 
na qual vivemos hoje:

A construção de uma perspectiva de edu-
cação emancipatória, vinculada ao esfor-
ço de luta por uma república do trabalho, 
precisa ser obra dos próprios trabalhado-
res, com radicalidade de princípios e de 
concepção, com autonomia e sem a tute-
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la política, organizativa e pedagógica do 
Estado, seja quais forem os governos de 
plantão (BRASIL, 2012, p. 24).

Apesar dessa compreensão e por entendermos a 
importância dos processos de luta e de disputa por hege-
monia, reconhecemos também as possibilidades do Pro-
natec, quando realizado por instituições públicas com 
Projetos Pedagógicos e Ações voltadas para uma educa-
ção emancipatória, para uma educação profissional na 
perspectiva da formação humana integral, reconhecen-
do o papel do Pronatec no quadro de avanço da duali-
dade estrutural, mas ressalvando suas possibilidades:

Trata-se de uma inclusão às avessas 
que acaba sendo mais uma ferramenta 
da construção de hegemonia da estra-
tégia de destruição como camponeses. 
Não são cursos um mal em si mesmos e 
nem pode o programa ser rechaçado em 
bloco. Entendemos que especialmente 
as brechas de inserção dos institutos 
federais em desafios de formação dos 
trabalhadores do campo, podem ser 
potencializadas na direção de outro 
paradigma. Mas as organizações dos 
trabalhadores estão atentas:  O Prona-
tec Campo, até pelos atores privilegiados 
envolvidos (CNA, Senar), integra uma es-
tratégia determinada, que é muito mais 
de cooptação dos trabalhadores à lógica 
do agronegócio do que de inserção social, 
ainda que enviesada, como é a lógica 
do Pronatec em seu conjunto (BRASIL, 
2012, p. 20, grifos nossos)

Ainda sobre as possibilidades de inserção dos 
Institutos Federais e demais instituições públicas, 
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quando do início da implementação do Pronatec, a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais e 
Agricultores e Agricultoras Familiares (CONTAG) exi-
giram ao MEC que esse quadro da oferta do Pronatec 
fosse invertido, cobrando inserção maior de Institui-
ções públicas no lugar do Sistema S:

A CONTAG não concorda com o fato de 
o Senar ser majoritário na oferta desses 
cursos. No final do ano, a presidenta 
Dilma Rousseff aumentou o número de 
entidades ofertantes dos cursos. Mesmo 
assim, ficou muito restrito, principal-
mente quanto às escolas de alternância”, 
reforçou José Wilson. Os representantes 
do MEC informaram que houve avanço 
recentemente com a inserção das Esco-
las Famílias Agrícolas no Fundeb. “Ago-
ra, é preciso que essas escolas sejam 
reconhecidas pelos Conselhos Estaduais 
de Educação”, orientaram. Eles informa-
ram ainda que a rede pode ser ampliada 
a partir das universidades públicas, e 
que os institutos federais e escolas téc-
nicas estaduais já estão ofertando cur-
sos pelo Pronatec. (CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DOS TRABALHADORES RU-
RAIS E AGRICULTORES E AGRICULTO-
RAS FAMILIARES, 2013, p.1).

É nessa trincheira, tratada como brecha pelo 
Fonec (BRASIL, 2012), que residirá o trabalho de cam-
po de nossa pesquisa e se constitui no caminho meto-
dológico da pesquisa dessa obra. No sentido de tentar 
superar o senso comum e a aparência do programa 
como uma concessão, uma “benesse” ao povo brasilei-
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ro, à população do campo, para desconstruir o mito da 
empregabilidade e identificar os reais interesses dos 
setores que construíram essa política, foi que nos de-
bruçamos nessa primeira etapa. 

Em seguida, trata-se também de negar e superar 
a análise estrutural, sem desconsiderá-la, compreen-
dendo a pulsão e a vida dos processos sociais e suas 
possibilidades. Dessa forma, foi analisando as media-
ções entre os diversos níveis de totalidade e seu de-
senvolvimento no processo histórico que construímos 
conhecimento sobre o Pronatec Campo, fundamentan-
do- nos no materialismo- histórico-dialético para ex-
plicar suas contradições, limites e possibilidades, para 
que assim possamos nos munir de informações para 
reiniciar a pensar o ciclo da política pública com uma 
agenda que atenda realmente os interesses das cama-
das sociais que disputam hegemonia na perspectiva 
da superação das classes e consequentemente das de-
sigualdades.

4.2 RESULTADOS SOCIAIS DO PRONATEC 
CAMPO NO CAMPUS CANGUARETAMA 

DO IFRN

O Pronatec Campo tem suas ações iniciadas no 
IFRN a partir de 2013, com a emissão da Portaria nº 
86/2013 do MEC, que institui o Pronacampo, tendo 
como base legal para sua implementação tanto o Decre-
to nº 7.352/2010, que dispõe sobre o Pronera, quanto 



178

SHILTON ROQUE DOS SANTOS

a Lei de criação do Pronatec. O Pronatec Campo seria 
então, conforme a Portaria do Pronacampo, uma ação 
parte do Eixo 3 desse Programa,da  Educação de Jo-
vens e Adultos e da Educação Profissional. Essas ações 
seriam especificamente, segundo o próprio governo: 
expansão da oferta de cursos voltados ao desenvolvi-
mento do campo na Rede Federal e Redes Estaduais de 
Formadores; expansão de cursos de qualificação pro-
fissional específicos para o campo, por meio do e-Tec; 
e bolsa-formação Pronatec para estudantes e trabalha-
dores rurais.

Apesar das suas ações terem início em 2013, os 
documentos legais que estabeleciam as diretrizes para 
implementação do Pronatec no IFRN, quais sejam, a 
Resolução do Conselho Superior (Consup) nº 36/2012, 
atualizada pela Resolução Consup nº 11/2013, já pre-
viam algumas questões sobre o atendimento à popula-
ção campesina, dentre elas está a determinação para 
que a oferta de cursos FIC (integralidade dos cursos 
do Pronatec Campo) seja realizada em horário flexível, 
considerando este como aquele que irá atender às de-
mandas desta população.

Ainda segundo esta Resolução, caberá a cada 
campus pactuar os cursos no sistema e aos parceiros 
demandantes validá-los, ou seja, tornar direta a rela-
ção entre os campi e os ministérios demandantes. Sen-
do assim, o Pronatec Campo não tem uma regulamen-
tação própria no IFRN, mas sim uma construção entre 
o MDA e os campi com possibilidades de atendimento 
à demanda deste.



179

LIGANDO CAMPOS: ESTADO, AVALIAÇÃO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DO CAMPO

Os cursos ofertados por essa ação eram apro-
vados a partir dos seus Projetos Pedagógicos de Curso 
(PPC) por meio Resolução do Consup/IFRN. Porém, com 
a Resolução Consup nº 96/2012 este Conselho delegou 
a competência desta aprovação ao Conselho de Ensino 
Pesquisa e Extensão (Consepex), bem como a autoriza-
ção de funcionamento, através de Deliberações.

Com a demanda levantada pelo MDA nos terri-
tórios em relação aos cursos de interesse por parte da 
população campesina e o contato com cada campus 
do IFRN naqueles territórios, em julho de 2013 foram 
aprovados os PPCs dos cursos de Agricultor Familiar; 
Horticultor Orgânico e Operador de Máquinas e Imple-
mentos Agrícolas, todos estes autorizados a funciona-
rem no campus Apodi. Todavia, a Deliberação Conse-
pex nº 4/2010 estabeleceu que os currículos fossem 
comuns para todos os campi, dessa forma, possibilita-
ria a oferta destes em outros campi, como foi o caso de 
Canguaretama.

Ampliando sua atuação em diferentes regiões do 
Rio Grande do Norte, a expansão e a interiorização do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio Grande do Norte alcançou e se instalou, em 2013, 
no município de Canguaretama, na Região Geográfica 
Imediata de Canguaretama do Rio Grande do Norte, 
cujo entorno de atuação possui 9 municípios.
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Mapa 1 –Rio Grande do Norte, Região Geográfica Imediata 
de Canguaretama

Fonte: IBGE (2017b)

Integram o raio de atuação do Campus Cangua-
retama do IFRN: Arês, Baía Formosa, Canguaretama, 
Espírito Santo, Goianinha, Montanhas, Pedro Velho, 
Tibau do Sul e Vila Flor. Em que pese ser uma região 
onde se encontram destinos turísticos internacionais, 
como a praia de Pipa, em Tibau do Sul, apresenta altos 
índices de exclusão social, como mostram Guerra, Po-
chmann e Silva (2014).
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Diante do compromisso de sigilo firmado nas en-
trevistas, conforme termo que se encontra nos Anexos 
deste trabalho, optamos por usar os nomes dos muni-
cípios desta região como codinomes para os entrevis-
tados, acrescendo mais uma cidade, Senador Georgino 
Avelino, cidade que anteriormente integrava a mesma 
região geográfica que as demais, devido à condição de 
termos um sujeito a mais que o número de cidades da 
região geográfica imediata de Canguaretama.

O Campus Canguaretama do IFRN atua com 
base nos eixos de Hospitalidade e Lazer, Controle e 
Processos Industriais e Informação e Comunicação. 
Inaugurado no dia 10 de outubro de 2014, o Campus 
oferta os cursos técnicos de nível médio, na forma inte-
grada à Educação Profissional em Informática, na mo-
dalidade presencial; técnico de nível médio, na forma 
subsequente em Eventos, na modalidade presencial, 
além de cursos por meio do PRONATEC, em parceria 
com diferentes ministérios e sistemas oficiais de edu-
cação, além de cursos superiores de tecnologia e de 
formação inicial e continuada, como as Licenciaturas 
e as especializações.

Na perspectiva da educação profissional com 
enfoque na inclusão e na diversidade, o Campus Can-
guaretama do IFRN vem investindo esforços em ações 
de ensino, de pesquisa e de extensão que fomentam a 
inclusão social e o respeito à diversidade, como o pro-
cesso pelo qual a sociedade se adapta para incluir as 
pessoas até então marginalizadas, nomeadamente os 
indígenas (comunidades Catu; e Sagi, em Canguare-
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tama, e Baía Formosa, respectivamente) e os quilom-
bolas (comunidade Sibaúma, em Tibau do Sul; Arisco 
dos Pires em Jundiá; Cajazeiras em Santo Antônio do 
Salto da Onça, sendo que estas duas últimas ainda 
não possuem o reconhecimento formal e/ou a visibili-
dade social e/ou acadêmico-científica, o que justifica e 
reforça a importância de nossa proposta de pesquisa).

As ações voltadas ao contexto da diversidade 
se respaldam em regulamentações como aquelas de-
correntes da legislação, como a Constituição Fede-
ral de 198828, das Políticas de Inclusão (Decreto n° 
5.296/2004) e da legislação relativa às questões étni-
co-raciais (Leis 10.639/03 e 11.645/08; e a Resolução 
CNE/CP n° 01 de 17 de junho de 2004,) a partir da in-
serção dos núcleos: Núcleo de Atendimento as Pessoas 
com Necessidades Específicas (NAPNE) e o Núcleo de 
Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABI).

Desse modo, o Campus Canguaretama do IFRN 
vem trabalhando com ações específicas, como a im-
plementação da Licenciatura em Educação do Cam-
po, Pós-Graduação lato sensu em Educação de Jovens 
e Adultos no contexto da diversidade (Lato Sensu), o 
curso de Formação continuada para educadores indí-

28	  No Art. 68, quando dispões sobre ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, a CF de 1988 estabelece que aos re-
manescentes das comunidades quilombolas que ocupam as  suas terras, 
é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir os títulos 
respectivos. Dispõe ainda que cabe ao Estado proteger as manifestações 
das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, entre outros grupos. 
A carta Magna estabelece ainda que devem ficar tombados todos os do-
cumentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos 
quilombos (BRASIL, 1998).
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genas, por meio do projeto Saberes Indígenas na Esco-
la (SECADI/MEC), e a implementação do Observatório 
da Diversidade, que vem agregando alguns projetos de 
pesquisa e de extensão, além do apoio logístico ao ar-
tesanato quilombola e indígena. O Observatório da Di-
versidade do Campus Canguaretama do IFRN tem como 
objetivo agregar, fomentar e divulgar experiências rela-
cionadas à educação e à diversidade sob os diferentes 
aspectos, além de apoiar, fomentar e assessorar grupos 
de investigações, projetos de pesquisa e extensão, cur-
sos de formação inicial e continuada no que diz respei-
to às políticas, gestão, currículos, práticas pedagógicas 
e tecnologias educacionais. Nesse sentido, se constitui 
como âncora para diferentes projetos.

Pelas razões depreendidas anteriormente, o 
campus Canguaretama do IFRN foi nosso locus de pes-
quisa diante da sua relação de proximidade com os 
paradigmas da Educação do Campo apresentados à 
sociedade no ENERA e na Conferência Nacional por 
uma Educação Básica do Campo, já discutidos aqui 
nesse trabalho. Hoje o campus, além de ter um curso 
de licenciatura em Educação do Campo, que é resul-
tado dos avanços citados no item anterior, conta tam-
bém com o Observatório da Diversidade29. Além disso, 

29	  “O observatório tem como objetivo de agregar, fomentar e divulgar 
experiências, relacionadas à educação e à diversidade, sob os diferentes 
aspectos, além de apoiar, fomentar e assessorar grupos de investigações, 
projetos de pesquisa e extensão, cursos de formação inicial e continuada no 
que diz respeito às políticas, gestão, currículos, práticas pedagógicas e tec-
nologias educacionais. (...) A diversidade está relacionada à etnia, cor, raça, 
gênero, sexualidade, religião, geração, classe social, modos de vida, entre 
outros aspectos que contribuem para a inclusão e a afirmação de direitos 
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a escola, desde sua fundação, é vizinha de um assen-
tamento do Movimento dos Sem Terra (MST) e tem es-
ses sujeitos como parte de sua comunidade.

O presente subitem irá constar de nossa leitura 
e análise das informações obtidas na coleta do mate-
rial qualitativo, tanto nas entrevistas quanto no grupo 
focal, e ao final apresentará dois quadros construídos 
e aprovados por esse grupo, um com indicadores de 
aproximação e de distanciamento da qualidade social 
da educação no Pronatec Campo e outro com os resul-
tados sociais deste Programa.

O Pronatec Campo no IFRN Canguaretama foi 
uma das primeiras ofertas educacionais do campus, 
sendo executado logo quando da sua fundação, coin-
cidindo com a primeira oferta dessa política no estado 
do Rio Grande do Norte. Isso implica também dizer que 
tal execução se deu num momento em que o campus 
ainda não tinha sua estrutura completa, seja de insta-
lações e equipamentos, seja de servidores.

A construção e planejamento desta foram reali-
zados a partir do contato entre MDA e o campus Can-
guaretama, em que o Ministério deu todo suporte no 
sentido de realizar a discussão da demanda com a po-
pulação campesina a partir da Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (EMATER) e dos Sindicatos 
e Associações de trabalhadores rurais e da agricultura 
familiar de cada município. Algumas destas discussões 
foram realizadas com a participação do campus, como 

histórica e politicamente negados a diferentes sujeitos, como os indígenas, 
os quilombolas, os ciganos, entre outros.” (IFRN, 2015).
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por exemplo, aquela feita junto aos trabalhadores as-
sentados do MST com seu assentamento localizado vi-
zinho ao campus. Em seguida, o MDA fez a mediação 
entre o campus e a Emater de cada município, onde 
foram realizadas as triagens dos alunos e as respec-
tivas inscrições no sistema. Da parte  concernete ao 
campus, foi dado o suporte para a realização destas 
inscrições, e segundo a gestão do Pronatec neste cam-
pus, todos os municípios da região de Canguaretama 
foram atendidos naquele momento.

Essa política foi ofertada duas vezes nesta es-
cola, com as primeiras turmas realizadas em 2013 e 
as últimas em 2015. Abaixo, segue um quadro dispo-
nibilizado pela Diretoria Acadêmica da escola com o 
demonstrativo dessa oferta:

Quadro 4 – Oferta Pronatec Campo Campus Canguaretama IFRN

CURSO INGRESSO MATRICULADOS CONCLUINTES EVASÃO REPROVADOS

FIC+
Agricultor 
Familiar

2013.2 105 98 07 -

FIC+ 
Operador de 
Máquinas e 
Implemen-

tos 
Agrícolas

2013.2 70 49 21 -

FIC+
Horticultor 
Orgânico

2015.2 21 13 01 07

Agricultor 
Orgânico 2015.2 20 17 - 03

TOTAL 216 117 29 10

Fonte: (IFRN, 2017)
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O quadro 4 foi de grande importância para nos-
sa avaliação, tanto que foi apresentado no momento 
inicial do nosso grupo focal, quando realizamos a ava-
liação de resultado social sob as diretrizes da avalia-
ção participativa (SANTOS, AZEVEDO, MARCELINO, 
2017), sendo essa apresentação essencial para o mo-
mento de divulgação das informações e para iniciar a 
contextualização dessas.

É importante relatar que essa oferta do Pronatec 
Campo foi maior do que a oferta do Pronatec Geral no 
referido Campus, apresentando, segundo a respectiva 
Diretoria Acadêmica, 186 matrículas, tendo 131 con-
cluintes, 52 evasões e 03 cancelamentos. Esse cenário 
tem relação com o enfoque das ações específicas do cam-
pus mencionadas nos parágrafos anteriores, como por 
exemplo a oferta do curso de Licenciatura em Educação 
do Campo e o Observatório da Diversidade.

Em nossas discussões anteriores, demonstra-
mos que o Pronatec Campo tem feições bem distintas do 
Pronatec Geral, no qual ele está incluso, e isso se deu 
por fatores importantes, como o fato deste ter sido uma 
demanda dos povos do campo. Em nossas entrevistas 
com os gestores da Delegacia do MDA no Rio Grande do 
Norte, foi possível ouvir a confirmação de que os movi-
mentos sociais do campo exigiram do governo que o pro-
grama chegasse ao campo uma política diferente da ge-
ral, diferentemente do que já se apresentava no campo, 
onde já era ofertado o Pronatec Geral àqueles sujeitos.

Para além dessa demanda, é importante lembrar 
dois pontos discutidos já nessa seção, que foram: a 
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articulação da CONTAG junto ao MEC em 2013, ques-
tionando a oferta dos cursos por via das instituições 
privadas, bem como a discussão do FONEC em seu 
relatório sobre as possibilidades que o Pronatec Cam-
po poderia ter de se afastar dos paradigmas de uma 
educação rural e se aproximar de uma educação do 
Campo ao envolver os Institutos Federais.

Nesse sentido, a primeira especificidade impor-
tante que constatamos em campo foi que, no período 
de tomada de decisões e execução, dentro do ciclo da 
política conforme Frey (2000), os sujeitos do campo, 
os sujeitos-beneficiários da política, foram envolvidos. 
Segundo Montanhas:

Os sindicatos trabalhadores e trabalha-
doras rurais de agricultores e agriculto-
ras familiares tiveram um papel funda-
mental, pois foram eles que identificaram 
a demanda, as tipologias de cursos, pré-
-matrícula, difusão, mobilização, dentro 
dos territórios. (MONTANHAS – ENTRE-
VISTA, 2017)

Essa perspectiva de envolvimento dos sujeitos 
tem como fundamento a compreensão da valorização 
do povo do campo como sujeitos de sua própria história, 
que é fundamento do paradigma da educação do campo 
aqui discutida (ARROYO, 1999). O relato de Goianinha 
conecta bem essa opção política como resultado das de-
mandas dos campesinos e como valorização destes:
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Consideramos as cadeias produtivas 
dos territórios [...] a demanda veio para 
a delegacia do MDA [...] e acreditávamos 
que a demanda deveria vir dos grupos 
organizados dos territórios, quem está 
mais próximo da agricultura familiar? 
Os sindicatos, sindicatos das trabalha-
doras e trabalhadoras da agricultura 
familiar, algumas ONGs que trabalham 
com agricultura familiar e algumas tur-
mas que EMATER mobilizou. [...] Era 
preciso fazer por outra via que não das 
prefeituras, já que era Pronatec Campo 
a demanda deveria vir do campo. [...] Foi 
uma escolha vinda dos territórios, da 
base. E em seguida fizemos a mediação 
com os ofertantes. Para nós foi inegociá-
vel queríamos que a demanda fosse da 
base e quem trabalhasse com a agricul-
tura familiar fossem os demandantes e 
isso deu certo, não foi fácil, foram pre-
ciso muitas viagens e muitas conversas. 
(GOIANINHA – ENTREVISTA, 2017)

No campo da nossa discussão de avaliação de 
políticas públicas, tais constatações nos dão ainda 
mais segurança por nossa opção por uma avaliação 
participativa, pois diante de uma política que, em ou-
tros momentos. teve a participação dos sujeitos, a ava-
liação por simetria deveria também tê-la. 

Ainda sobre essa perspectiva, é interessante 
compreender que essa dinâmica de envolver os sujei-
tos no ciclo da política é também importante para am-
pliar as possibilidades de sucesso desta, pelo menos 
enquanto seus objetivos (COHEN; FRANCO, 1999). 
Ainda mais, em se tratando de ofertas educacionais, 
um sujeito que escolhe o curso tem muito mais inte-
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resse em participar e concluí-lo do que quem já pega 
um catálogo pronto e tem que escolher dentro daque-
las caixas. Tal compreensão foi revelada também em 
campo, onde um dos gestores nos explicita:

Ouvi-los é fazer que a política fique pró-
xima do desejo real da sociedade, e não 
destoe tanto como se fosse feito em Bra-
sília ou outro lugar lá. Sabemos que não 
foi construída por esses sujeitos, mas o 
que nos coube, através dessa metodo-
logia, na organização e implementação, 
permitiu se aproximar disso. (MONTA-
NHAS – ENTREVISTA, 2017)

A soma desses fatores, da participação enquan-
to valorização dos sujeitos da aproximação destes com 
a política pública, se refletiu numa triplicação da de-
manda, quando da segunda oferta do Pronatec Campo, 
segundo um dos gestores entrevistados.

Contudo, é necessário constar aqui que tal pro-
cedimento foi uma opção de gestão da delegacia local 
do MDA, não foi uma orientação nacional no primeiro 
momento. Mas, com o sucesso do Rio Grande do Norte, 
que foi o estado com maior demanda de matrículas na 
primeira oferta, essa opção de envolver os movimentos 
sociais foi absorvida como orientação nacional para as 
ofertas posteriores, como nos demonstra Montanhas 
em entrevista:

Essa ebulição territorial pela qualifica-
ção do campo foi um diferencial bacana. 
A dinâmica que adotamos aqui, fugimos 
um pouco do escopo nacional, ao fazer-
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mos essa opção pela por envolver o mo-
vimento social e sociedade civil, serviu 
como orientação nacional posterior, pois 
tinham Estados que não davam conta. A 
capilaridade que os movimentos sociais 
têm outras organizações não tem porque 
eles estão lá, estão na base. (MONTA-
NHAS – ENTREVISTA, 2017)

Essa participação dos sujeitos aqui no Estado 
envolveu não apenas a escolha dos cursos, mas tam-
bém gerou questionamentos sobre as instituições ofer-
tantes e sua concepção de educação, isto é, os gestores 
entrevistados nos informaram que alguns territórios 
questionaram as ofertas advindas do Sistema S, tanto 
por não ser uma instituição pública e passar a ter re-
cursos públicos sendo investidos ali, quanto por sua 
concepção de formação.

A partir desses questionamentos e das recomen-
dações vindas após a já citada reunião do MEC com 
a CONTAG em 2013, a delegacia do MDA aqui procu-
rou aproximar enquanto ofertantes a Escola Agrícola 
de Jundiaí da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN), que se tornou o maior ofertante do Pro-
natec Campo, e também o IFRN, que não atendeu este 
chamado no quantitativo que era esperado pela dele-
gacia ministerial (o que deu espaço para que o Sistema 
S tivesse uma oferta maior, uma vez que tanto os ges-
tores quanto os sujeitos entrevistados afirmavam que 
aquelas pessoas não queriam perder a oportunidade 
de ter um curso). A Figura 02 a seguir mostra como se 
deu a oferta dos cursos no Rio Grande do Norte.
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Gráfico 1 – Matrículas Pronatec Campo no Rio Grande do Norte por Insti-
tuição de Ensino

Fonte: (DELEGACIA FEDERAL DO DESENVOLVIMENTO 
AGRÁRIO/RN, 2017)

Esses elementos discutidos até então, da de-
manda dos movimentos sociais do campo para cons-
trução de uma política de qualificação específica, com 
suas especificidades e conteúdos, bem como da apro-
ximação e envolvimento destes sujeitos no levanta-
mento da demanda e execução da política aqui no 
estado; e ainda, seu questionamento em busca de 
que a oferta dos cursos fosse em Instituições com-
prometidas com a questão do público em nosso país; 
abre espaço para rediscutirmos o ponto central que 
finaliza nossa primeira seção.

Assim, se o Pronatec Geral foi por nós analisa-
do muito mais enquanto um instrumento de repro-
dução e irradiação da ideologia hegemônica do que 
como uma concessão econômica destes grupos para 
o exercício de sua hegemonia, sob os fundamentos 
de Gramsci (1980), parece-nos que o Pronatec Cam-
po, com os relatos até então analisados, poderia se 
configurar como parte do movimento contra-hegemô-
nico dos trabalhadores do campo na guerra de posi-
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ção (GRAMSCI, 1980), em busca de trincheiras mais 
avançadas em importantes instituições da sociedade 
civil.

Como ainda é cedo para conclusões, passemos 
para outro ponto de análise que foi discutido por to-
dos os entrevistados, seja nas entrevistas, seja no 
grupo focal, tendo em vista a curta duração da moda-
lidade FIC, onde no nosso locus de pesquisa a oferta 
aconteceu integralmente.

Discutimos, na primeira seção, a partir do tra-
balho de Melo (2015) e dos dados apresentados nes-
te, que um dos maiores problemas do Pronatec Geral 
era da oferta se dar majoritariamente na modalida-
de FIC, que possui limitações, a começar pela carga-
-horária de, em média, 180 horas, e a terminar pelo 
fato de que esta modalidade não representa elevação 
da escolaridade, a qual é uma demanda histórica da 
população brasileira (SILVA; SOUZA; MOURA, 2016) 
e demanda particular também dos povos do campo 
daquela região, se considerarmos que ali repousam 
baixos índices de escolaridade, conforme mostram os 
estudos de Guerra, Pochmann e Silva (2014).

Nas falas e histórias, percebemos que esse de-
bate ali era também manifesto. O tempo reduzido dos 
cursos foi motivo de questionamentos dos sujeitos, 
gestores e professores, tanto no sentido de impossibi-
lidade de recursos de aulas práticas melhores, como 
de uma formação humanizada e emancipatória, mas 
também, das dificuldades de inserção dos sujeitos no 
mundo do trabalho.
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Em nosso primeiro contato com os sujeitos que 
participaram dos cursos no IFRN Canguaretama, a 
pouca quantidade de aulas práticas foi de imediato 
colocada:

Foi bom foi, não deixa de ser bom, mas foi 
uma prática muito rápida e quase não se 
teve. Eram só três dias. Para tudo se tem 
uma teoria, e é muito importante. Mas 
quando você tem uma teoria somada e 
junta da prática fica melhor de aprender. 
A prática foi pouquíssimo tempo já a teo-
ria foram os 3 meses quase todos. (VILA 
FLOR - GRUPO FOCAL 1, 2017).

Essa ausência de tempo do modelo dos cursos 
FIC, somada à desarticulação entre os professores, 
que, num período ainda de fundação do Campus fo-
ram em sua integralidade contratados externos à Ins-
tituição, conforme entrevistas com a gestão local e com 
agricultores que participaram das primeiras ofertas, 
impediram que algumas aulas práticas essenciais para 
o processo de aprendizagem que estava sendo propos-
to ocorressem:

No primeiro Pronatec a gente tentou fa-
zer a horta, mas tinha uma limitação nas 
horas da aula do professor, e o que vinha 
para o horário seguinte não tinha esse 
compromisso com a horta e não se preo-
cupava com isso, aí não conseguimos 
fazer a horta. (PEDRO VELHO - GRUPO 
FOCAL 1, 2017).

Um professor que não tem o com-
promisso na sua metodologia com a 
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prática do campo não vai ter a mes-
ma preocupação que o outro para 
fazer a horta, para a gente fazer a 
parte prática do campo. (VILA FLOR 
- GRUPO FOCAL 1, 2017).

Em que pese ser uma forma de se ofertar al-
gum nível de formação, nos parece que os cursos FIC 
se apresentam como alternativas de formação com 
estreito nível de qualificação, dificultando o aprofun-
damento de fundamentos teórico-conceituais e práti-
cos. Nessa linha, o Pronatec Campo se mostra mui-
to mais como uma oferta compensatória, refletindo 
as concepções e as decisões políticas ancoradas em 
interesses e tendências dos grupos sobre os quais a 
hegemonia tende a ser exercida, conforme explicita 
Gramsci (1980).

Outro elemento que fora colocado logo de início 
do grupo focal da avaliação participativa foi a dessin-
cronia entre a aquisição do material necessário para 
estas aulas práticas e sua chegada ao Campus diante 
do tempo necessário para tal, tendo em vista os pro-
cessos exigidos em instituições públicas, tais como 
pesquisa, licitação e empenho.

Segundo Arroyo & Fernandes (1999), a edu-
cação do campo tem como seu fundamento saberes 
voltados para a relação do homem com a terra, bem 
como compreende a necessária relação entre teoria 
e prática, e a relação do trabalho enquanto princí-
pio educativo, o que no campo específico da educação 
profissional se aproxima dos preceitos da politecnia 
(SAVIANI, 1989). Nesse sentido, fica comprometida 
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uma oferta educacional aos povos do campo, que não 
consegue dar conta dessa relação.

Um dos professores em nosso grupo de 
avaliação levantou essa questão da ausência de 
aulas práticas e sua relação com a curta duração 
dos cursos e o padrão cursos FIC do Programa:

Faltou uma sincronia entre a aquisição 
do material de consumo e as nossas au-
las práticas. Para esses cursos de educa-
ção campo é impossível fazer aulas por 
3 meses sentados numa sala de aula. 
Esses cursos demandam aulas práticas. 
Precisávamos de coisas que tinham que 
estar prontas, aí não havia essa sincro-
nia entre a disponibilidade do recurso, a 
compra do material e a aula. Tínhamos 
que jogar com a criatividade. (TIBAU DO 
SUL - GRUPO FOCAL 2, 2017)

Ainda sobre a problemática da curta duração e 
seus reflexos para a formação humana destes sujeitos 
do campo, esta mesma professora coloca as dificulda-
des, inclusive, do amadurecimento das ideias ali cons-
truídas por conta da ausência de tempo para tal:

Em relação ao tempo eu senti falta mes-
mo, conversamos com os colegas e vía-
mos que era um tempo pequeno. Tem 
um processo para você passar a parte 
teórica e amadurecer a ideia. Você pas-
sa uma ideia, tenta discutir essa ideia. 
A partir do que o outro traz você tenta 
relacionar conceitos e criar, e tem um 
tempo para isso. Quando você chega no 
cerne, que o estudante pegou (no tempo 
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de cada um) aí já acabou. A semente foi 
plantada, poderia ser uma muda melhor, 
mais forte, mas infelizmente ela tem que 
ir para o berço. Na agroecologia não uti-
lizo cova e sim berço que é o foco da vida, 
a muda vai para o berço do jeito que 
está, se ela me deu 3 meses ok, mas se 
ela me desse mais 6 meses com certeza 
ficaria melhor. (TIBAU DO SUL - GRUPO 
FOCAL 2, 2017).

Outro elemento de dificuldades e limitações do 
Pronatec Campo em Canguaretama, no que concerne 
tanto a ausência das aulas prática como o tempo curto 
destinado aos cursos, foi a oferta de um curso de ope-
rador de máquinas em um Campus que não tinha má-
quinas nem simuladores, a qual, segundo os gestores 
locais, foi fruto da “correria” para se implantar o Pro-
grama. Aliás, a expressão “correria”, apesar de não es-
tarmos aqui adotando o método da análise do discurso 
(MINAYO, 1992), é uma das mais expressadas nas en-
trevistas quando se discute os problemas e dificuldades 
do Pronatec e, para além do nosso trabalho, parece ser 
uma tendência situações como um curso de máquinas 
sem máquinas, de horticultor e agricultor sem horta, 
ou, como demonstrado no trabalho de Santos (2018), 
um curso de pintor sem pincel e sem tinta. Uma das 
entrevistadas nos expõe esse caso em específico:

O curso de máquinas foi o que teve o 
maior problema. Eu fui contra inclusive, 
pois no início do Pronatec tinha quase 
nada no campus, não tínhamos nenhum 
professor da área para dar um suporte. 
Foram todos contratados de fora da es-
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cola. E a gente não tinha as máquinas, 
o material, nisso os alunos tiveram uma 
teoria boa, mas não tiveram a prática, no 
início do curso os sujeitos estavam em-
polgados, mas do meio para o fim come-
çaram a perguntar ‘quando iremos ma-
nusear as máquinas’. O que considero 
um fiasco, pois eles não saíram prepa-
rados para operar máquinas. [...] Houve 
um esforço da Gestão para conseguir as 
máquinas, mas foi um contato muito 
pouco. E não tivemos nenhum professor 
nosso da área específica para supervi-
sionar as ações.” (BAIA FORMOSA – EN-
TREVISTA, 2017).

O aspecto tempo reduzido, como já men-
cionado aqui, é impeditivo não só para a adequa-
da formação técnica, com a alegada ausência de 
aulas práticas, mas também carece de conteúdos 
humanísticos que possibilitariam uma formação 
mais crítica, distanciando-se, nesse sentido, da 
perspectiva de educação profissional adotada 
por este trabalho, que é a da emancipação, da 
educação enquanto instrumento de luta e dis-
puta por hegemonia na sociedade. Dessa forma, 
um dos professores nos alertou no grupo focal de 
avaliação:

Sem formação política como vocês 
vão transformar o solo em luta? 
[...]“O Pronatec campo antes de pen-
sar em formar o trabalhador do cam-
po tem que pensar em preparar esse 
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devir minoritário contra a estrutura 
deve ser pensando para preparar vo-
cês para a batalha, e não dá para pre-
parar vocês para batalha com 10h de 
aula de ética. Como trabalhar em 10 
horas 24 séculos de tradição do pen-
samento ocidental.” (ESPÍRITO SAN-
TO - GRUPO FOCAL 2, 2017)

Ao analisarmos os depoimentos, percebemos 
que os entrevistados corroboram a perspectiva expli-
citada por Silva, Souza e Moura (2016), quando enfa-
tizam que a proposta da chamada democratização da 
educação profissional por meio do Pronatec se baseia 
em ações cujas bases históricas encontram-se direcio-
nadas para o oferecimento de um modelo educativo 
que retoma e reforça a dualidade estrutural da educa-
ção sem a preocupação com a formação humana in-
tegral e com processos mais densos de escolarização. 
Conforme essa abordagem, é possível compreender as 
críticas já levantadas na primeira seção de nossa pes-
quisa, por diversos autores como Melo (2015) e Silva 
(2015), do quanto o modelo do Pronatec oferece muito 
mais possibilidades de reprodução da ideologia domi-
nante, o que pode ser explicitado na sua opção por 
focar nos cursos de curta duração, que não condiz com 
a necessidade de uma formação emancipatória, a qual 
demanda tempo. Sob essa perspectiva de disputa por 
hegemonia, um dos professores fez uma fala na avalia-
ção exatamente sobre este processo:
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Ao meu ver o que falta no Pronatec Cam-
po é uma preparação política dos estu-
dantes, uma preparação constitucional 
e econômica, para que vocês pudessem 
criar situações de possibilidades de con-
corrência com o agronegócio através 
de cooperativas. E da parte filosófica e 
política é de luta ideológica, como você 
vai se colocar contra um poder instituí-
do na mentalidade, além de financeiro, 
bens materiais e produção, é um poder 
de ideário. (ESPÍRITO SANTO - GRUPO 
FOCAL 2, 2017)

O campo, como já bem mencionamos, é territó-
rio de disputa, e na educação não é diferente, os mo-
vimentos sociais do campo projetam a Educação do 
Campo, enquanto na trincheira oposta, os grupos do-
minantes têm um projeto de Educação Rural. Nesse 
sentido, já colocamos o quanto é importante para esse 
processo de lutas dos povos do campo por um modelo 
de campo no país uma perspectiva emancipatória de 
educação.

O documento “Por uma Educação Básica do 
Campo” (KOLLING; NERY; MOLINA, 1999) e Arroyo 
(1999) nos mostra que a concepção de educação que os 
povos do campo e que os movimentos sociais do cam-
po defendem têm como referência a formação humana 
para a intervenção dos sujeitos sociais na realidade, 
para a transformação desta em um espaço de sociali-
zação mais humanizado e feliz. Apresenta elementos 
também da politecnia (SAVIANI, 1989), ao compreen-
der a relação essencial entre educação e trabalho en-
quanto cultivo do ser humano (ARROYO, 1999), con-
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cepções estas que de forma alguma condizem com a 
qualificação estreita do modelo de cursos FIC adotado 
pelo Pronatec Campo, conforme vêm sendo enfatizado 
nas entrevistas e na avaliação participativa realizada 
neste trabalho, constituindo-se uma contradição es-
sencial dessa ação.

Nesse sentido, um dos sujeitos da avaliação le-
vantou uma importante questão política sobre essas 
contradições do Pronatec Campo:

O Pronatec dá a formação técnica, mas 
o que é ausente é ensinar como dar uso 
ao que vocês aprenderam […] Vocês são 
humanos não um tear, eu não posso só 
afiar, não posso só ensinar tecnicamen-
te, mas ensinar ética. (ESPÍRITO SANTO 
- GRUPO FOCAL 2, 2017)

Assim, retomando a questão da ausência de tem-
po e suas consequências para a formação, os próprios 
gestores centrais do Pronatec no Estado reconhecem 
essas dificuldades como centrais e oriundas da própria 
política, da sua fase de agenda e decisão (FREY, 2000). 
Nesse sentido:

O fato de ser um programa, com tempo 
limitado, tem seus limites, mesmo com as 
suas boas intenções […] As pessoas pas-
sam por um processo de formação muito 
pequeno. Imagina você fazer um curso de 
alimentos em 180h, você vai apenas pin-
celar as questões importantes. Faz, mas 
não faz com a profundidade adequada. 
(GOIANINHA – ENTREVISTA, 2017)
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Diante desses limites, mesmo para aqueles que 
tinham “boas intenções” e interesses em aproximar o 
Pronatec Campo do paradigma da Educação do Cam-
po, os gestores do MDA solicitaram aos ofertantes que 
fizessem a discussão em todos os cursos dos temas que 
constam dos objetivos específicos do Pronatec Cam-
po, e que são também demandas desse paradigma da 
Educação do Campo, como por exemplo, questões da 
agroecologia, da agricultura familiar, da segurança ali-
mentar (KOLING; NERY; MOLLINA, 1999). Entretanto, 
de acordo com nossa coleta de dados, esse objetivo não 
foi alcançado:

Foi solicitado aos ofertantes que fizes-
sem a discussão em todos os cursos 
de Agroecologia, Economia Solidária, 
Agricultura Familiar [...] das matrizes 
da Educação do Campo [...] Mas sinto 
a te dizer que não fora executada essa 
nossa sugestão, pois diziam que deve-
ríamos subsidiá-los, até tentamos, mas 
o corre-corre complicou. Precisava da 
Instituição querer  mas era necessária 
uma formação, não bastava um subsí-
dio porque se tratava de concepção de 
educação. Na verdade, não sabemos de 
instituições que implementaram, acre-
ditamos que teve porque tem gente que 
está nessa discussão há tempo, mas 
não tenho segurança para relatar. Mas 
as nossas intenções eram essas (GOIA-
NINHA – ENTREVISTA, 2017).

Nessa análise, esse insucesso se deu também 
diante da forma de contratação adotada pela política, 
constituindo mais um elemento que veio já formatado 
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da fase anterior do ciclo e que não pode ser modificado 
pelos gestores locais e pelos sujeitos envolvidos:

Outro limite é a formação dos profes-
sores. A forma de contratação dos pro-
fessores por editais muito rápidos. Faz 
uma seleção, contrata e nem sempre o 
professor tem uma formação sobre con-
cepção de educação, sem nunca ter lido 
algo em torno da concepção de educa-
ção, de educação do campo, de pessoa, 
de sujeito, sem nunca ter lido Paulo 
Freire. Muita gente entendia que, por 
exemplo, quem dava aula de agronomia 
não precisava ter essa formação, essa 
discussão. Acho que isso impediu de se 
fazer discussões na sala de aula sobre 
concepção de educação e de campo. E é 
um fator de limitação da qualidade so-
cial [...] O conteúdo ficava a cargo dos 
professores (GOIANINHA – ENTREVIS-
TA, 2017).

Essa ausência dos conteúdos das matrizes curri-
culares do campo (ARROYO, 1999), foi relatada também 
no quadro resumo do grupo focal de avaliação partici-
pativa, que será apresentado ao final desta seção.

Todavia, a oferta no IFRN Canguaretama apre-
sentou em parte essas discussões e, em nosso trabalho 
de campo, nas entrevistas, na avaliação participativa e 
no relatório final, é possível constatar alguma discus-
são sobre agroecologia e segurança alimentar. São di-
versos os relatos de mudança de postura e de atitudes 
após a participação nos cursos, como por exemplo:
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A mudança de bom é que através do Pro-
natec a gente aprendeu a trabalhar os 
produtos orgânicos, o que é saudável e 
o que não é. Antes para mim qualquer 
coisa era qualquer coisa. Agora eu já 
sei diferenciar o produto, o que é mais 
saudável para mim, o que posso digerir 
com segurança. Saber que o produto não 
orgânico, por sua contaminação, cheia 
de veneno, chega mais fácil na nossa 
mesa pelo baixo custo. Mas foi através 
do curso que eu aprendi a fazer o adubo 
adequado aquilo que eu ia plantar. (VILA 
FLOR - GRUPO FOCAL 1, 2017).

Para a gente que mora no campo o co-
nhecimento foi muito importante, pois 
essa qualificação fez com que a gente 
juntasse o conhecimento das aulas com 
o que já era repassado pelos nossos pais, 
repassado de geração em geração. O que 
melhorou a qualidade do nosso cultivo, 
do alimento e da saúde. Ele veio para 
mostrar que há outras alternativas no 
campo. Aprendemos a manejar a terra, 
as mudas, a alimentação e melhorar 
nossa renda (ARÊS - GRUPO FOCAL 2, 
2017).

Eu tive um aprendizado, não só de ope-
rar a máquina, mas trabalhar com a 
terra. E isso é algo que eu não esqueço, 
posso não ter praticado uma máquina 
com frequência, mas foi valioso. (SENA-
DOR GEORGINO AVELINO, GRUPO FO-
CAL 2, 2017).

Nessas três falas, podemos perceber como que a 
oferta no IFRN Canguaretama conseguiu abordar as-
pectos que não estão necessariamente ligados aos con-
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teúdos da matriz curricular dos cursos ofertados pelo 
PRONATEC CAMPO, mas associados a um importante 
componente da política de Educação do Campo sob o 
paradigma dos movimentos sociais, que é a conscien-
tização, na perspectiva apontada por Arroyo e Fernan-
des (1999).

Nesses relatos, é possível ver que foram discu-
tidas questões de segurança alimentar, em que o seu 
oposto é um dos fundamentos da rentabilidade do mo-
delo do agronegócio (BRASIL, 2012). Constatamos tam-
bém o respeito à história e cultura dos povos do campo 
(ARROYO, 1999) quando, no segundo relato, vemos a 
relação dos saberes dos seus pais com aqueles advin-
dos da escola. No terceiro relato, há a compreensão de 
que a Educação do Campo tem que estar voltada para 
a relação  do homem com a terra (KOLLING; NERY; 
MOLINA, 1999), em que o sujeito fala que fez o curso 
de operador de máquinas, mas o principal para ele foi 
essa relação com a terra.

Esses dados nos demonstram como o fato da 
oferta ter sido realizada em uma Instituição pública 
que tem proximidades com as discussões de Educa-
ção do Campo dos Movimentos Sociais, bem como um 
processo de contratação que valoriza a formação do-
cente, e por consequente, docentes com uma formação 
adequada para tal oferta, muda bastante o quadro de 
possibilidades e limitações da política.

Dessa forma, com dados empíricos, podemos 
devolver ao FONEC (BRASIL, 2012) a sua afirmação de 
que envolver os Institutos Federais nessa oferta pode-
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ria ter sido sim um caminho para trazer o Pronatec 
Campo de um quadro de Educação Rural para apro-
ximá-lo de uma Educação do Campo. Cabe também 
um questionamento sobre o porquê de o IFRN não 
abraçar tal política, como o MDA bem afirmou, sendo 
que o Pronatec Geral foi abraçado em praticamente 
todos os campi30.

Ainda nessa perspectiva, em nosso grupo de 
avaliação foi apresentado que a horta iniciada na ofer-
ta do Pronatec Campo no campus Canguaretama pas-
sou a ser cuidada pelos estudantes da Licenciatura 
em Educação do Campo ali ofertada, e para dar des-
tino à produção de hortaliças, foi firmada uma par-
ceria entre o Campus e a EMATER para organizarem 
juntos uma feira de orgânicos no Campus, com forte 
presença dos produtos dos trabalhadores acampados 
do MST, o que pode ser considerado um resultado so-
cial das práticas decorrentes do Pronatec Campo no 
Campus Canguaretama. Contudo, evidentemente que 
não será o cultivo de hortas, apenas, que permitirá a 
produção dos conhecimentos escolar e científico, na 
perspectiva de um processo educativo mais integral.

A questão da horta, muito mais que a produção 
em si, tem um valor para a perspectiva de formação 
humana e politécnica (SAVIANI, 1989) dos movimen-
tos sociais do campo, no sentido de que esta pode ser 

30	  O Campus Natal Zona Norte só foi ter oferta do Pronatec depois 
de 2014 e na modalidade  Mulheres Mil, tendo se recusado em ofertar cur-
sos de tal Programa desde a implementação do Pronatec, por discordância 
dos servidores com sua proposta educacional.
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um elemento da demonstração da relação ontológi-
ca entre educação e trabalho (SAVIANI, 2007), bem 
como da aproximação de uma educação voltada para 
a relação do homem com a terra (KOLLING; NERY; 
MOLINA, 1999).

A concretização dessa horta seria, nos termos 
de Pistrak (2005), um elemento de politecnicismo; 
um elemento de transição rumo à Escola Politécni-
ca, tanto que este defendia que, inclusive, as escolas 
urbanas tivessem um lote para cultivo com vistas à 
demonstração da importância da relação do homem 
com a terra e da indissociabilidade entre produção e 
formação humana.

Outro aspecto relevante do nosso debate sobre 
Educação do Campo tratado em nossa pesquisa de 
campo é sobre a presença dessas ofertas educacionais 
no Campo, na zona rural. O paradigma da Educação 
do Campo discute que esta deve ser muito mais que 
uma Educação “no Campo”, mas sim uma Educação 
“do Campo” (ARROYO; FERNANDES, 1999), ou seja, 
muito mais que uma questão geográfica, se trata de 
uma questão metodológica, política e epistemológica. 
Todavia, apesar de transcender essa questão de loca-
lização, ela está inclusa também como demanda dos 
povos do campo.

Esse debate em nossa pesquisa de campo reve-
lou várias contradições, pois no IFRN Canguaretama 
a oferta dos cursos se deu no próprio Campus, con-
trariando um princípio tanto da Educação do Campo 
(KOLLING; NERY; MOLINA, 1999) quanto a um dos 
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direcionamentos do MDA para a oferta do Pronatec 
Campo, como demonstraram os gestores nas seguin-
tes falas:

Essa abordagem do local da educação 
nós aqui ousamos também. Fizemos a 
opção de que os cursos fossem realiza-
dos nas comunidades rurais, o que não 
aconteceu na totalidade, mas em mais 
de 70% isso ocorreu. O que só foi possí-
vel porque os parceiros toparam, diante 
tanto das dificuldades de deslocamento, 
quanto dos custos maiores. A evasão foi 
mínima e por isso, porque fomos onde o 
povo estava, onde mora e trabalha. Ade-
quando ao tempo das pessoas que, por 
exemplo, acordam cedo, dão ração ao 
gado, tem criança para cuidar, adequan-
do a atividade produtiva dele com a ati-
vidade do conhecimento. (MONTANHAS 
- ENTREVISTA, 2017).

Os ofertantes tiveram que aprender a li-
dar diretamente com os sujeitos, sua rea-
lidade e sua diversidade, indo até o local, 
com exceção do IF, que não tinha unida-
de remota, mas tinha toda sua estrutura 
de qualidade que era muito importante 
também, e os sujeitos se sentiam muito 
felizes em fazer parte daquelas escolas, 
em usar daquela farda, daquela estru-
tura e fazer parte da relação dos alunos 
dessas instituições. (GOIANINHA - EN-
TREVISTA, 2017).

Essa situação, sob a ótica dos sujeitos, amplia 
mais ainda as contradições, no sentido de que estes 
têm manifesta sua opção de preferir a oferta educa-
cional no campus do IFRN, por saber da estrutura da 
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instituição e da qualidade dos docentes, quanto pela 
sensação de fazer parte de uma instituição pública 
considerada como de referência, como relatado tam-
bém na fala da gestão do MDA. Por diversas vezes, os 
sujeitos reforçaram essa perspectiva e predileção:

Acho que o Pronatec Campo deveria ir 
para a comunidade sim, mas com essa 
estrutura aqui, com esses professores 
daqui. Eu preciso de professores qualifi-
cados como esses, com essa formação de 
vocês, e de uma estrutura como essa, se 
for para ser com a estrutura do Pronatec 
que está sendo realizado no município 
prefiro esse aqui. [...] Eu preciso de ter 
professores como vocês para sair do meu 
anonimato lá do campo, assim eu vou po-
der repassar o conhecimento de outra for-
ma, é isso que quero e me inquieta. (CAN-
GUARETAMA - GRUPO FOCAL 2, 2017).
A estrutura do IF é muito boa, diferente 
das escolas. E quando o sistema S vem 
não traz sua estrutura para a escola. (PE-
DRO VELHO, GRUPO FOCAL 2, 2017).

Essa contradição parece se refletir em um nível 
maior da totalidade analisada, a contradição entre a 
perspectiva de formação de massa, que é a proposta 
do Pronatec, tanto Geral quanto Campo – relacionados 
à oferta tanto do Sistema S quanto da EAJ - e a pers-
pectiva dos grupos contra-hegemônicos, que no nosso 
caso são os povos campesinos – relacionados à oferta 
no IFRN Canguaretama. A essa altura da nossa análise 
dos elementos apresentados pelos sujeitos na avalia-
ção, é possível notar que boa parte dos problemas do 
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Programa se dá pelo seu formato, pela parte não passí-
vel de manejo na implementação, enquanto suas virtu-
des, no caso da implementação no locus de pesquisa, 
vêm sendo relacionadas às aproximações da perspec-
tiva contra-hegemônica de educação profissional e de 
educação do Campo, inseridas pela institucionalidade 
do IFRN, ou seja, os elementos que se distanciam da 
perspectiva da formação em larga escala.

É importante rememorar que quando falamos de 
contradição não estamos atribuindo significado nega-
tivo ao termo. Nossa opção metodológica pelo materia-
lismo-histórico e dialético tem a contradição como ca-
tegoria conceitual, como elemento da dinâmica social, 
portanto, elemento de estudo, análise, aprofundamen-
to e exposição.

Feito esse parênteses, esse fato narrado apre-
senta algumas limitações do programa. É como se 
para ter uma oferta educacional mais parecida com 
a que estes sujeitos exigem da sociedade através das 
lutas sociais, eles tivessem que sair do seu local de 
trabalho. Porém, essa permanência no local foi fator 
de sucesso para o programa no Estado, segundo os 
gestores do MDA.

Nesse sentido, a oferta nos Institutos, apesar 
de apresentar vários pontos positivos aqui já demons-
trados, não pode abraçar um quantitativo maior de 
pessoas da Zona Rural, o que nos foi revelado em en-
trevista pelos sujeitos, no primeiro grupo focal que foi 
realizado com eles, no sindicato dos trabalhadores e 
trabalhadoras rurais da cidade:
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Foi atendido mais gente da zona ur-
bana do que da zona rural por causa 
da questão do transporte, que a gente 
teve muita dificuldade com a prefeitu-
ra de garantir o transporte. E o pessoal 
da zona rural tinha a dificuldade de na 
chegada ainda se locomover no sítio. 
(CANGUARETAMA -  GRUPO FOCAL 1, 
2017).

Isto não quer dizer que a oferta se deu para su-
jeitos diferentes daqueles propostos pelo MDA, pois os 
sujeitos atendidos são trabalhadores rurais, sujeitos 
do campo, parte vinculada aos movimentos sociais do 
campo, assentados, ribeirinhos etc. Porém, o que fi-
cou fora da proposta foi a forma, o que fez com que 
parte desses sujeitos na região não fosse atendida.

Mas é importante lembrar que o paradigma da 
Educação do Campo tem por base a luta contra a he-
gemonia do modo de vida urbano, a concepção de que 
o Campo não é um resíduo da modernidade, mas sim 
um espaço social rico em cultura e vida do qual a ci-
dade depende (KOLLING; NERY; MOLINA, 1999).

Por isso, esse paradigma vincula um projeto de 
educação a também um projeto de desenvolvimento 
de campo e de país, que se consubstancia em lutas 
por mais políticas públicas voltadas para o campo 
para que os povos do campo possam ali viver. Nesse 
sentido, é como se para que esses sujeitos pudessem 
receber uma oferta educacional com a qualidade que 
exigem tivessem que se deslocar até a cidade, sendo 
essa uma contradição da oferta do Pronatec Campo 
no IFRN Campus Canguaretama.



212

SHILTON ROQUE DOS SANTOS

Isto também não quer dizer que eles abrem mão 
dessa demanda, não deixam de lado sua perspectiva de 
permanência no campo, parece-nos muito mais uma 
opção política, em sua guerra de posição (GRAMSCI, 
1980), dada a preocupação de ampliar o espaço das 
políticas públicas para o campo, que já é um territó-
rio tão ausente de políticas públicas para os povos do 
campo (já colocamos aqui que políticas públicas para 
o agronegócio não faltam, dado o seu papel na balan-
ça comercial atual e no processo de restruturação do 
capital). A seguir, transcrevemos uma fala que nos aju-
dou a chegar a essa conclusão:

Agora foi de suma importância para 
mim. Eu descobri que fazia muita coisa 
errada, já sabia fazer mas aprendi ago-
ra como fazer melhor. O Pronatec ele é 
profissionalizante mas não é necessa-
riamente para eu ir até a Zona Urbana 
para trabalhar com o que aprendi. Eu 
posso me especializar e melhorar minha 
produção no campo, sim. Eu posso in-
gressar numa escola Técnica de Jundiaí 
me formar num curso técnico e trazer os 
conhecimentos para minha comunidade, 
sem precisar de ir para Zona Urbana. 
Mas desde que, as políticas públicas do 
meu município me ajudem a implemen-
tar o que aprendi também. (CANGUARE-
TAMA - GRUPO FOCAL 1, 2017).

Nesse sentido, essa contradição tem um aspec-
to positivo que é reflexo da presença desses sujeitos 
nessas Instituições Federais de referência na educa-
ção, qual seja, abrir as portas dessas instituições para 
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esses sujeitos, motivá-los a ingressar ali e dar prosse-
guimento aos estudos. Assim, eles chegariam ao que 
demandam enquanto movimento social por educação 
de qualidade e elevação de escolaridade.

A oferta do PRONATEC CAMPO, mesmo que 
numa perspectiva de qualificação estreita (FREITAS, 
1992; GUIMARÃES, 2014; MELO, 2015; SILVA, 2015), 
fez com que a Instituição fosse conhecida na comuni-
dade e que os sujeitos quebrassem uma face elitista, 
de imaginar que tais escolas são apenas para filhos 
dos ricos, que teriam melhores condições de passar 
nas seleções. Nesse sentido:

Para mim é foi muito importante, depois 
de 40 anos poder fazer parte de um Ins-
tituto, sei lá, fazendo um curso de 3 me-
ses, mas estou lá. Sou incentivo para um 
jovem de 15 anos, é importante e grati-
ficante para mim, eu vejo assim. Tanto 
que fiz 2 Pronatecs, incentivo os adoles-
centes a fazer as provas. Minha filha está 
fazendo o segundo ano do curso médio 
integrado. (CANGUARETAMA - GRUPO 
FOCAL 1, 2017).

Minha filha pode estar no IF, não só o 
filho do usineiro (CANGUARETAMA - 
GRUPO FOCAL 2, 2017).

Tanto a Gestão local, no Instituto, quanto do 
MDA, tinham consciência da importância desse resul-
tado, que inclusive é relatado pelos sujeitos como um 
resultado social e consta do quadro aprovado no gru-
po de avaliação (Quadro 05). É um resultado que, em 
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nossa perspectiva de avaliação das políticas públicas, 
pode ser considerado como um daqueles que não cons-
ta necessariamente dos objetivos da política e por isso 
merece reflexão. Seria, nos termos de Cohen e Franco 
(1999), um efeito não procurado, mas positivo e rele-
vante talvez até previsto, e ressalta a importância do 
processo de avaliação no ciclo das políticas públicas31. 
Dessa forma, a gestão local considerou que:

Os objetivos foram alcançados par-
cialmente. O Pronatec não era só para 
formar esses meninos, era trazer de novo 
o contato com a sala de aula, mostra 
que eles podem ter acesso àquela es-
trutura, que é pública mas para eles 
era uma coisa muito distante.
O que eu mais enxerguei foram re-
sultados sociais. O Pronatec mais 
do que colocar esses meninos no 
mercado de trabalho, o que é muito 
difícil em cursos tão curtos, ele teve 
como resultado trazer esses alunos 
para cá, para essa realidade. O que 
mais se viu foram alunos tentando 
ingressar aqui, na Universidade. E 
já com outra mentalidade. O maior 
prazer que a gente tinha era ver o 
depoimento deles no final. Eu diria 
que o principal objetivo do Pronatec 
não era fazer eles saírem de lá atuando, 
mas sim essa outra parte social, que era 
o que focávamos muito, pois era o que 
poderíamos garantir que eles iriam levar, 

31	  Talvez com um esforço hermenêutico poderíamos considerar 
como um dos objetivos, uma vez que, faz parte dos objetivos do Pronatec e 
Pronacampo a expansão dos Institutos Federais, mas optamos por consi-
derar como um resultado não planejado, um efeito não procurado (COHEN; 
FRANCO, 1999).
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não podíamos garantir que eles iriam en-
trar no mercado de trabalho, mas essa 
outra parte sim. (BAIA FORMOSA – EN-
TREVISTA, 2017).

Como mencionado, a gestão do MDA também en-
xerga esse resultado social para o Pronatec Campo nas 
instituições públicas como no IFRN Canguaretama:

O Pronatec foi o reascender de oportuni-
dades pra pessoas por exemplo concluir 
o Ensino Médio no IF, de fazer o ENEM. 
Para o pessoal dos cursos vinculados a 
criação e produção muita gente deu con-
tinuidade às suas atividades. (MONTA-
NHAS - ENTREVISTA, 2017)

Uma situação curiosa e que nos remonta a im-
portância de algum espaço de aleatoriedade na escolha 
dos sujeitos de nossa pesquisa foi o fato de que entre 
os sujeitos presentes no grupo focal de avaliação, dos 
quatro, uma era aluna regular do Campus, e a filha de 
outro também, e este só não era porque na pré-seleção 
para um dos cursos não preencheu os requisitos.

Tal ocorrência nos ajuda a comprovar que tal 
discussão não é apenas um apontamento, mas que se 
concretizou na vida real desses sujeitos, de forma que 
as portas foram abertas e muitos destes entraram na 
instituição, ou seja, o Programa – nas condições da 
oferta pelo IFRN - ajudou a democratizar mais essa 
instituição pública. Segue a fala de uma das nossas 
avaliadoras no grupo focal:
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O Pronatec me abriu caminhos, fiz 
parte do Pronatec e acabei ficando 
numa instituição federal. Estar aqui 
é fruto do Pronatec e até então eu não 
imaginava estar aqui estudando e minha 
vontade é seguir em frente, tentar a li-
cenciatura. O Pronatec mostra a quem 
está lá no seu cantinho que você 
pode. É só ter força de vontade e que-
rer. (ARÊS - GRUPO FOCAL 2, 2017).

Essa aproximação dos sujeitos com o Instituto 
diante de sua participação no Pronatec Campo teve ou-
tra consequência durante o próprio curso que foi foco 
do nosso grupo focal de avaliação: que qualidade é pos-
sível? A discussão sobre qualidade social nos termos 
de Silva (2009) e Dourado, Oliveira & Santos (2007) é 
o mote desta avaliação, pois se confronta na realidade 
pesquisada com um programa que tem recebido diver-
sas críticas aqui já relatadas sobre suas contradições e 
qualidade da sua oferta, com uma Instituição ofertante 
reconhecida por práticas de aproximação com qualida-
de social, de uma perspectiva, ainda que no horizonte, 
de busca por uma educação politécnica, de uma forma-
ção humana integral, emancipatória.

Este confronto instigou a curiosidade científica 
necessária para realizar este trabalho. Nesse sentido, 
muitos dos pontos referentes à qualidade social já foram 
aqui tratados, como por exemplo a qualificação e forma-
ção dos professores, que os sujeitos, em seus relatos, 
consideraram um ponto excelente dessa aproximação 
do Pronatec Campo com o IFRN. Outro ponto já debati-
do foi a questão da perspectiva de continuidade dos es-
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tudos, do tempo curto dos cursos, da pouca quantidade 
de aulas e disciplinas de conteúdo humanístico.

Algo importante para apresentarmos aqui neste 
livro é a nossa compreensão de que, da mesma forma 
que fazemos o debate da Educação do Campo a par-
tir das especificidades das demandas dos sujeitos que 
a reivindicam, a qualidade social de uma Educação do 
Campo será aquela que se aproximar não só dos princí-
pios aqui já discutidos por Silva (2009) e Dourado, Oli-
veira & Santos (2007), mas, para além disso, será aque-
la oferta que se preocupa com o projeto de Educação do 
Campo dos movimentos sociais, dos povos do campo.

Nesse sentido, a Qualidade Social da Educação 
do Campo deve começar a ser verificada no respeito da 
oferta as matrizes da Educação do Campo, bem como 
da aproximação com os paradigmas da sua respecti-
va Educação Básica (KOLLING; NERY; MOLINA, 1999; 
HAGE, 2011).

Assim, podemos constatar que parte dessa dis-
cussão também já foi feita quando debatemos a ques-
tão das aulas realizadas fora do ambiente rural; da 
perspectiva de valorização do sujeito nos processos de 
verificação da demanda, mobilização e inscrição para 
os cursos; e quando discutimos a presença dos con-
teúdos ligados à questão da segurança alimentar e 
agroecologia.

Apesar disso, aind ahá elementos a serem dis-
cutidos e, dessa forma, recortamos alguns relatos da 
gestão local para em seguida analisarmos os aspectos 
da qualidade social:
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Se esses meninos não tivessem condi-
ções de familiares e psicológicas de ficar 
nos cursos eles iam desistir, e o que eu 
mais pedia com relação à equipe é que fi-
zéssemos esse acompanhamento. A gen-
te tinha alunas que desistiram porque 
o marido não deixava comparecer, ou-
tra aluna de 23 tinha 4 filhos, e foi feito 
esse acompanhamento com orientação 
de contracepção, acompanhávamos de 
perto. Em relação à frequência fazíamos 
diferente de outros campus, acompa-
nhávamos diariamente, eu mesma fazia 
a chamada todo dia, e eles sabiam que 
se faltavam teriam descontos na bolsa. E 
com base nessa frequência acompanhá-
vamos a presença deles, e fazíamos con-
tato, para aqueles que desistiam tentá-
vamos descobrir o porquê e alguns casos 
inclusive revertemos, ligávamos e íamos 
em suas casas. Se não fosse assim o Pro-
natec não funcionava. O que mais pedi 
quando abrimos as turmas era que não 
aceitássemos a demanda inicial que era 
de 240 alunos, porque assim não pode-
ríamos fazer	 esse acompanhamento 
adequado. E com isso conseguimos ter 
uma evasão muito pequena. Eu me apro-
ximei muito, me envolvi muito e acho 
que isso fez dar certo, fez com que a eva-
são não fosse grande como nos outros 
campus. Eu me envolvia demais com as 
questões das meninas, pois as dificulda-
des com elas eram muitos maiores. Tí-
nhamos orientador pedagógico, supervi-
sor e orientador social. (BAIA FORMOSA 
– ENTREVISTA, 2017)

O contato com uma Instituição que tem assis-
tência estudantil, acompanhamento psicológico e ou-
tras atividades em que se demonstra a preocupação 
com os fatores extraclasse como determinantes para o 
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sucesso do aluno no processo de aprendizagem, como 
elementos de qualidade social em sua estrutura para 
cursos regulares (DOURADO; OLIVEIRA, 2007) fez 
com que esses sujeitos do campo tivessem familiarida-
de, conforme esse relato, apenas de parte dessa estru-
tura e parte desse acompanhamento. Ainda sob essa 
perspectiva da qualidade social:

Houve acompanhamento dos alunos 
e dos professores por parte da Direção 
Acadêmica, acompanhamento da pro-
dução do material didático, revisado por 
esta supervisão. E não sei dizer se tinha 
uma reunião regular para os docentes, 
como a reunião pedagógica. Porém no 
acesso a gente tinha um seminário de 
apresentação onde eram explicados o 
Projeto Político Pedagógico da Institui-
ção, os regulamentos internos, era um 
espaço de formação também, do mesmo 
jeito que preparávamos os alunos para o 
início do curso preparávamos os docen-
tes.
O recurso era muito bom, os professores 
trabalhavam satisfeitos, não tínhamos 
faltas. O recurso para consumo era bom, 
não faltava material. O que eu acho que 
tivemos de limitação era a ausência de 
pessoas da área para dar esse norte para 
a gente (na primeira turma), que poderia 
ter nos ajudado a revisar melhor o ma-
terial. Foi um pouco de sorte de termos 
uma equipe muito boa de professores. O 
pior foi a ausência de conhecimento na 
área, pois o campo é uma realidade es-
pecífica e tocar um programa como esse 
sem esse conhecimento é mais compli-
cado [...]. Depois que eu saí começou a 
complicar a questão financeira por par-
te do governo, atraso nos recursos, tan-
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to para bolsa quanto para os materiais 
(BAIA FORMOSA - EM ENTREVISTA, 
2017).

Com estes relatos, podemos confirmar o porquê 
do uso do nosso termo “parcial” no que tange ao aces-
so desses sujeitos às estruturas e aos serviços daquela 
Instituição, possibilitando uma aproximação de uma 
oferta educacional com qualidade social. Essa mitiga-
ção se dá tanto na perspectiva da equipe que acompa-
nha o programa, que é reduzida32, quanto nos espaços 
de discussão pedagógica, imprescindíveis para a for-
mação continuada do docente (BRASIL, 2015) e que foi 
reduzido a eventos de preparação.

É importante destacar que aspectos da qualida-
de total, apesar da nossa crítica a sua insuficiência en-
quanto paradigma para qualidade da educação (SILVA, 
2001), tais como material adequado, recursos e afins, 
são importantes também para a qualidade social.

Ainda nessa perspectiva, destacamos a questão 
da ausência de professores com conhecimento especí-
fico do campo nos quadros efetivos da Instituição, algo 
que ocorreu na primeira oferta, mas que já havia sido 
superado na segunda .

32	  Apesar de reduzida, o profissional encontra-se em uma situação 
de cansaço e acúmulo de horas, pois sua carga-horária no Instituto é de 
6 a 8 horas diárias, sendo o tempo destinado aos trabalhos no Pronatec 
contabilizados for a dessa jornada, dessa forma, são sujeitos que estão tra-
balhando de 9 a 12 horas aproximadamente. Sem contar nas contradições 
que podem ser discutidas, pois, enquanto parte da categoria no período fez 
duas greves com pontos de pauta sobre flexibilização da jornada, o incenti-
vo financeiro do programa motivava os servidores a aderirem tal contradi-
ção, talvez até deslegitimando essa pauta.
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Um elemento de qualidade social rebatido pe-
los alunos em ambos os grupos focais foi a dificulda-
de com transporte escolar, que claramente é fator de 
qualidade social (DOURADO; OLIVEIRA, 2007; SILVA, 
2009), uma vez que sem este deslocamento não lhes 
é possibilitado participar dos momentos de formação.

O valor da bolsa formação era pago de acordo 
com a distância entre a residência do aluno para a es-
cola, sendo proporcional e visando garantir o desloca-
mento adequado. Porém, como tratamos de Educação 
do Campo, sabemos das dificuldades de transporte 
para esses sujeitos. Em alguns municípios, a Prefeitu-
ra se responsabilizou pelo translado, porém, em outros 
os alunos tinham que fretar um carro com o valor re-
cebido da bolsa. Esse quadro gerou algumas situações 
de irregularidade no acesso ao transporte:

A gente pagava o transporte com a bolsa 
e não dava. [...] Teve um dia que para-
mos na casa do prefeito e protestamos 
cobrando a obrigação dele e doar o trans-
porte. Ele se comprometeu, mas tínha-
mos dificuldades porque o que um gestor 
dizia o secretário mudava o discurso, so-
bre a disponibilidade do ônibus. (CAN-
GUARETAMA - GRUPO FOCAL 1, 2017)

Esta fala do nos conecta com outra questão rei-
terada diversas vezes por todos os sujeitos dessa pes-
quisa: a de que, mesmo com as limitações do curto 
tempo, com a estrutura e qualidade social da educa-
ção dessas instituições mitigada e sem a quantidade 
de disciplinas que colaboram com a construção de um 
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pensamento crítico, essa oferta, somada à cultura e 
história de lutas dos povos do campo, possibilitou que 
essa formação despertasse no sujeito da fala uma com-
preensão das políticas públicas, inclusive, a de edu-
cação enquanto direito, conforme explicitam Arroyo 
(1999) e Haddad (2004), transformando a educação ao 
mesmo tempo em que ela é em reivindicada em campo 
de batalha, como por exemplo:

Eu me sinto uma outra pessoa de quan-
do comecei o primeiro curso e quando 
sai. Meus costumes são outros. Foi até 
aqui pedindo orientação a professora da-
qui que eu aprendi a fazer um ofício para 
solicitar a Secretaria de Educação para 
passar os conhecimentos que aprendi 
aqui no curso (CANGUARETAMA - GRU-
PO FOCAL 2, 2017).

Tal mudança foi constatada também pelos pro-
fessores, inclusive os mais críticos ao programa reco-
nhecem esse resultado:

A meu ver os resultados sociais que o 
Pronatec Campo teve foi essa menta-
lidade social incrustada em vocês, é 
evidente quantas vezes vi Miguel aqui 
revoltado com a prefeitura para levar 
projetos sociais para os trabalhadores 
rurais, discutimos como reverter a elei-
ção de Montanhas, onde o prefeito que 
ia ser eleito não tinha propostas para os 
trabalhadores do campo progredir lá. A 
contribuição do Pronatec Campo hoje 
foi de criar um sentimento de familia-
ridade naquele lugar social onde a his-
tória social do nosso país nos colocou. 
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E pode com pesquisas como essa, com 
avaliações como essa, aumentar a carga 
horária da formação política, de ética, 
de advogados ensinando a vocês como 
criar uma cooperativa.
A grande contribuição do Pronatec 
Campo foi de despertar mais uma vez 
para vocês o sentimento político de que 
o campo precisa de camponeses, e não 
de empresários com nenhuma relação 
no campo, que sequer botam o pé ali, 
que veem o solo como atividade de lucro 
e não como matéria de vida” (ESPÍRITO 
SANTO - GRUPO FOCAL 2, 2017).

Todos os sujeitos e professores, em suas falas 
e com suas expressões, reconheceram que mudaram 
após a participação no Programa no IFRN Campus 
Canguaretama, debruçando-se sob perspectiva crítica, 
capaz de utilizar o conhecimento construído no Pro-
grama para reivindicar seus direitos enquanto povo 
do campo que ali quer permanecer, que não quer ser 
substrato de uma modernização, mas sim tratados 
como sujeitos de direitos e, além disso, sujeitos que, 
como eles mesmo afirmaram, alimentam o país; colo-
cam comida saudável e segura na mesa da população, 
em contraposição mercadológica ao agronegócio:

Um resultado social foi a possibilidade 
da gente juntos conseguir reivindicar 
nossos direitos. (ARÊS - GRUPO FOCAL 
2, 2017).

Você saber seus direitos sabe como con-
duzir para uma sociedade mais justa. 
Nós despertamos várias pessoas, sujeito 
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num teve sucesso, por que eu não pos-
so? (SENADOR GEORGINO AVELINO - 
GRUPO FOCAL 2, 2017).

Eu sou agricultor e trabalho com enxa-
da, mas digo aos meus colegas que não 
necessariamente a vida no campo é só 
enxada. Ontem eu estava lá, hoje estou 
aqui, estudando, falando o que penso 
para ele que está fazendo aí mestrado. 
Eu que estou tendo essa noção tenho 
que passar para os meus colegas isso, 
que não é só aquilo a vida do agricultor. 
Não preciso sair da zona rural para ir 
para a cidade não, lá mesmo eu tenho a 
oportunidade de estar aqui e me expres-
sar, aprender e levar para lá. Vou morrer 
tentando (CANGUARETAMA - GRUPO 
FOCAL 2, 2017).

Foi interessante notar que nesse processo nos 
foi apontado a mudança desses sujeitos no sentido da 
sua construção enquanto atores sociais críticos e ca-
pazes de lutar por melhores condições de vida em sua 
comunidade, e que esta pôde ser comprovada no pró-
prio grupo focal, quando já ao final, depois de todo um 
processo de debate – em que expomos os objetivos da 
pesquisa - fizemos um breve bate-papo sobre o con-
texto do campo e da educação do campo no Brasil nas 
últimas décadas (BRASIL, 2012), (MAZOYER; ROU-
DART, 2010), apresentando uma síntese das primei-
ras subseções desta seção; compartilhamos os dados 
referentes ao Pronatec Campo em Canguaretama e ini-
ciamos o debate mais amplo sobre a oferta do Pronatec 
Campo naquele Campus e sua relação com a qualidade 
social, seus resultados sociais e as demandas dos mo-
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vimentos sociais para uma Educação do Campo. Nessa 
ocasião, aqueles sujeitos teceram críticas contunden-
tes e fundamentadas ao próprio Pronatec e ao espaço 
que o campo ocupa na política brasileira.

Uma dessas críticas foi justamente ao fecha-
mento das escolas do campo, que foi também identi-
ficado pelos gestores do MDA (do período do Pronatec 
Campo) como uma opção política por parte das diver-
sas esferas de governo:

A agricultura familiar estava em ascen-
são no país. Nenhum profissional do 
mundo consegue alimentar que nem o 
agricultor familiar alimenta a nação. Nós 
temos que nos preocupar com esse pes-
soal. Tão qualificando gente no campo, 
mas estão fechando escolas. E assim 
tão tirando do campo as pessoas que 
alimentam o país. Fico preocupado (SE-
NADOR GEORGINO AVELINO - GRUPO 
FOCAL 2, 2017).

Desse modo, seguindo as análises por parte des-
ses sujeitos, com suas críticas a forma com que foi 
construído o Pronatec Campo, fica bem clara a com-
preensão de uma ausência de relação desta política 
com outras de geração de emprego – o que, segundo 
Sales (2012), se daria por causa da perspectiva da em-
pregabilidade que converteu as políticas de trabalho 
pelas de escolarização -, ou de incentivo à produção e 
distribuição para os agricultores familiares.

Retomamos agora aquelas discussões da pri-
meira seção sobre a perspectiva da empregabilidade e 
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da ausência de vinculação do Pronatec com uma polí-
tica de desenvolvimento no país – ou da sua vincula-
ção com um desenvolvimento pobre conforme Marise 
Ramos (GUIMARÃES, 2014), uma política de desen-
volvimento da agricultura familiar no país (BRASIL, 
2012), que justificasse esse processo de qualificação e 
formação em massa. Nesse sentido, abre-se a seguinte 
discussão em um grupo focal:

O Pronatec tem um defeito, ele aproxima 
as pessoas naquele momento, e quando 
a gente volta para o município não tem 
continuidade. E se eu puder deixar uma 
sugestão para o futuro, já que estamos 
avaliando aqui, é que além de mais par-
te prática é que ele vá para o município 
com uma bolsa para a gente dar conti-
nuidade, talvez para mim fosse muito 
melhor receber a bolsa depois. Como que 
eu faço o curso com a mente voando, 
cheio de informação, cheio de amor para 
dar, mas não encontro quem, não encon-
tro subsídios, caminhos, meios, para dar 
continuidade. A dificuldade em concluir 
os estudos e a dificuldade em sustentar 
depois. Esse é o maior entrava, você tem 
o certificado, é qualificado, mas não tem 
a “máquina”. O aluno vai vir para o Pro-
natec, e o que ele vai ganhar na volta? 
O gestor diz, vai vai vai, mas e a volta? 
[...] Quantas pessoas se frustraram, nem 
lembra do curso, porque chega em casa 
e pensa, o que eu vou fazer, como eu vou 
fazer? (SENADOR GEORGINO AVELINO 
- GRUPO FOCAL 2, 2017).

Discute-se ainda, nessa ausência de políticas 
públicas, a falta de incentivo não só por parte das ins-
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tituições públicas, mas também daquelas que compõe 
o Sistema S, que foram inclusive, conforme Oliveira 
e Menezes (2016), as mais beneficiadas com recursos 
públicos para ofertar o Pronatec:

Aqui no município teve o Pronatec geral, 
e esse sim foi que deixou a desejar. Foi 
nos colégios onde já tinham as aulas das 
escolas. É inviável ter o curso de Pronatec 
por 3 meses só e depois não ter incenti-
vo de ninguém para pôr em prática o que 
aprendeu, seja da prefeitura, do governo 
estadual, do MDA, EMATER, SENAI, SE-
BRAE, de nada. Aí eu vou botar em prá-
tica para quê, como? (CANGUARETAMA 
- GRUPO FOCAL 2, 2017).

Havia então uma clareza por parte desses sujei-
tos de que uma política pública com essa magnitude, 
com esse aporte de recursos, para ter um retorno so-
cial equivalente ao investimento realizado, deveria ter 
vinculação com alguma proposta de desenvolvimento 
social e, no caso deles, enquanto sujeitos de direito, 
como explicita o documento “Por Uma Educação Básica 
do Campo” (KOLLING; NERY, MOLINA, 1999), Arroyo 
(1999) e o relatório do FONEC (BRASIL, 2012), teria que 
ser um projeto de desenvolvimento social para o cam-
po, de manutenção desses sujeitos nessa localidade, em 
contraposição às políticas públicas destinadas ao de-
senvolvimento do modelo do agronegócio que vem his-
toricamente expulsando o povo do campo do seu lugar.

Nesse sentido, esses sujeitos passam a, em seus 
discursos, construir um desvelamento daquilo que cha-
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mamos de alternativa à proletarização (OFFE, 1984)33, 
da compreensão do Pronatec também enquanto ele-
mento de contenção social, que se aproxima também 
da nossa análise da primeira seção da forma com que 
o Pronatec se encaixa em um cenário de desemprego 
estrutural (MESZAROS, 2011; ZYZEK, 2012), prome-
tendo aquilo que não pode cumprir (empregos através 
da empregabilidade) e na perspectiva da contenção so-
cial, de como esse programa se encaixa na perspectiva 
das instituições multilaterais. Há os que sugerem que 
é considerável investir em políticas de contenção social 
para se evitar uma revolução. Nessa perspectiva, um 
dos sujeitos nos faz essa análise:

É interessante notar outra intenção do 
Pronatec. O homem do campo esta-
va lá exigindo seus direitos e cobran-
do ao governo que ele elegeu. Então 
esse governo lançou o Pronatec para 
o agricultor familiar parar de pertur-
bar o poder público. Ele serviu tam-
bém para isso, para amansar a gen-
te, quando a gente queria bem mais. 

33	  Offe (1984) tem como base da sua análise que as mudanças no 
modo de produção capitalista, com o avanço a indsutrialização e dissolução 
das formas agrárias de vida, destroem as condições para uso da força de 
trabalho, que é a base da subsistência de muitos indivíduos. A forma com 
que o Estado tenta resolver o problema da transformação do trabalho assa-
lariado em dessasalariado seria a política social, ou seja, o que ele chama de 
passagem da proletarização passiva para a ativa. Todavia, a proletarização 
passiva simplesmente não leva os sujeitos a oferecer sua força-de-trabalho 
no “mercado de trabalho”, pois existem outras alternativas a proleterização, 
tais como imigração, roubo, mendicância, assistência social, e por fim, o 
mais importante para nossa pesquisa e que se coaduna com a análise dos 
sujeitos, dilatação do período de passagem pelo sistema educacional. Nesse 
sentido, com base nesse referencial, os sujeitos concluem, que o Pronatec é 
muito mais uma alternativa a proletarização do que uma política social de 
passagem da proletarização passiva para a ativa.
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Mas foi uma jogada que eles fizeram e 
não foi tão boa assim, porque juntou 
o homem do campo num canto só, aí 
quando junta a gente dessa forma, 
a gente se organiza, né? (SENADOR 
GEORGINO AVELINO - GRUPO FO-
CAL 2, 2017).

Com essa última fala, um dos sujeitos retoma a 
crítica e a análise do Pronatec Campo enquanto con-
tenção social, mas revela também a sua perspectiva de 
aceitação enquanto parte do plano na guerra de posi-
ção (GRAMSCI, 1980), dentro de uma estratégia polí-
tica dos povos do campo de buscar sempre mais polí-
ticas e recursos públicos para a agricultura familiar, 
para os povos campesinos. Nesse sentido, o sujeito faz 
uma crítica contundente ao Programa e ao Governo, 
porém sem ressaltar as suas virtudes e possibilidades, 
tendo essa análise o seguinte desfecho:

O Pronatec foi criado para capacitar 
quem já estava capacitado [...] mas com 
o pensamento apequenado que foi cons-
truído, com essa ideia de agronegócio e 
de cidade ser o melhor, a gente pensa ser 
não capacitado [...] foi então com o Pro-
natec Campo que eles quebraram a cara, 
porque após o Pronatec a gente quis en-
trar no IF, nas Universidades, reivindicar 
nossos direitos. Agora tentam cortar as 
nossas raízes para que não cresçamos 
(SENADOR GEORGINO AVELINO - GRU-
PO FOCAL 2, 2017).

Essa fala retrata o reconhecimento por parte dos 
sujeitos do Pronatec Campo enquanto instrumento de 
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contenção social, de alternativa a proletarização (OFFE, 
1984) e pautado na hegemonia do modelo do agrone-
gócio, denunciado pelo FONEC (BRASIL, 2012) em seu 
relatório e analisado no início da seção por nós sob as 
mudanças históricas no campo a partir das colabora-
ções de Mazoyer e Roudart (2010). Os povos do campo 
já sabem como lidar com a terra, tem em sua história, 
cultura e tradição, um rico conhecimento sobre como 
produzir de forma adequada. O documento “Por uma 
Educação Básica do Campo” (KOLLING; NERY; MOLI-
NA, 1999) é um manifesto sobre a necessidade de ter 
em conta esse conhecimento para a construção de um 
projeto de Educação do Campo, daí a expressão “capa-
citar quem já está capacitado”.

Ao mesmo tempo, essa afirmação reitera a opção 
de aceitar esse tipo de política como plano da sua guer-
ra de posição (GRAMSCI, 1980) em busca de avançar 
sobre mais trincheiras na sociedade civil e ocupar mais 
espaços políticos em prol de sua luta contra-hegemô-
nica. Por fim, reconhece a condição de estar em um 
processo de luta, de disputa, tanto que, ao avançar em 
mais trincheiras, esses grupos percebem o movimen-
to hegemônico tentando impedir que eles possam ter 
mais do que essa educação no padrão Pronatec.

Nosso grupo focal de avaliação foi concluído com 
a construção e aprovação de um quadro síntese (Qua-
dro 5)  da nossa avaliação de resultados sociais do Pro-
natec Campo no campus Canguaretama:
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Quadro 05 - Síntese da Avaliação Participativa do Pronatec Campo Cam-
pus Canguaretama – 2013 – 2015

QUALIDADE SOCIAL DO PRONATEC CAMPO – CONSTRUÍDO 
NO GRUPO FOCAL 2

Aproximações
Nível de Formação dos Professores;
Aprendizagem e preocupação com a 
Segurança alimentar;
Baixa Evasão;
Uso da criatividade para superar 
ausência de
Recursos;
Aprendizado social (ex: como fazer um 
ofício e
solicitações à prefeitura);
Valorização do Sujeito;
Perspectiva de Mudança nas pessoas;
Continuidade dos Estudos (para alguns).

Afastamentos
Tempo reduzido;
Poucas aulas práticas;
Acompanhamento extra-classe não 
suficiente;
Burocracia para aquisição de material;
Burocracia para liberação dos recursos;
Ausência de uma perspectiva de 
Economia
Solidária;
Problemas constantes com transporte 
escolar
(fornecido pelas prefeituras);
Ausência	 de políticas públicas	para a
execução	 e aplicação do	
conhecimento
aprendido com atividades após os 
estudos;
Falta de perspectiva de continuidade 
nas
ações por ausência de oportunidades;
Pouca carga horária para disciplinas 
como
ética, economia, direito e história	
da
Agricultura;
Aulas   realizadas foram do	 ambiente	
da
comunidade rural e o consequente
deslocamento dos sujeitos até o campus.

Fonte: Elaboração própria em 2017.

Com as informações discutidas no mesmo gru-
po, em que realizamos a avaliação seguindo os passos 
e princípios da avaliação participativa (SANTOS, AZE-
VEDO, MARCELINO, 2017), construímos o Quadro 6, 
com uma síntese dos resultados sociais do Pronatec 
Campo campus Canguaretama:
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Quadro 02 - Síntese dos Resultados Sociais do Pronatec Campo Campus 
Canguaretama – 2013-2015

RESULTADOS SOCIAIS

Incentivo e continuidade dos estudos (alguns alunos); Abertura das 
portas do IF para a população do campo;

Mudança de pensamento e construção de uma visão crítica de mundo; 
Construção e Manutenção da Horta do Campus;

Criação da Feira de Orgânicos do Campus; Ampliação da familiaridade 
dos sujeitos com o campo;

Despertar o sentimento político de pertencimento ao campo; Contribui-
ção para a fixação dos sujeitos no campo; Aproximação dos sujeitos do 

campo através da escola.

Fonte: Elaboração própria em 2017.

Os três primeiros resultados listados têm uma li-
gação entre si e estão intrinsicamente relacionados ao 
fato da oferta ter ocorrido no IFRN Campus Canguare-
tama, pois promoveu uma maior divulgação do IFRN no 
campo e a desconstrução da imagem que a Instituição 
tinha na região enquanto um espaço distante à ocupa-
ção por parte dos trabalhadores do campo e de seus 
filhos. Isso foi imprescindível ao incentivo à continuida-
de aos estudos daqueles sujeitos que fizeram parte do 
Pronatec Campo. A execução do Programa no espaço 
do Campus Canguaretama do IFRN confere a ele, ape-
sar das limitações da forma, feições, ainda que reduzi-
das, do seu Projeto Político e Pedagógico, que ajudou na 
construção do resultado como mudança de pensamento 
e construção de uma visão crítica de mundo.

Esses primeiros resultados, conforme ensinam 
Costa e Castanhar (2003) e Cohen e Franco (1999), 
não poderiam ser procurados, pois não constam dos 
objetivos do programa, porém são latentes e até mes-
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mo previstos, como pode ser comprovado  que na dis-
cussão do Fonec (BRASIL, 2012) sobre a demanda de o 
Pronatec Campo ser ofertado em maior proporção nes-
sas Instituições.

Os outros resultados tanto são previstos como 
são procurados, condizendo com os objetivos de resul-
tados (COHEN; FRANCO, 1999) do Pronatec Campo. A 
construção da horta e a realização da feira estão vincu-
lados aos objetivos de promoção da organização social, 
inclusão socioprodutiva desses sujeitos e priorização 
da produção que garante segurança alimentar e rique-
za nutricional (MDA, 2013). A questão da colaboração 
com a permanência no campo constitui, inclusive, um 
objetivo específico em si do Programa.

Já os resultados da familiaridade e aproximação 
dos sujeitos do campo e sua sensação de pertencimen-
to a este retomam o leque dos resultados não previstos 
e entram na mesma seara que os da mudança de pen-
samento, sendo um resultado não procurado. Porém, 
é importante destacar que num quadro de disputa por 
hegemonia, de luta de classes, de guerra de posição 
(GRAMSCI, 1980), os resultados mencionados são pre-
vistos, positivos e relevantes para grupos sociais con-
tra-hegemônicos. Em contrapartida, conforme a úl-
tima fala citada dos sujeitos no grupo focal, ao dizer 
que “[...] após o Pronatec a gente quis entrar no IF, 
nas Universidades, reivindicar nossos direitos. Agora 
tentam cortar as nossas raízes para que não cresça-
mos” (SENADOR GEORGINO AVELINO - Grupo Focal 
2, 2017). Dessa forma, concluímos que não são resul-
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tados previstos, tampouco positivos ou relevantes para 
os grupos hegemônicos.

Findo o processo de discussão no grupo focal, 
de avaliação participativa, de avaliação dos resultados 
sociais, os próprios sujeitos relataram a importância 
de processos como este para seu processo de formação 
e politização:

Foi um ótimo momento de aprendizado 
essa avaliação, mas que além de colabo-
rar com uma pesquisa, com um mestra-
do, que isso volte para a gente, os resul-
tados dessa avaliação façam modificar 
a política, que seja ouvido, modificado, 
avaliado e que a gente possa participar 
dessa nova construção. (CANGUARETA-
MA - GRUPO FOCAL 2, 2017).

Essa fala nos confirma, não mais como possibi-
lidade, mas como instrumento verificado, que a avalia-
ção, resgatada em princípios democráticos (AFONSO, 
2012), representa instrumento de emancipação popu-
lar e resgate da democracia (ARRETCHE, 1998), capa-
citando os cidadãos a participarem das demais fases 
do ciclo da política (CARVALHO, 1999), o que fica claro 
na última fala do nosso grupo focal quando o sujeito, 
além de reconhecer aquele procedimento como um es-
paço de aprendizagem social, espera que esta avalia-
ção e esta pesquisa sejam utilizadas como forma de 
reformulação da política ou construção de uma nova 
e que esses sujeitos sejam protagonistas desta fase de 
agenda, desde a sua construção.
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5

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tempo histórico em que vivemos, observado no de-
senvolvimento das relações sociais e das relações de 
produção sob a égide do capital em sua fase de restru-
turação produtiva, apresenta a forma de um Estado 
que se organiza pelas vias de uma hegemonia de dire-
cionamentos políticos de ordem neoliberal e neocon-
servadora.

Essas orientações políticas adequam a forma 
Estado a uma redução das políticas públicas sociais, 
transformando-as em produtos passíveis de acumula-
ção privada de capital, através da venda de serviços 
que antes eram públicos, inclusive, muitas vezes, pas-
sando a ser pagos pela própria esfera pública estatal 
por meio de recursos fiscais. Nesse sentido, se por um 
lado, esta orientação pede Estado mínimo para a maio-
ria da sociedade, para aqueles detentores de riqueza 
pede Estado máximo, com sua política econômica de 
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endividamento público, pagamento dessa dívida, su-
perávit primário e transferência de recursos.

Todavia, diante do desenvolvimento de diver-
sos processos de sociabilidade, processos políticos e 
constituição de perspectivas democráticas, tudo isso 
advindo de lutas sociais históricas, a propagação 
dessa orientação não pode se dar simplesmente pela 
via da coerção, no espaço estritamente estatal, mas 
também deverá atuar por convencimento, por insti-
tuições da sociedade civil em seus discursos, práti-
cas e ideologia.

Dessa forma, enxergamos o Estado de forma 
ampliada, conforme Gramsci (1980) expõe, como um 
centurião dividido entre sociedade civil e sociedade 
política, coerção e convencimento.

Nesse sentido, diante do quadro social de ex-
propriação das pessoas que vivem do trabalho nesse 
contexto de desenvolvimento e acumulação desigual 
do capital, o Estado se torna um espaço de disputa e 
as políticas públicas também o são.

Essa perspectiva de convencimento teve a edu-
cação como um campo bastante atacado pela hege-
monia do pensamento neoliberal e  neoconservador. 
Com base na teoria do capital humano e sua conse-
quente tese da empregabilidade, grupos sociais hege-
mônicos conseguiram tanto justificar ideologicamen-
te um quadro de desemprego estrutural construído 
por seu modelo de desenvolvimento das forças produ-
tivas, bem como transformar o modelo de educação 
profissional para atendê-lo. Além disso, transformou 
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a educação, com essas perspectivas, em um produto 
rentável e passível de exploração de capital.

Um dos instrumentos utilizados para este ata-
que à educação, extensível as demais políticas so-
ciais, foi a avaliação de políticas públicas, dando um 
viés científico e tecnocrata, colocando-a ideologica-
mente num espaço acima das ideologias. Dessa for-
ma, a orientação neoliberal tem utilizado esta como 
forma de justificar suas ações supracitadas.

A formação profissional na sociedade brasileira 
seguia hegemonicamente esse paradigma neoliberal 
até o início de um circuito histórico com marco inicial 
em 2002, quando o governo, a partir da intervenção 
de diversos atores sociais, retomou alguns princípios 
de construção de uma educação profissional com ho-
rizontes de uma formação humana e politécnica.

Porém, dentro de um quadro de contradições 
de circuito histórico, com um governo que assumi-
ra feições neodesenvolvimentistas34. Em 2011, esse 
mesmo governo edita um programa de qualificação 
em massa com base em cursos de curta duração e 
com forte viés privatista, ao possibilitar a participa-
ção de entidades privadas: o Pronatec.

O Pronatec, com fundamentos nos princípios 
já citados do capital humano e da empregabilidade, 

34	  “O desafio do neodesenvolvimentismo consiste, portanto, em con-
ciliar os aspectos “positivos” do neoliberalismo — compromisso incondicional 
com a estabilidade da moeda, austeridade fiscal, busca de competitividade 
internacional, ausência de qualquer tipo de discriminação contra o capital 
internacional — com os aspectos “positivos” do velho desenvolvimentismo 
— comprometimento com o crescimento econômico, industrialização, papel 
regulador do Estado, sensibilidade social.” (SAMPAIO JR., 2012, p. 679)
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além de ir na contramão dos processos de retomada 
de uma educação profissional com base na formação 
humana, serviu como um espaço de transferência 
de recursos públicos para a esfera privada, além de 
prometer à população possibilidades de emprego sem 
construir uma política de desenvolvimento que supe-
rasse o quadro de desemprego estrutural que assola 
até hoje o Brasil.

Diante destas perspectivas dos cursos aligeira-
dos e de curta duração, impossibilitando uma forma-
ção profissional emancipatória e politécnica, e de se 
constituir como um espaço de transferência de recur-
sos públicos, os poucos que ainda sobram após o pa-
gamento da dívida pública, para a iniciativa privada, 
consideramos que o Pronatec é muito mais um meca-
nismo de reprodução da ideologia hegemônica do que 
o seu discurso governamental transpassou, que era de 
uma concessão econômica desses grupos hegemônicos 
a partir de uma política social.

O Pronatec também fora construído para a espe-
cificidade do campo brasileiro, que é também um ter-
ritório de efervescente luta, onde no polo hegemônico 
temos o agronegócio com seu forte lobby estatal35, sua 
perspectiva da terra enquanto instrumento de renta-
bilidade e acumulação de capital, seus recursos para 
propaganda televisiva e grande parte das terras agrí-

35	  Os três candidatos mais votados na última eleição para presi-
dência tiveram boa parte de sua campanha financiada por empresas do 
agronegócio.
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colas do Brasil36, e no campo contra-hegemônico - os 
povos campesinos, aqueles que enxergam a terra como 
vida, fonte de seu sustento e de alimentação segura 
para a população brasileira, esquecido pelo poder pú-
blico diante de um processo de urbanização que consi-
dera o campo como território atrasado e esses sujeitos 
como resquício dessa modernização.

Todavia, o Pronatec chega ao Campo sob outra 
perspectiva e com outro discurso. A própria política 
apresenta objetivos muito mais próximos das reivin-
dicações dos povos do campo, como desenvolvimento 
sustentável, introdução de princípios da agroecologia, 
busca por uma segurança alimentar e a economia soli-
dária como pressuposto para o desenvolvimento, o que 
ainda é um devir.

Apesar da agenda dessa política para o campo 
apresentar essas demandas históricas, a luta por Edu-
cação do povo do campo é uma luta por uma formação 
humana integral, por uma educação de qualidade e de 
estrutura, de uma educação com docentes formados 
para aquela diversidade, o que se afasta da perspectiva 
geral do Pronatec, que não previa construção de esco-
las ou infraestrutura do tipo, já que no campo, a cada 
ano que se passa, fecham-se mais e mais escolas.

Apesar dessa contradição, o mesmo Fórum que 
fez essa avaliação do Pronatec (BRASIL, 2012) de dis-
tanciamento das demandas de educação da população 
do campo enxergou que a soma dessas especificidades 

36	  Mesmo nesse circuito histórico de governo do campo popular, 
este não realizou nenhuma forma de reforma agrária.
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do Pronatec Campo a estrutura e Projeto Político Peda-
gógico dos Institutos Federais poderiam ser um espaço 
de aproximação do Pronatec Campo às demandas dos 
povos campesinos, poderia ser um espaço de disputa 
em sua guerra de posição por mais trincheiras na so-
ciedade civil.

Para analisarmos essa prospecção, a avaliação 
de políticas públicas foi escolhida como pesquisa sob o 
pressuposto de que sendo ela mecanismo de controle 
do Estado é também um objeto de disputa. Nesse sen-
tido, seria possível construir um instrumento avalia-
tivo que, com base na participação dos sujeitos e com 
um olhar social, poderia se constituir tanto como um 
instrumento político, ao fortalecer o princípio demo-
crático da participação efetiva dos sujeitos, como um 
instrumento pedagógico e de empoderamento destes, 
ao compartilhar e discutir com estes as informações 
oficiais sobre o programa e sua contextualização. Para 
além disso, como instrumento político, serviria tam-
bém de instrumento para que essa população, através 
dos seus movimentos sociais, fundamentassem suas 
demandas por uma nova agenda política.

Dessa forma, ao realizar a avaliação partici-
pativa de resultados sociais, com foco na análise da 
qualidade social da oferta do Pronatec Campo em uma 
Instituição Federal de Ensino, especificamente o IFRN 
Campus Canguaretama, concluímos que a realização 
de um programa de formação profissional em massa, 
ainda que numa Instituição Federal, e mesmo com ob-
jetivos específicos não voltados para empregabilidade, 
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mas sim para o desenvolvimento sustentável do cam-
po, tem uma qualidade social mitigada.

A participação desses sujeitos no processo de 
demanda dos cursos foi de extrema importância para 
o sucesso da execução da política no que tange ao nú-
mero de sujeitos que concluíram o curso. Todavia, não 
supera o padrão formatado da política que apresenta 
uma carga-horária muito reduzida, a qual impede os 
sujeitos de terem perfomances proficiente, tanto por 
um quantitativo de aulas práticas inadequadas, diante 
da ausência de tempo de preparação destas aulas – 
da aquisição do material à preparação de uma horta 
– como pela ausência de possibilidades de disciplinas 
que permitam uma discussão mais crítica sobre sua 
situação e sobre as possibilidades de uso daqueles co-
nhecimentos após o curso.

A impossibilidade de superação do padrão do 
Pronatec ainda reafirma a mitigação dessa qualidade 
social no sentido de que a equipe profissional respon-
sável pelo acompanhamento desses alunos é bastante 
reduzida e a quantidade de trabalhadores em relação 
aos alunos é menor ainda, diante da quantidade e ta-
manhos das turmas.

Apesar dessas circunstâncias, esse programa, 
com a metodologia utilizada no estado do Rio Grande 
do Norte, ao envolver os sujeitos do campo na mobiliza-
ção e levantamento da demanda, reforçou um elemen-
to que é a base dos princípios da Educação do Campo, 
qual seja: o reconhecimento destes povos como sujei-
tos com história, luta e cultura própria.
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Essa participação, que se reverte em valorização 
e senso de pertencimento, é amplificada quando es-
ses sujeitos adentram as portas de Instituições como o 
IFRN Campus Canguaretama, reconhecido pela quali-
dade da sua educação, mesmo sendo um acesso a uma 
qualidade social mitigada diante do padrão da oferta 
do Pronatec Campo.

Soma-se a isso a presença de profissionais, ge-
ralmente bem qualificados, com valorização e condi-
ções de trabalho, além do compromisso com a popu-
lação do campo que possibilitou a estes, ainda que de 
forma limitada, um mínimo de discussão crítica e polí-
tica sobre a situação social desses sujeitos.

Assim, encerra-se o processo de avaliação por 
parte desses sujeitos como reconhecendo o Pronatec 
Campo enquanto uma política limitada, principalmen-
te no quesito carga-horária, que não responde aos 
seus anseios, que socialmente tem uma perspectiva de 
contenção social, num quadro político de mobilização e 
reinvindicação dos povos do campo por direitos, porém 
que ao ser implementada no IFRN Campus Canguare-
tama, com toda sua especificidade e diversidade, apre-
sentou resultados sociais como:

a.	 incentivo e continuidade dos estudos (alguns 
alunos);

b.	 abertura das portas do IFRN para a popula-
ção do campo;

c.	 mudança de pensamento e construção de 
um visão crítica de mundo;
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d.	 construção e manutenção da horta do Cam-
pus;

e.	 criação da feira de orgânicos do Campus;
f.	 ampliação da familiaridade dos sujeitos com 

o campo;
g.	 despertar o sentimento político de pertenci-

mento ao campo;
h.	 contribuição para a permanência dos sujei-

tos no campo; e
i.	 aproximação dos sujeitos do campo através 

da escola.

Esse processo avaliativo teve o reconhecimen-
to e validação por esses sujeitos, que o consideraram 
como não apenas de avaliação de uma política públi-
ca, mas um espaço de construção de conhecimento e 
formação política, dessa forma, resgatando uma pers-
pectiva pedagógica e popular à avaliação participativa 
de políticas públicas. Solicitando que tanto os indica-
dores levantados, sua avaliação e esta pesquisa sejam 
encaminhadas às instituições governamentais respon-
sáveis pela política, onde pedem sua reformulação no 
sentido de superar as limitações apontadas. Isso para 
nós demonstra o quanto esse processo avaliativo, com 
uma metodologia participativa e com foco nos resulta-
dos sociais é um espaço também de fortalecimento do 
princípio democrático ao capacitar e estimular a parti-
cipação dos sujeitos no ciclo da política pública.

Por fim, essa análise advinda dos sujeitos-bene-
ficiários do Pronatec Campo no IFRN Campus Cangua-



retama, os trabalhadores da agricultura familiar do 
campo, os assalariados do campo, em síntese os cam-
pesinos, nos dá uma perspectiva distinta do Pronatec 
Campo e do papel do Estado, quando ofertado em ins-
tituições públicas com as características dos Institu-
tos Federais, conforme solicitado pelos movimentos 
sociais do campo no início do Programa. Isso pode se 
configurar, no nível de totalidade da vida real desses 
sujeitos, muito mais enquanto concessão econômica 
dos grupos hegemônicos do que a simples reprodução 
da ideologia do capital. Todavia, é importante lembrar 
duas coisas para concluirmos: uma é que o governo 
pós golpe jurídico-midiático que culminou no impea-
chment da presidente Dilma não é mais o mesmo que 
editou o Pronatec Campo e com isso a política deixou 
de ser ofertada; a segunda é que, ainda naquele go-
verno, a oferta de matrículas do Pronatec Campo foi 
de menos de 1% da oferta do Pronatec Geral37, voltado 
para as cidades, o que é extremamente desproporcio-
nal se considerarmos que a taxa de urbanização da 
sociedade brasileira é de 84,7% (IBGE, 2016). Isso 
nos leva a refletir e concluir sobre duas questões, le-
vantadas pelos próprios sujeitos da nossa pesquisa: o 
Pronatec Campo, num nível de totalidade mais amplo, 
seria então uma política de contenção social, seria ele 

37	  Em consulta à Secretaria Especializada da Agricultura Familiar 
e do Desenvolvimento Agrário, fomos informados que do início ao final do 
Programa tivemos 32.169 matrículas, sendo que em 2014, conforme men-
cionamos na página 46 a presidenta da época informava que já chegávamos 
a 6 milhões de matrículas, nesse sentido, as matrículas no Pronatec Campo 
corresponderiam a 0,53% das matrículas do Pronatec até 2014, ver melhor 
em anexo C.
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a exceção pra justificar a regra, o avanço para esque-
cermos dos retrocessos, mas nesse nível de totalidade 
mais próximo da realidade imediata, do fenômeno, em 
casos como os desses sujeitos, seria então instrumento 
dos grupos contra-hegemônicos, via sociedade civil, para 
avançar na sua posição de disputar por trincheiras, 
por hegemonia em nossa sociedade?
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ANEXO A – CONSULTA AO MEC - VALORES INVESTIDOS 
NO PRONATEC POR REDE DE ENSINO ATÉ 2014
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ANEXO B - CONSULTA AO MEC - VALORES INVESTIDOS 
NO PRONATEC ATÉ 2015
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ANEXO C – CONSULTA À SEAD – MATRÍCULAS 
DESTINADAS AO PRONATEC CAMPO POR MODALIDADE 

DE ENSINO
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O período histórico que perpassa o início da presente déca-
da é marcado por grandes contradições, avanços e retroces-
sos nas políticas de educação profissional e de educação do 
campo no Brasil. 

O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Empre-
go no Campo (PRONATEC Campo) é, nesse quadro, notavel-
mente uma política contraditória, que precisa ser avaliada. 
Em um tempo onde a hegemonia do pensamento e das po-
líticas neoliberais dão conotações privatistas e com fins de 
desmonte do Estado à avaliação de políticas públicas, cons-
truímos uma avaliação desse Programa sob uma perspectiva 
contra-hegemônica, com fins emancipatórios e focando na 
qualidade social dessa oferta educacional. 

Dessa forma, a obra apresenta um amplo debate crítico so-
bre Estado, Avaliação de Políticas Públicas, Educação Pro-
fissional e Educação do Campo, expondo o desenvolvimento 
e construção desse modelo de avaliação que chamamos de 
avaliação de resultados sociais, construída em conjunto aos 
sujeitos-beneficiários do Pronatec Campo.


